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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

219ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

Local: Sala de Reuniões do CNAS, Esplanada dos Ministérios, Anexo do Bloco F, Ala A, 1º Andar, Brasília-DF 

Data: 04 e 05 de fevereiro de 2014 

 

Aos quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e catorze teve início a Ducentésima Décima Nona 1 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a Presidência da Presidenta 2 

do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Representante Titular da SNAS, Luziele Maria de 3 

Souza Tapajós. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade e Suplentes 4 

do CNAS: Conselheira Luziele Maria de Souza Tapajós, MDS; Conselheira Simone Albuquerque, MDS; 5 

Conselheira Solange Teixeira, MDS; Conselheira Juliana Macedo Matoso, MDS; Conselheira Léa Lúcia 6 

Cecílio Braga, MDS; Conselheira Elizabeth Souza Hernandes, SENARC; Conselheiro Fábio Moassab 7 

Bruni, SNAS; Conselheira Fátima Aparecida Rampin, MPS; Conselheiro José Ferreira da Cruz, SNAS; 8 

Conselheira Maria das Graças Soares Prola, FONSEAS; Conselheira Maria Lúcia, Marquim, CONGEMAS; 9 

Conselheiro Ademar de Andrade Bertucci, Cáritas Brasileira; Conselheira Leila Pizzatto, Associação 10 

Antônio Vieira; Conselheira Valéria Silva Reis Ribeiro. LBV; Conselheira Márcia de Carvalho Rocha. Lar 11 

Fabiano de Cristo; Conselheira Marilena Ardore; Conselheiro Volmir Raimondi, Organização Nacional 12 

de Cegos do Brasil – ONCB; Conselheira Dóris Margareth de Jesus, União Brasileira de Mulheres; 13 

Conselheiro Anderson Lopes Miranda, Fórum Nacional da População de Rua; Conselheira Nilsia 14 

Lourdes dos Santos Miranda, UNEGRO; Conselheira Aldenora Gomes González, Confederação 15 

Nacional das Associações de Moradores – CONAM; Conselheiro José Araujo da Silva, Pastoral da 16 

Pessoa Idosa; Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria, CNTSS; Conselheiro Edivaldo da 17 

Silva Ramos, Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais, ABEDEV; Conselheira 18 

Margareth Alves Dallaruvera, FENAS; Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Central dos 19 

Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil, CTB; Conselheira Jane Pereira Clemente, FENATRIBEF; e, 20 

Conselheiro Thiago Szolnoky Barbosa Ferreira Cabral, OAB. Convidados: Darci M. Sousa Vilaça, 21 

Relatoria Colegiada; Rosângela Dâmaso, Relatoria Colegiada; Ronaldo Ramos, Relatoria Colegiada; 22 

Célio Moraes, Relatoria Colegiada; Paulo César Martins, CONSEAS/SP; Maria Z. Ganzarolli, 23 

PMSP/SNJ/GAB/COMAS/SP; Francis Lisboa, CMAS/SP; Susana Silva, CMAS; Wellington Pinho, AREDEV; 24 

Marilene S. de Oliveira, ESPRO; e, Maria Rosa S. Aguiar, Câmara dos Deputados. ABERTURA. A 25 

Presidenta iniciou a reunião, cumprimentando os presentes e registrando sua gratidão pela 26 

homenagem que havia recebido no dia anterior. A seguir, solicitou à Secretária-Executiva a 27 

conferência do quorum: Conselheiros na titularidade: Conselheira Luziele Maria de Souza Tapajós; 28 

Conselheira Simone Aparecida Albuquerque; Conselheiro Fábio Bruni; Conselheira Fátima Rampin; 29 

Conselheiro José Ferreira Crus; Conselheira Maria das Graças Prola; Conselheira Leila Pizzato; 30 

Conselheiro Volmir Raimondi; Conselheiro Anderson Lopes Miranda; Conselheira Maria Aparecida do 31 
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Amaral Godoi de Faria; Conselheira Jane Pereira Clemente; Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho 32 

Nunes e Conselheira Marilene Ardore. Conselheiros na suplência: Conselheira Valéria da Silva Reis 33 

Ribeiro; Conselheira Dóris Margareth de Jesus; Conselheira Nilsia Lourdes dos Santos; Conselheiro 34 

José Araújo da Silva; Conselheiro Thiago Barbosa Ferreira Cabral. Item Aprovação das Atas da 217ª e 35 

218ª Reunião Ordinária e da Pauta. A Presidenta indagou se havia alguma encaminhamento com 36 

relação às Atas da 217ª e 218ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. Em não 37 

havendo, considerou as mesmas aprovadas. Pauta: Dia 03.02.2014: Aprovação das Atas das 217ª e 38 

218ª Reunião Ordinária; Informes da Presidência, Secretaria-Executiva, MDS e CIT, FONSEAS, 39 

CONGEMAS e Conselheiros; e, Avaliação da IX Conferência Nacional. Dia 05.02.2014. Manhã - 9h às 40 

10h30 – Relato da Presidência Ampliada; 10h30 às 11h30 – Relato da Comissão de Acompanhamento; 41 

11h30 às 12h30 – Relato da Comissão de Financiamento e Orçamento. Tarde - 14h às 16h – Relato da 42 

Comissão de Normas; 16h às 17h – Relato da Comissão de Política; 17h às 18h – Relato da Comissão 43 

de Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda. A Presidenta indagou se havia alguma 44 

observação. Em não havendo a pauta da 219ª Reunião Ordinária foi aprovada pelo Pleno. Item 45 

Informes do MDS. A Secretária Denise Colin passou ao relato: “Bom dia a todos e todas. Como para 46 

nós é a primeira reunião do ano, embora já tenha se passado 30 dias, mas um feliz 2014 com bastante 47 

realizações e conquistas no Conselho esse ano nós também temos, todo ano tem muita mobilização, 48 

ano passado as conferências, esse ano processo de eleição da representação das entidades não-49 

governamentais e um planejamento para a próxima gestão. É fundamental, porque também temos 50 

um processo eleitoral em que seria fundamental que o Conselho pudesse demarcar alguns princípios e 51 

diretrizes e poder encaminhar, não é Presidente e Vice-Presidente? Nós vamos tentar fazer essa 52 

discussão com os gestores municipais e estaduais de uma carta em defesa da Política de Assistência 53 

Social com as Frentes Parlamentares para que o tema do Sistema Único e a sua consolidação possa ser 54 

inserido na agenda política e compareça como plano de governo dos nossos candidatos. Se o Conselho 55 

Nacional puder também desenhar uma carta ou um documento que vocês acharem importante e que 56 

a gente possa divulgar para os Conselhos Estaduais, municipais, colocar na página, enfim, fazer essa 57 

mobilização seria importante, porque hoje a gente tem uma grande política pública considerada com 58 

seus serviços continuados, considerado essencial. Então nós temos um ano aí bastante profícuo, 59 

também temos um calendário de eventos, eu já começo agora a fazer os informes. Nós elaboramos 60 

um planejamento para a gestão em 2011, todo ano fazemos a revisão. Na semana passada fizemos a 61 

do ano de 2014 com indicativo das entregas que faremos da gestão. E agora na quinta-feira e sexta-62 

feira o planejamento geral do MDS e lá também há um conjunto de eventos e de ações, então na 63 

sequência tão logo esse planejamento seja realizado nós traremos para socializar para o Conselho 64 

poder fazer o acompanhamento dessa gestão e para nós também podermos avaliar de que maneira, 65 

ou se isso está contento, de que maneira podemos aprimorar e também podemos fazer a divulgação 66 

dessas realizações. Ali é um cronograma de eventos bastante denso, esse ano nós estamos fruto de 67 

deliberações aqui do Conselho fazendo a entrega das residências inclusivas que compõe o Plano Viver 68 

Sem Limite com em torno de 200 residências que é o novo formato de atendimento à população com 69 

deficiência e em situação de rupturas de vínculos familiares. E também dos Centros-Dia que é um 70 

equipamento híbrido, em cogestão com a saúde. A entrega das 123 lanchas, o ano passado já 71 
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entregamos, contratamos 123, entregamos 39, que já ficaram prontas e foram entregues, todo o 72 

Estado do Pará já recebeu, boa parte do Estado do Amazonas, não é Conselheira Graça, nós temos a 73 

segunda etapa e vamos fazer em segunda dessas entregas há sempre um evento, uma oficina com as 74 

equipes desses municípios para que eles possam elaborar todo planejamento do que a gente 75 

denomina de uma estratégia de Busca Ativa e um planejamento de atendimento às populações 76 

ribeirinhas, levando os serviços que compõe o CRAS e também fazendo um levantamento das demais 77 

demandas naquela localidade”. Aparteando, indagou à Conselheira Maria das Graças quando o 78 

evento seria realizado, que informou que estavam preparando uma nova agenda, sendo 79 

possivelmente antes do carnaval. “Mas enfim, teremos a entrega total do Estado do Amazonas até o 80 

final de fevereiro, e esse evento de capacitação em março, na sequência nós temos os Estados do Acre 81 

e do Maranhão. Esses são os Estados com maior volume de equipamentos, de transporte que nós 82 

vamos entregar, mas depois temos ainda os demais Estados da região Norte e o Pantanal. Então ao 83 

longo desse ano, e a gente vai ter que fazer isso até junho, por conta do processo eleitoral, nós 84 

faremos as entregas das 23 lanchas contratadas e aí começamos também um processo de construção 85 

de lanchas que eles chamam, que eles chamam de oceânicas, que são espaços que têm rio e mar. E 86 

vamos atender a toda a Amazônia Legal a partir de então no próximo ano, espero que os Conselheiros 87 

continuem brigando por isso e com certeza a gestão vai estar brigando por isso para a gente fazer a 88 

expansão da doença desse meio de transporte para outros espaços, porque sabemos que vários outros 89 

Estados e regiões também precisam desse meio para poder levar o serviço até a população. E o nosso 90 

outro pleito, que não coube no nosso orçamento desse ano, mas que a gente vai com certeza inscrever 91 

para o próximo, que é a de doença de veículos tracionados, que os municípios têm demonstrado a 92 

necessidade para poder chegar nas comunidades e povos tradicionais. Então a gente já está 93 

conversando isso internamente no Ministério para ver a possibilidade de expansão também de 94 

cofinanciamento do governo federal para esses equipamentos. Por falar em recursos, o Fundo esteve 95 

ontem na Comissão de Financiamento e fez a prestação de contas de 2013, isso virá aqui para a 96 

Plenária, nós também estamos à disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário. Nós 97 

estamos no dia de hoje iniciando mais uma etapa de alinhamento das universidades que compõe a 98 

Rede Nacional de Educação Permanente do SUAS e completamos 18 Estados que já fizeram uma 99 

contratação e que estão nesse processo de alinhamento de compreensão dos conteúdos para repasse. 100 

Foi feito um Termo de Cooperação com a ENAP, com a Escola Nacional de Administração Pública e 101 

essa escola estará junto com a SAGI, que é nossa Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação e a 102 

SNAS num processo de capacitação e alinhamento continuado desses Professores que hoje essa rede é 103 

composta por 101 universidades, ainda nesse semestre faremos a abertura de chamamento de outras 104 

entidades, de outras universidades e de escolas de governo. E a ideia é que a gente vá consolidando 105 

mesmo uma rede efetiva da academia e das escolas de governo alinhadas ao Sistema Único de 106 

Assistência Social, com cursos continuados. Esse Conselho já deliberou a continuidade do processo de 107 

todos os cursos de introdução e aperfeiçoamento, e nós estamos com três cursos novos já iniciando 108 

toda a articulação com a SENARC, todo o processo de capacitação dos operadores do Cadastro Único 109 

nessa etapa também envolvidos e isso tem que caminhar junto com a discussão que está sendo feita 110 

aqui dos trabalhadores do nível fundamental e médio com a garantia de uma capacitação continuada 111 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 5/53 

para esse público também. E um curso sobre vigilância socioassistencial e um curso... Ajuda aí José. É, 112 

e gestão financeira e orçamentária, e de indicadores socioassistenciais. Então nós estamos nos dias de 113 

hoje, terça, quarta e quinta com esse conjunto de universidades aqui, lá na ENAP, saindo daqui eu vou 114 

para lá, todos nós temos também uma fala e depois conteúdos para ser discutido e a ideia é que ao 115 

final desse ano nós possamos ter um material didático bastante sólido, claro, sempre sendo 116 

aperfeiçoado, mas bastante consistente para esse processo de negociação. E por fim, gostaria 117 

também de trazer a informação de que fruto da deliberação novamente desse Conselho todas as 118 

nossas propostas de reordenamento de serviços que envolvem crianças e adolescentes, então o 119 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, serviço de acolhimento de crianças e adolescentes e as 120 

medidas socioeducativas em meio aberto que nós estaremos preparando o material para a expansão 121 

desses serviços para a pactuação na CIT e deliberação aqui nesse Conselho, foi inserido na carta de 122 

prioridades de proteção integral à criança e adolescente. Nós, como esse Comitê Executivo, fruto disso 123 

no ano passado foi desencadeado uma série de encontros com as áreas de saúde e educação, o seu 124 

conjunto de gestores e as entidades que representam esses gestores para discutirmos a integração do 125 

atendimento ao adolescente que está cumprindo medida socioeducativa, a Assistência se 126 

responsabiliza pelo meio aberto e a Secretaria de Direitos Humanos pelo meio fechado. Hoje está 127 

tendo a entrega desse documento do Conselho Nacional de Educação, e depois virá para cá com 128 

certeza a entrega desse material fruto desses eventos. E ao longo desse ano ocorrerão reuniões 129 

regionais para a discussão do atendimento desses adolescentes numa integração do SUAS com o 130 

SINASE, que é o Sistema Nacional de Medida, de Atenção e Medida Socioeducativa. Então também a 131 

gente está fechando esse cronograma, vocês vão receber as datas, os locais das realizações e os 132 

convites para participação. Também haverá um conjunto de audiências públicas em parceria com 133 

municípios, Estados, Ministérios Públicos Estaduais e do Trabalho nos 50% dos Estados com maior 134 

incidência, nós queríamos fazer os 27, mas em função do processo eleitoral esses eventos são 135 

bastantes complicados e regrados. Então nós vamos fazer 50% esse ano e depois dar continuidade no 136 

ano subsequente, temos aquele planejamento que foi apresentado aqui da eliminação do trabalho 137 

infantil até 2020 e vamos atender em torno de 850 municípios e metade dos Estados brasileiros com 138 

maior incidência do trabalho infantil nesse processo de mobilização e no ano seguinte aumentando 139 

essa proporção para chegar aos 1913 municípios brasileiros que têm 70%, quase 80% dessa situação. 140 

Também vamos passar aqui todo o cronograma, convite para o Conselho. E estamos discutindo, 141 

ontem eu passei muito rapidamente aqui na comemoração do aniversário da Luziele, porque todos os 142 

Ministérios foram chamados, Educação, Saúde, Trabalho, Integração Nacional, Justiça para fazermos 143 

uma proposta de uma Política Nacional para imigrantes no Brasil e uma proposta das 144 

responsabilidades de cada uma dessas áreas e um atendimento emergencial no Estado do Acre e 145 

depois uma proposta de expansão dos nossos serviços de acolhimento para indivíduos e famílias, 146 

jamais vamos retomar como estamos sendo pressionados a famosa hospedaria do migrante, isso é do 147 

século, de 1800 ainda, não é nem do século passado, é do retrasado. Não tem cabimento uma 148 

situação dessa, nós temos um serviço tipificado para indivíduos e famílias, e precisamos adequar esses 149 

serviços e incluir essas pessoas que estão sendo acolhidas pelo governo brasileiro e que vão receber, 150 

tem autorização para morar, para trabalhar e vão fazer a sua vida aqui. Então nós temos uma 151 
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proposta de revisão dessas unidades, de ampliação das suas vagas, começando por 12 municípios que 152 

a Polícia Federal mapeou enquanto fluxo dessa população, não só por onde eles estão entrando, mas 153 

também aonde eles também estão se fixando, mas uma discussão integrada com essas outras áreas, 154 

porque é preciso que a documentação civil venha acompanhada desse acolhimento que tem 155 

escolaridade, que eles possam ter adaptação para a língua, que tenha a capacitação profissional, que 156 

tenha trabalho, enfim, que eles tenham uma vida digna num país que escolheram para morar. Não é a 157 

situação só dos haitianos, nós hoje no Brasil temos em torno de 20 mil haitianos, um fluxo que varia 158 

de 700 a 1.200 pessoas mensal no Estado do Acre, um fluxo grande também em torno de 400, 500, 159 

não é Graça, no Estado do Amazonas. Mas agora ele se deslocando pelo país, então na região Sul, 160 

Sudeste e aqui no Centro-Oeste uma permanência também de um número grande é preciso que o 161 

Brasil dê condições de vida digna e que a gente tenha uma proposta de políticas públicas com todas as 162 

áreas envolvidas. Então hoje novamente nós temos uma reunião e sucessivamente assim a proposta 163 

que até o final, logo depois do carnaval isso possa estar desenhado para ser discutido entre as áreas e 164 

encaminhado para uma discussão no Congresso, a gente vai trazer evidentemente a parte da Política 165 

de Assistência Social para discutir, o Conselho tem que deliberar sobre isso, nós temos que pactuar na 166 

CIT. E também traremos evidentemente a proposta que vai ser encaminhada para o Congresso para 167 

que depois a gente possa também mobilizar e fazer esse acompanhamento lá. Não é só a situação de 168 

haitianos, embora seja o maior número, ele é seguido por um número muito grande de senegaleses e 169 

depois os nos vizinhos aqui da América do Sul, bolivianos, colombianos, venezuelanos, agora também 170 

bastante, dominicanos e um grupo de palestinos expatriados. Então esse é hoje o levantamento que se 171 

tem de população estrangeira no Brasil e com um fluxo bastante continuado, então é preciso que a 172 

gente acolha como acolhemos tantos outros migrantes e que fizeram esse país crescer ao longo desses 173 

anos. Era isso que eu tinha para informar e fico à disposição aqui para os questionamentos e 174 

sugestões”. O Conselheiro Anderson questionou o grande número de imigrantes haitianos em São 175 

Paulo e como poderia ser feita essa mobilização. A Conselheira Maria das Graça falou sobre os 176 

benefícios alcançados com a entrega das lanchas, relatando o trabalho realizado com as mesmas, 177 

transporte fundamental para a Região Norte. A Secretária Denise Colin informou que estavam 178 

solicitado uma discussão com todos os Estados para fazer um levantamento efetivo dessa demanda e 179 

necessidades, sendo prevista para o orçamento do próximo ano a doação desses meios de transporte, 180 

visando-se atingir todo o país. Falou para o Conselheiro Anderson que não era apenas São Paulo, mas 181 

tendo um levantamento de que tanto em Brasília, Goiânia, Cuiabá, Dourados, São Paulo, Rio de 182 

Janeiro, Curitiba, Londrina, Joinville, Balneário Camboriú, Concórdia, Caxias do Sul e Porto Alegre 183 

eram os destinos com maior número de haitianos e senegaleses, e depois todas as outras 184 

nacionalidades comentadas. Que essa proposta seria levada para a pactuação na CIT de março e na 185 

reunião do Conselho para que fizessem a expansão das vagas e uma proposta diferenciada de 186 

acolhimento com todas as especificidades dessas populações, relatando o que pretendiam oferecer 187 

com relação aos serviços. Ponderou que a proposta era de iniciar pelos municípios que recebiam essa 188 

população migratória e avaliar se outras cidades brasileiras precisavam da expansão do acolhimento 189 

mencionado. A Presidenta agradeceu o relato feito pela Secretária Denise Colin, solicitando à 190 

conselheira Maria das Graças que enviasse formalmente fotos e um texto para publicizar por meio do 191 
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CNAS Informa, que informou que encaminharia o material referente às cidades de Borba e Jutaí. A 192 

Presidenta passou a palavra para a Conselheira Leila, na qualidade de Vice-Presidenta, que 193 

manifestou satisfação pelo retorno ao CNAS, desejando boa reunião a todos. Item Informe da 194 

Secretaria-Executiva do CNAS, pela Secretária-Executiva: “Informes da Presidência e da Secretaria-195 

Executiva. Ausências justificadas: Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes nessa reunião no dia 196 

03 de fevereiro devido a compromissos agendados anteriormente; a Conselheira Marisa Rodrigues da 197 

Silva nessa reunião e na Comissão de Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda no dia 198 

06 de fevereiro devido a compromissos institucionais; a Conselheira Cléa Brandão Alvarenga Craveiro 199 

nessa reunião devido a compromissos institucionais; a Conselheira Margareth Dallaruvera nessa 200 

Reunião Ordinária por motivos pessoais; o Conselheiro Marcílio Ferrari nessa Reunião Ordinária 201 

devido a compromissos institucionais; a Conselheira Margarida Munguba Cardoso nessa Reunião 202 

Ordinária por estar de licença médica; a Conselheira Maria do Socorro Fernandes Tabosa nessa 203 

Reunião Ordinária devido a compromissos institucionais; a Conselheira Cláudia Faquinote nessa 204 

Reunião Ordinária, devido a compromissos institucionais; a Conselheira Márcia também justificou a 205 

ausência nessa manhã; e o Conselheiro Idervânio também justificou a ausência durante essa reunião. 206 

Convocações e participação: Presidenta do CNAS, Conselheira Luziele Tapajós e a Vice-Presidenta do 207 

CNAS, Conselheira Leila Pizzato, participaram de reunião com o Conselho Estadual de Assistência 208 

Social de São Paulo e Conselhos Municipais de Assistência Social de Guarulhos e Campinas dia 27 de 209 

novembro de 2013 em São Paulo para tratar da Conferência Estadual de Assistência Social de São 210 

Paulo. Vice-Presidenta do CNAS, Conselheira Leila Pizzato, representou o CNAS na Audiência Pública 211 

em defesa da Assistência técnica e expansão rural e social do Rio Grande do Sul e da filantropia da 212 

ASCAR/Emater Rio Grande do Sul, na Casa do Gaúcho Parque Harmonia em Porto Alegre dia 02 de 213 

dezembro de 2013. Conselheiros integrantes da Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional de 214 

Assistência Social; reunião da Comissão: dia 06 e 07 de dezembro de 2013 em Brasília. Conselheiros 215 

Nacionais, titulares e suplentes, da 218ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência 216 

Social, dia 15 de dezembro de 2013 em Brasília. IX Conferência Nacional de Assistência Social nos dias 217 

16 a 19 de dezembro de 2013 em Brasília; Presidenta do CNAS, Conselheira Luziele Tapajós, 218 

Conselheiro José Crus e a Secretária-Executiva do CNAS, Maria das Mercês, participaram da 219 

teleconferência sobre a IX Conferência Nacional de Assistência Social transmitida pela TV NBR no dia 220 

09 de dezembro de 2013; Conselheira Nilsia dos Santos participou da solenidade de posse do Comitê 221 

Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas dia 29 de janeiro e da 1ª reunião do citado Comitê 222 

nos dias 30 e 31 de janeiro em Brasília. Conselheiros integrantes da Comissão de Acompanhamento de 223 

Benefícios e Transferência de Renda, reunião da Comissão dia 06 de fevereiro em Brasília. Secretaria-224 

Executiva do CNAS participou da reunião da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança 225 

e do Adolescente sobre a campanha internacional de acolhimento familiar em 21 de janeiro de 2014 226 

em Brasília. E-mails enviados aos Conselheiros do CNAS: nota técnica CESAN para conhecimento; 227 

calendário do CNAS 2014; Resolução CNAS número 36/2013, que instituiu o Mérito CNAS para 228 

conhecimento em 18/12. Material do GT Monitoramento, Instrumentais e Avaliação, convite sobre a 229 

comemoração dos 20 anos da Lei Orgânica de Assistência Social dia 16 de dezembro; Ata e 230 

degravação da 217ª Reunião Ordinária do CNAS para apreciação; pauta da 218ª Reunião Ordinária do 231 
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CNAS realizada dia 15 de dezembro nesse Conselho. Links das apresentações sobre a IX Conferência 232 

Nacional enviadas pelo Relator Célio Moraes; dinâmica geral da IX Conferência passo a passo; 233 

regulamento da IX Conferência Nacional para apreciação; Ata e degravação da 127ª e 128ª Reunião 234 

Ordinária do CNAS; pauta da 127ª reunião da CIT para o Conselheiro José Araújo; pauta da 219ª 235 

Reunião Ordinária do CNAS; Resoluções: Resolução CNAS número 35, 29 de dezembro de 2013, 236 

publicada no Diário Oficial da União dia 02/12/2013, que aprova o regulamento da IX Conferência 237 

Nacional de Assistência Social; Resolução número 36, de 15 de dezembro de 2013, que institui isso 238 

Mérito CNAS no âmbito das Conferências Nacionais da Assistência Social. Portaria MDS número 05, de 239 

31 de janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 03 de fevereiro de 2014, que designa 240 

Zilene Santana Silva Rabelo para compor o Conselho Nacional de Assistência Social a qualidade de 241 

membro suplente do governo, representando o Fórum Nacional de Secretários de Estado da 242 

Assistência Social em substituição à Conselheira Celiane Rocha Apelde. Comunicados: a Secretaria de 243 

Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social de Belo Horizonte enviou o ofício número 03/2014, a 244 

qual informa que a Sra. Maria Albanita Roberta de Lima foi nomeada para o cargo são Subsecretária 245 

de Assistência Social daquela Secretaria; o CNAS informou impossibilidade de participação da reunião 246 

do Comitê Consultivo do grupo de Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos nos dias 04 e 05 de 247 

fevereiro em Brasília, por coincidir com essa Reunião Ordinária. Aniversariantes de dezembro: 248 

Conselheira Maria Rocha no dia 26; Conselheira Juliana Macedo no dia 30; em janeiro a Presidenta do 249 

CNAS, Luziele Tapajós no dia 04; Conselheira Fátima Rampin no dia 12; em fevereiro: Conselheiro 250 

Idervânio da Silva no dia 02; Conselheira Marilene Ardori no dia 10; Conselheira Nilsia Santos no dia 251 

11; Conselheira Valéria Ribeiro dia 18; Conselheiro Fábio dia 20.” A Presidenta indicou os 252 

aniversariantes, cumprimentando a todos pela data. A Conselheira Léa solicitou correção nos 253 

comunicados, no primeiro item: “A Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social de 254 

Minas Gerais, e não ‘Belo Horizonte.” Item Informes da CIT, pelo Conselheiro José Araujo da Silva que 255 

relatou que a CIT havia se reunido no dia 05 de dezembro, que entre outras questões tratou do 256 

cofinanciamento federal à observância dos níveis de gestão dos municípios revisando os critérios do 257 

nível de gestão para acessar cofinanciamento federal do PAIF e do PAEFI, tendo em vista as alterações 258 

ocorridas na LOAS e também da NOB 2012, e as Resoluções desse colegiado aqui. Também pactuou: 259 

“Procedimento para incentivar a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios 260 

socioassistenciais ofertados pelas entidades privadas por meio do Programa Nacional de 261 

Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS.” Uma outra importante pactuação: “Aqui 262 

visa a contribuir com a qualificação das informações no âmbito do SUAS por meio da uniformização 263 

dos registros das informações dos CRAS, CREAS e Centro POP.” Que também pactuou procedimento e 264 

responsabilidade para adequação do funcionamento dos Centros de Referências de Assistência Social 265 

após o término do período de adaptação gradativa aos padrões do SUAS, instituído pela Resolução 05 266 

da CIT de 2010 e conforme informações do Censo SUAS 2013. Relatou que nessa reunião haviam 267 

repassado as últimas informações sobre a Conferência, a todos os membros da CIT. Item Relato do 268 

CONGEMAS, pela Conselheira Maria Lúcia, que informou que após a Conferência o Colegiado e os 269 

municípios já estavam trabalhando para os encontros regionais que culminariam em abril com o 270 

Encontro Nacional do Colegiado Nacional de Gestores, que contava com a presença do MDS e do 271 
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CNAS. Que na próxima semana estariam na Região Sudeste, em São Paulo, dias 11 e 12 de fevereiro, e 272 

Região Norte, Macapá, dias 21 e 22. Que no Encontro Nacional haveria eleição para a Presidência do 273 

Colegiado Nacional. Informou que ainda não tinham um consolidado das avaliações dos municípios 274 

sobre as Conferências, mas estavam encaminhando a informação de Pernambuco, que estava em 275 

reunião, fazendo essa avaliação, o relatório de gestão e seu Plano de Ação para esse ano. Item Relato 276 

do FONSEAS, pela Conselheira Maria das Graças, que informou que após a Conferência o Fórum não 277 

havia se reunido em dezembro e janeiro, com a indicação da Sra. Zilene para a substituição da 278 

Suplente. A Presidenta esclareceu que a Portaria da Conselheira Zilene havia sido assinada e 279 

publicada no dia anterior. Item Informes dos Conselheiros. O Conselheiro Anderson relatou que no 280 

dia 19 de dezembro os catadores e a População em Situação de Rua se encontraram em São Paulo 281 

com a Presidenta Dilma, Ministros e Ministras para fazer uma agenda, relatando os assuntos tratados. 282 

Indicou a parceria com o Ministério do Trabalho para Belo Horizonte, Bahia, Paraná e São Paulo com 283 

mais de R$ 10 milhões na Economia Solidária dessa População, assim como São Paulo, Curitiba, Belo 284 

Horizonte e Salvador. Informou que a Prefeitura de São Paulo havia colocado à disposição o Programa 285 

Braços Abertos, tendo sido uma demanda do Prefeito, mas que falava em nome da Sociedade Civil, 286 

esclarecendo a situação, falando sobre o Programa que era uma experiência inovadora. Relatou a 287 

ação do DENARC na cidade de São Paulo e cujos problemas deveriam ser resolvidos com diálogo, 288 

falando sobre as políticos que o governo estava implementando. Informou o Movimento se reuniria 289 

em Curitiba, dias 07, 08, 09 e 10 de fevereiro para tratar do Segundo Congresso do Movimento 290 

Nacional da População em Situação de Rua, que seria nessa cidade em 28, 28, 30 e 31 de maio em, 291 

para poder alavancar políticas nacionais na esfera para a população em situação de rua e cujo convite 292 

seria encaminhado ao CNAS. O Conselheiro Thiago informou que: Primeiro, a Paulus era uma 293 

instituição de assessoramento reconhecida em nível nacional e realizaria em são Paulo, nos dias 11 e 294 

12 de fevereiro, o Encontro Nacional de Nivelamento Conceitual do Assessoramento e Garantia de 295 

Direito da Política de Assistência Social, com as inscrições podendo ser feitas no site da empresa. 296 

Segundo, que havia sido sancionada em agosto de 2013 a Lei Anticorrupção Brasileira nº 12.846, 297 

falando sobre o que trazia seu texto legal; e, Terceiro, que havia sido nomeado pelo CNAS como seu 298 

representante no CONATRAP, Conselho Nacional de Tráfico de Pessoas, cuja posse havia sido no dia 299 

28, com a primeira reunião em 30 e 31, justificando sua ausência nesse evento. O Conselheiro José 300 

Araújo informou que na cidade de Ponta Grossa, Paraná, o Conselho de Assistência Social não havia 301 

renovou a inscrição de uma entidade, que com a ajuda da Prefeitura havia entrado com uma ação e 302 

conseguiu uma liminar obrigando o Conselho a reconhecê-la como de Assistência Social. Falou sobre a 303 

gravidade dessa situação, sendo necessário que o CNAS tomasse alguma atitude com relação a essa 304 

questão, registrando a sua preocupação. A Conselheira Nilsia parabenizou a responsabilidade da 305 

Secretaria-Executiva com relação aos traslados, competência que não se encontrava em outras 306 

instâncias, relatando o que havia acontecido com o CONATRAP, onde estaria representando o CNAS, 307 

com relação aos bilhetes para sua viagem e cujos gastos havia arcado para não faltar a esse 308 

compromisso. Quanto ao evento, relatou a fala do Ministro Cardoso sobre o tráfico de pessoas, a 309 

diversidade de componentes e seu desconhecimento sobre o trabalho de seguridade social, exceto o 310 

Ministério da Saúde, e sobre o trabalho exercido pelo CNAS, discorrendo sobre a questão e sobre a 311 
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necessidade de capacitar essa população. Informou que haveria na cidade de São Paulo, em maio, o 312 

primeiro Congresso Nacional de Migrantes e Refugiados, e que haviam solicitado ampla divulgação do 313 

evento. Ressaltou que no seu relatório trazia o conceito de migrante, emigrante e imigrante, 314 

discorrendo sobre a fragilidade desse segmento. O Conselheiro Ademar reafirmou a colocação do 315 

Conselheiro José Araujo sobre a situação ocorrida em Ponta Grossa, discorrendo sobre a situação que 316 

havia observado. Relatou que o assunto do Marco Regulatório estava em andamento na Câmara 317 

Federal, projeto já aprovado no Senado, sendo que provavelmente abril ou maio tivessem a 318 

conclusão de uma parte desse processo que era de interesse por mudar algumas regras da relação 319 

entre Estado e sociedade, discorrendo sobre sua importância. Indicou que até maio teriam muitas 320 

pautas com algumas convergências, com duas Conferências a serem realizadas, com a participação da 321 

Cáritas, e a Conferência Nacional da Economia Solidária, falando sobre as mesmas. A Presidenta 322 

informou que no dia seguinte membros da Conferência da Defesa Civil haviam solicitado um tempo 323 

para falar sobre a Conferência, o que havia sido autorizado. A Conselheira Nilsia falou sobre o livro 324 

recebido na CONATRAP e que tratava de tráfico de pessoas, uma abordagem para os Direitos 325 

Humanos, lançado no dia da cerimônia de posse, o qual deixava com a Secretaria-Executiva e ficaria à 326 

disposição. A Conselheira Leila destacou a importância da fala do Conselheiro José Araújo, ratificando 327 

a preocupação com a questão da judicialização que estava acontecendo em relação às normativas da 328 

Assistência Social. Que o CNAS tinha que se debruçar sobre esse assunto, o qual havia sido abordado 329 

na reunião da Comissão de Normas, considerando a sua relevância. Item Avaliação da IX Conferência 330 

Nacional. A Presidenta solicitou que a Secretaria-Executiva distribuísse o material, discutido no dia 331 

anterior pela Presidência Ampliada e sugerido pelo Comitê Acadêmico e Relatoria Colegiada, os quais 332 

sugeriam uma forma de avaliar a IX Conferência, seguindo um padrão e a ser usado para as próximas 333 

Conferências. Agradeceu o apoio recebido, citando algumas das pessoas que haviam contribuido 334 

nesse trabalho, importante para avaliar a Conferência Nacional. A seguir, indicou a metodologia a ser 335 

usada: “A avaliação deve se pautar pela análise de contexto de desenvolvimento da Política de 336 

Assistência Social no Brasil inserido no âmbito dos avanços da Proteção Social. Com isso, a leitura dos 337 

resultados dessa Conferência deve refletir os avanços e desafios dessa política considerando os 338 

direitos por ela garantidos e sua capacidade de implementá-lo. O aspecto fundamental que deve 339 

direcionar a avaliação diz respeito ao conjunto das proposições advindas do processo de discussão em 340 

todo o Brasil e os resultados da Conferência Nacional. Por se tratar de um espaço por excelência 341 

participativo deve-se avaliar em que medida a IX Conferência Nacional contribuiu e avançou nos 342 

princípios de democratização e da construção do espírito republicano e coletivo. Nessa linha, é 343 

pertinente avaliar, sobretudo, a dimensão dos impactos políticos da Conferência e das suas 344 

deliberações. O tema da Conferência e os debates dela emanados, dele emanados, deve ser avaliado à 345 

luz do cotidiano da política que exige construir avanços de gestão em todas as suas áreas e em todos 346 

os entes federados. É importante avaliar com a perspectiva de construir prospectivamente novos 347 

caminhos para a consolidação do SUAS, considerando o estágio atual, o grau de desenvolvimento do 348 

SUAS nas mesmas esferas de governo e as condições de avanços, pois essa Conferência teve uma 349 

importante avaliação da concretização das deliberações das conferências anteriores.” Ponderou que a 350 

avaliação precisava ver a Conferência de forma geral, destacando o que seria preciso avançar, tanto 351 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 11/53 

interna como externa e com os demais Conselhos, discorrendo sobre a questão. A Presidenta 352 

esclareceu que inicialmente apresentariam o resultado da avaliação externa, com a avaliação sendo 353 

respondia por quase mil pessoas, assim como os itens de avaliação interna do CNAS, abrindo a 354 

palavra para o Comitê Acadêmico e a Relatoria para suas observações. Indicou o item 2, 2.1: 355 

“Preparação, formato e infraestrutura da Conferência. Processo que antecedeu as conferências e o 356 

formato até a Conferência Nacional; Balanço de mobilização e participação, Delegados, convidados, 357 

autoridades e observadores; Programação, dinâmica, organização dos conteúdos e temática; 358 

contribuição do Comitê Acadêmico e Relatoria Colegiada; infraestrutura: Planejamento e execução.” 359 

Falou sobre o trabalho realizado, inédito nas Conferências Nacionais e diferente dos trabalhados 360 

realizados anteriormente, ressaltando as dificuldades encontradas, mas que não haviam diminuido os 361 

resultados da Conferência. Citou o item 2: “Avaliação Qualitativa, Política e de Perspectivas para o 362 

SUAS A partir da IX Conferência; Conteúdos abordados no painel, nas mesas e Plenárias Temáticas; 363 

Participação nos debates; dimensão técnico-político das propostas e moções aprovadas. Participação 364 

dos municípios, Estados, Distrito Federal e governo federal; o lugar das conferências na consolidação 365 

do SUAS.” Item 3: “As responsabilidades e atribuições futuras do CNAS para a consolidação do SUAS.” 366 

Observou que a agenda do Conselho Nacional havia inovado em não entrar na Conferência sem uma 367 

avaliação das deliberações, o que seria constante, por não se abandonar mais o seu monitoramento, 368 

considerando os resultados obtidos nas respostas dos Conselhos Estaduais e Municipais. Que 369 

conforme os encaminhamentos, estava sendo publicada a Resolução com as deliberações e as 370 

moções, conforme o Regimento Interno, justificando o atraso nessa publicação. Que apresentaria o 371 

resultado da avaliação externa, sendo quer ao avaliar a Conferência Nacional, também o fariam como 372 

grupo, solicitando que fosse colocada na tela a Avaliação pelos Participantes: Avaliação dos 373 

participantes: Formulários entregues durante a IX Conferência Nacional...” sendo entregues 912 374 

formulários de forma anônima e voluntaria, dentro de um total de 2.100 participantes. A seguir, 375 

indicou os itens constantes no material em tela, os percentuais sobre divulgação, programação, temas 376 

abordados, conhecimento dos conferencistas e dos debatedores, organização logística, adequação 377 

das instalações à realização ao evento, alimentação e transporte, com os pontos positivos sendo 378 

maiores que os negativos. Indagou se alguém gostaria de falar sobre esses dados quantitativos, com o 379 

Conselheiro Edivaldo solicitando alguns esclarecimentos sobre os termos usados para avaliação. 380 

Registrou sua surpresa com a avaliação, manifestando-se satisfeito com os resultados positivos 381 

obtidos. A Presidenta prosseguiu, abrindo a fala para os Conselheiros, com o Conselheiro Volmir 382 

destacando a evolução observada em cada edição da Conferência quanto à participação das pessoas 383 

com deficiência, ressaltando o cuidado com a acessibilidade, áudio-descrição, votação eletrônica e 384 

tantos outros itens que facilitavam a sua participação. Como ponto negativo, destacou a escolha da 385 

empresa por licitação e o atraso na data da realização do evento. Concluindo, agradeceu em nome 386 

das pessoas com deficiência, com os cuidados tomados sendo a parte positiva da Conferência. A 387 

Presidenta informou que na Presidência Ampliada haviam definido que a Secretária-Executiva falasse 388 

sobre os procedimentos para a contratação para a Conferência, esclarecendo esse procedimento. A 389 

Secretária-Executiva informou que haviam seguido os procedimentos indicados para contratação por 390 

meio de pregão eletrônico, destacando os pontos positivos e a garantia das condições de contratação 391 
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por meio do Termo de Referência. Ressaltou que isso não havia acontecido na IX Conferência 392 

Nacional, do mesmo modo que a Conselheira t Simone havia vivido na VI Conferência. Relatou como o 393 

TR havia sido construído na Secretaria-Executiva, com o apoio da Assessoria Jurídica, Assessoria de 394 

Comunicação do MDS, Departamento de Tecnologia, Informação do MDS e a própria experiência e 395 

troca de experiência com outros setores. Que gostaria de entregar uma cópia para a Conselheira Leila, 396 

sugerindo que os Conselheiros tomassem conhecimento do mesmo, destacando o desconhecimento 397 

da empresa contratada com relação aos compromissos a serem atendidos. Falou sobre todos os 398 

processos realizados, desde o lance feito até a abertura do Pregão Eletrônico no dia 11 de novembro 399 

de 2013, bem como os passos seguintes, constando-se que a empresa escolhida não tinha os 400 

requisitos necessários para atender todas as necessidades da Conferência, apesar de estarem em um 401 

processo amparado pela legislação. A Presidenta ponderou que essas informações eram importantes 402 

para que os Conselheiros pudessem avaliar a IX Conferência. A Conselheira Aldenora solicitou o 403 

recebimento do TR, o que foi confirmado pela Presidenta. O Conselheiro Edivaldo esclareceu que o 404 

documento apresentado em tela estava em conformidade com acessibilidade, solicitando 405 

esclarecimentos à Secretária-Executiva sobre o que havia dito: “No dia 19 nós constatamos que não 406 

havia mais tempo hábil para fazer qualquer movimento contrário à aceitação dessa empresa.” Que 407 

poderiam ter destacado que a empresa não estava apta, sendo que se os procedimentos tivessem 408 

sido tomados em tempo hábil, não teriam tido todos esses problemas. A Conselheira Juliana, sobre o 409 

processo de licitação, sugeriu que se informassem junto a outros órgãos sobre as empresas que não 410 

haviam correspondido ao esperado, sendo importante essa troca para a confecção do TR. A 411 

Conselheira Dóris falou sobre os procedimentos realizados, com a burocracia dificultando o 412 

desenrolar das ações, e com os problemas com alimentação colocados em uma reunião. Mas que 413 

felizmente houve pontos positivos, a nova metodologia utilizada, com a Conferência sendo um 414 

sucesso e apresentando bons resultados. A Conselheira Juliana falou  que seria preciso encontrar um 415 

mecanismo que evitasse os problemas resultantes, considerando o gasto de recursos públicos e sendo 416 

um desgaste para todos, mas que do ponto de vista da avaliação mais política considerava que a 417 

Conferência havia sido um sucesso. Falou sobre a posição que haviam adotado para não recuar na 418 

metodologia, com o processo sendo positivo, mas trazendo muito desgaste. O Sr. Ronaldo relatou a 419 

conversa que o Comitê Acadêmico e a Relatoria Colegiada sobre algumas questões da Conferência, 420 

mas todos de acordo com relação à metodologia utilizada, contando com o apoio do Conselho e da 421 

Secretaria-Executiva para a sua aplicação. O Sr. Ronaldo discorreu sobre o desenrolar do evento, 422 

falando sobre a qualidade dos delegados, o que deveria ser reprensado. Agradeceu o apoio recebido,  423 

da Comissão Organizadora, da Presidenta, da Vice-Presidente e demais Conselheiros, destacando a 424 

tranquilidade da Secretária-Executiva que os acolheu e  atendeu de forma satisfatória. Observou que 425 

a constituição do Comitê Acadêmico havia sido acertada, destacando a qualidade dos seus 426 

componentes. Que a metodologia, apesar de acertada, necessitava de aperfeiçoamentos, falando 427 

sobre as propostas novas que deveriam ser tratadas não apenas na conferência Nacional, deixando os 428 

municípios e os Estados fazerem propostas novas para os outros entes e aí colocar o critério da 429 

priorização, que ajudaria no debate. Com relação à questão de análise das deliberações anteriores, 430 

considerava que esse procedimento deveria ser usado em todas as Conferências, mas tendo que usar 431 
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o critério da priorização das deliberações anteriores, discorrendo sobre a questão. Agradeceu  a 432 

participação de todos os membros da Relatoria e aprovou a votação eletrônica, que havia agilizado o 433 

processo. Ponderou que quando fossem discutir coordenações de Plenárias, de mesas, teriam que 434 

considerar o perfil das pessoas, tendo que se repensar a forma de coordenações dos trabalhos das 435 

Conferências. Ressaltou que a partir dessa Conferência, teriam que tirar lições para os próximos 436 

eventos, considerando a sua magnitude e que precisava de monitoramento. Concluindo, falou sobre a 437 

necessidade de melhorar o processo, trabalhando-se com os resultados obtidos e com o CNAS tendo 438 

que trabalhar as questões apresentadas junto com os demais Conselhos Estaduais, para que 439 

pudessem avançar na realização da X Conferência Nacional de Assistência Social. O Conselheiro 440 

Anderson observou ser a primeira Conferência Nacional de Assistência Social que participava, MS com 441 

experiência em eventos de outros organismos, tendo que se ter calma pois esses problemas 442 

aconteciam em todos os processos. Relatou o que havia acontecido na Conferência, tendo verificado 443 

os problemas levantados e com todos tendo que tentar resolver as situações ocorridas, com 444 

maturidade e sem burocracia, aprendendo com os problemas para não acontecer nos próximos 445 

eventos. A Secretária-Executiva falou sobre os procedimentos que poderiam ser tomados com relação 446 

à empresa, mas que considerando o tempo disponível, ficava fora de questão. Com relação à 447 

Conselheira Juliana, quando terminou a Conferência havia segurado as questões até a sua resolução, 448 

sendo que essa Conferência havia sido uma experiência que não queria repetir, mas sim aperfeiçoar 449 

os procedimentos realizados. Falou sobre a sua experiência em eventos anteriores, mas tendo ainda 450 

questões para resolver, relatando os procedimentos tomados para a confecção do TR e sobre o qual 451 

conversaria no dia seguinte com a Secretaria-Executiva do CNAS. Que estaria à disposição dos 452 

Conselheiros para conhecimento, sendo aperfeiçoada antes de cada Conferência Nacional, citando a 453 

questão da votação eletrônica. Que apesar das melhorias a serem feitas o TR era considerado de 454 

ponta, e com relação às empresas, tinham cuidado na sua escolha, mas o que pouco interferia na sua 455 

colocação na licitação pública. Que no caso da empresa vencedora para a conferência, haviam 456 

procurado informações sobre a mesma, não havendo nada que a desabonasse. O Conselheiro 457 

Edivaldo indagou se essa empresa havia sido pior que a de 2007, cocm a Presidenta indicando que 458 

havia sido pior. Lembrou que o TR era a base  para um Termo de Referência que estava sendo feito 459 

pela Secretaria-Geral da Presidência da República pensando o Sistema Nacional de Participação Social, 460 

não sendo o documento que apresentava erro, mas sim o processo. O Sr. Ronaldo agradeceu o apoio 461 

recebido da Secretaria-Executiva, em especial do funcionário Ronaldo, que havia prestado todo apoio 462 

e atenção tanto à Relatoria quanto do Comitê Acadêmico, a Sra. Alessandra e o Sr. Jean, fundamental 463 

durante toda a conferência. ENCERRAMENTO. A Presidenta encerrou a reunião para o almoço, 464 

convidando a todos para retornarem às 14h. ABERTURA. A Presidenta cumprimentou os presentes, 465 

reiniciando a avaliação da IX Conferência Nacional, tendo como parâmetro as referências sugeridas 466 

pelo Comitê Acadêmico e pela Relatoria. A Conselheira Maria Lúcia, Conselheira Simone, Conselheira 467 

Valéria, ex-Conselheiro Relato de Paula, Conselheiro Ademar, Sra. Márcia Lopes, Conselheira Solange, 468 

Conselheira Leila, Professora Carmelita, Conselheira Léa Lúcia, Professora Maria Luiza, Sra. Rosângela, 469 

Conselheira Maria Aparecida Godoi, Conselheiro Edivaldo, Conselheiro José Araújo e a Sra. Darci 470 

relataram sua opinião sobre a realização da Conferência, indicando os problemas existentes e 471 
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parabenizando pelo trabalho realizado. Aparteando, o Sr. Ronaldo justificou ter que se retirar da 472 

reunião, agradecendo o apoio recebido e tendo por concluir a elaboração dos anais, propondo que os 473 

mesmos fossem enviados para o conselho para contribuição, entregando esse trabalho possivelmente 474 

até maio. A Presidenta levantou algumas questões colocadas na Conferência sobre o tempo de 475 

votação, lembrando eventos anteriores, sendo que analisariam todas as falas e fariam um documento 476 

avaliativo da Conferência. A seguir, recitou uma poesia, homenageando todos os presentes. E 477 

agradecendo a todos da Comissão, da Relatoria e os demais convidados. Item Relato da Comissão de 478 

Normas, pela Conselheira Simone: “Memória da Reunião Ordinária da Comissão de Normas da 479 

Assistência Social: “Reunião 001/2014. Data, 03 de fevereiro de 2014. Local, Esplanada dos 480 

Ministérios, Anexo do Bloco F sala 108, de manhã. E 119 a tarde. No Horário de 09h00 às 16h00. 481 

Conselheiros presentes, Simone Aparecida Albuquerque, Coordenadora Adjunta; Leila Pizzato; Thiago 482 

de Barbosa Ferreira Cabral; e Volmir Raimondi. Convidados, Alessandra Lopes Gadioli , do 483 

Departamento da Rede Social Privada; bem como a Amanda Simone da Silva; Ana Paula Gonçalves e a 484 

Diretora do Departamento, Carolina Gabas Stoque. Participaram da reunião, não só como ouvintes, 485 

mas também como falantes, Maria Silva Correlo, da FEBRAEBA; Suzana Almeida Silva, da Secretaria 486 

Executiva; Francis Santana Lisboa, do Conselho de Assistência Social de São Paulo; Marilene de 487 

Oliveira, da ESPRO, e Marina Sanatra Ganzarolli, também da Prefeitura Municipal de São Paulo, 488 

Conselho Municipal de São Paulo. Secretaria Executiva do Conselho Nacional, a coordenadora 489 

Cristiane Camargo Menezes, e também da mesma coordenação, Rosângela da Silva Almeida; Douglas 490 

Amaro, e Evidânio Pereira. Primeiro ponto, discussão acerca das alterações trazidas pela Lei 491 

10.868/13, bem como sua regulamentação, seu impacto, do que compete a Assistência Social, e a 492 

apresentação pelo Departamento da Rede Privada, do relatório anual, com as informações sobre o 493 

processo de certificação de entidades de Assistência Social, conforme o disposto no Artigo 3º da 494 

Resolução do CNAS nº 18/2011. O Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS, por 495 

intermédio da Diretora Carolina Gabas Stoque, apresentou à Comissão de Normas, as mudanças 496 

trazidas pela Lei 12.868/2013, que alterou a Lei 12.101/2009, no âmbito do Ministério do 497 

Desenvolvimento Social. E deu então os seguintes informes, primeiro, as entidades de habilitação e 498 

reabilitação de pessoas com deficiência, segundo essa lei, serão certificadas pelo MDS, ainda que 499 

atuem com ações educacionais ou de saúde, seguindo o conceito da Resolução nº 34/2011 do 500 

Conselho Nacional de Assistência Social, desde que não haja contraprestação do usuário; 2) As 501 

entidades de Assistência Social, que atuam com objetivo de promoção da integração ao mercado de 502 

trabalho, conforme a Resolução do CNAS nº 33/2011, e realiza o programa de aprendizagem regidos 503 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, e a consolidação das Leis do Trabalho serão certificadas 504 

pelo MDS. O novo Artigo 18, §2º, alínea 2, as entidades de Assistência Social que afeta os serviços de 505 

acolhimento provisório, na forma de casa de apoio para pessoas em trânsito, em sem condições de 506 

auto sustento, durante o tratamento de doenças graves, fora da localidade de residência, serão 507 

certificadas pelo MDS. Está agregado ao novo artigo dessa lei, Artigo 18, §2º, alínea 3, as entidades de 508 

Assistência Social que afetam os serviços de acolhimento para idosos, na forma de instituições de 509 

longa permanência, poderão ser certificadas pelo MDS, desde que a eventual cobrança de 510 

participação do idoso, no custeio da entidade, se dando os temas de limite do estatuto do idoso, até 511 
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70% do BPC, benefícios previdenciários. Isso também está previsto no novo artigo, Artigo 18, §3º. A 512 

LOA ainda autoriza os recursos contra a decisão de indeferimento e processo com data de 513 

requerimento anterior a Lei 12.101/2009, a serem analisados com base na Lei 12.101/2009, para as 514 

entidades de Assistência Social, cujo indeferimento tenha se dado por falta de instrução documental, 515 

ou por não ter atingido o percentual de gratuidade, entidade de promoção e integração ao mercado 516 

de trabalho, essas entidade tem o prazo de 60 dias para juntar novos documentos, se for o caso. As 517 

entidades de Assistência Social, cujo requerimento de renovação tenha sido protocolado entre 10 de 518 

novembro de 2008, e 31 de dezembro de 2011, se deferidos, terão validade de cinco anos, a entidades 519 

que atuam na promoção da saúde, sem contra prestação do usuário, e as que prestam serviços de 520 

atenção de  residencial e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas, que executam 521 

exclusivamente as ações voltadas para pessoas com transtornos do uso e do abuso de dependência de 522 

drogas, serão certificadas pelo Ministério da Saúde. Essa lei também estabelece prazos menos 523 

restritivos para requerimento de renovação, antes eram seis meses, antes do final da validade, agora 524 

no decorrer dos 360 dias que antecedem o tempo final de validade do certificado. Essa lei também 525 

corrige problemas de tempestividade das inovações ocorridas durante a vigência da Lei 12.101/2009. 526 

Primeiro, entre 30 de novembro de 2009 e 30 de dezembro de 2010, processos são tempestivos se o 527 

requerimento foi feito até 360 dias após o final da validade da certificação. Entre 30 de novembro de 528 

2009 e 16 de outubro de 2013, processos são tempestivos se o requerimento for feito até a data final 529 

da validade da certificação. Essa ei também disciplina a consequência da demora de julgamento pelo 530 

poder público, em relação aos processos com data de requerimento anterior a Lei 12.101/2009. Tanto 531 

para casos decisão desfavorável ao processo tempestivos, como favoráveis aos processos 532 

intempestivos, os débitos tributários serão restritos ao período de 180 dias anteriores a decisão final. 533 

Para possibilitar a profissionalização da gestão e o fortalecimento institucional das entidades, passa a 534 

ser permitida a remuneração com teto pré-definido dos dirigentes, historicamente vedados de receber 535 

qualquer recurso para o desempenho de suas atividades. Se estão ainda, as que estão previstas as 536 

edições de dois decretos, um que trata apenas da certificação e outro que será substituído do Decreto 537 

nº 6.308/2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de Assistência Social, de que trata o 538 

Artigo 3º da Lei 742/93. Após alguns esclarecimentos, a Diretora do Departamento da Rede 539 

Socioassistencial Privada, em cumprimento ao disposto do Artigo 3º da Resolução CNAS nº 18/2011, 540 

apresentou o relatório anual sobre a situação de processos de certificação de entidades beneficentes 541 

de Assistência Social, no âmbito do MDS, exercício de 2013. O documento apresentado pelo 542 

Departamento é composto por tabelas e gráficos, evidenciando de forma estatística e claro a situação 543 

dos processos de certificação. Encaminhamentos, primeiro, que a Comissão de Normas na próxima 544 

gestão, coloque no seu planejamento a realização do estudo em conjunto com o Conselho Nacional do 545 

Idoso, acerca da orientação e da regulamentação do custeio pelo idoso, pelas instituições de longa 546 

permanência. 1.2) Encaminhar aos Conselheiros do Conselho Nacional um relatório anual do processo 547 

de certificação de entidades, no âmbito do MDS, exercício de 2013, apresentado pelo Departamento. 548 

1.3) Repassar o relatório por Estados, para os respectivos Conselhos Estaduais e CAS/DF, conforme o 549 

disposto no §2º, Artigo 3º da Resolução do Conselho Nacional nº 18/2011, solicitando que os mesmos 550 

realizem o monitoramento da execução das atividades das entidades certificadas, de acordo com o 551 
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disposto no §§1º e 2º do Artigo 1º da Resolução nº 29/2011. Os Conselhos Estaduais do DF e 552 

municipais deverão regulamentar sua competência de representar o MDS sempre que constatarem o 553 

descumprimento pelas entidades de Assistência Social, certificadas em seu âmbito, dos requisitos que 554 

deram ensejo a certificação, especialmente quando houver o cancelamento da inscrição da entidade. 555 

§2º - As representações de que trata esse artigo, deverão ser dirigidas a Secretária Nacional de 556 

Assistência Social, devidamente assinados pelo Presidente do Conselho, motivados e instruídos com a 557 

documentação comprobatória, e encaminhadas ao setor de protocolo do Departamento da Rede 558 

Socioassistencial Privada. No endereço SEPM 515, Bloco B, Edifício Ômega, Asa Norte, térreo, CEP 559 

70.770-502, Brasília, Distrito Federal. 1.4) Que o Conselho Nacional encaminhe expediente a Casa Civil 560 

da Presidência da República, e outros agentes do governo, diretamente interessados, Ministério da 561 

Saúde, da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Fazenda, visando constar que 562 

a certificação das instituições no âmbito do SUAS, podem ter validade de cinco anos, sem prejuízo 563 

algum as entidades, para melhorarem e acelerar o procedimento de certificação do MDS. 1.5) Que a 564 

Comissão de Normas estude uma política de apoio para a renovação e concepção de certificação as 565 

entidades pequenas de Assistência Social. 2) Revisão da Resolução nº 16/2010, a Coordenadora 566 

Adjunta, Simone Albuquerque, iniciou fazendo um síntese das contribuições feitas para revisão da 567 

Resolução nº 16/2010, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e 568 

organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios no 569 

Conselhos de Assistência Social dos municípios e do Distrito Federal, revendo todos os artigos para que 570 

os membros da Comissão pudessem ter uma melhor compreensão das propostas apresentadas até o 571 

momento. A Comissão de Normas apontou algumas questões que necessitam ser aprofundadas em 572 

estudo na próxima reunião. Primeiro, então são perguntas aqui, a LOAS veda ou não a inscrição das 573 

entidades que atuam em mais de uma área? Como saúde e educação? 2) Se a existência de serviço em 574 

uma entidade que não é exclusiva de Assistência Social a caracteriza como de Assistência Social? 3) 575 

Que a Comissão possa rever o Artigo 4º. Ressaltar a questão do idoso no §3º do Artigo 2º, fazer 576 

referência no §2º do Artigo 4º, ao Parágrafo Único do Artigo 14. Debater que ação é essa, a que se 577 

refere o §3º do Artigo 4º da proposta de minuta de Resolução. Artigo 7º - A Comissão também deve 578 

debater a expressão garantir. Artigo 8º - A Comissão deve debater se a entidade não comunicar o seu 579 

fechamento, o que acontece? Artigo 9º - Qual documento que comprova o que está escrito no Artigo 580 

9º? Ele pede uma comprovação, como um documento e nós então vamos debater que documento é 581 

esse e se há uma contradição entre documentos a serem solicitados pelo Artigo 9º, com o Artigo 3º 582 

proposto nessa Resolução. Artigo 12º, quinto, quem tem competência para revisar a decisão do 583 

Conselho Municipal? De novo, esse debate então, é para Comissão também vista que é Conselho 584 

Municipal, que decide e delibera acerca da inscrição ou não da entidade. Artigo 12, Inciso I, ficou 585 

também para a nossa Comissão, discutir uma proposta que tem nela, de que além da inscrição haja 586 

manutenção da inscrição. Artigo 14 – É competência do Conselho, ele deve, cada Conselho comprovar 587 

a continuidade das ofertas. Artigo 14 – Adequar a redação conforme os tipos de inscrição, somente 588 

consta as entidades e organizações de Assistência Social, e não as que tem somente serviços, 589 

programas e benefícios inscritos. Debater também se a entidade não comunicar o fechamento dos 590 

seus serviços, o que acontecerá? Também de novo discutir se devemos instituir a manutenção da 591 
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inscrição de entidades. E discutir, claro, também, o que mantém a inscrição da entidade.” 592 

Encaminhamentos: a próxima pauta da reunião da Comissão de Normas será a continuação do 593 

estudo da Resolução 16/2010, sendo considerada prioridade para o debate ainda nesse mandato do 594 

Conselho. Verificar a possibilidade da reunião de estudos, realizada no Bloco A, no auditório da SAGI, 595 

conforme sugestão da Comissão. O Conselheiro Thiago esclareceu que os artigos mencionados no 596 

Inciso II se referiam à proposta que estava sendo analisada, não se referindo aos artigos da atual 597 

Resolução 16. No item 1, o Conselheiro Edivaldo indagou se a questão da regulamentação do custeio, 598 

de até 70% era a discussão que o Conselho já vinha fazendo com o Conselho do Idoso a respeito do 599 

Artigo 35 do Estatuto, com a Conselheira Simone confirmando ser a mesma. O Conselheiro Thiago 600 

esclareceu que seriam promulgados aí dois decretos, um sobre a certificação, e outro decreto que  601 

substituiria o 6.308/2007, que estipula e define as entidades de Assistência Social, sendo importante 602 

que o CNAS participasse do debate. No item 2, a Conselheira Léa solicitou esclarecimentos sobre a 603 

proposta colocada pela Comissão. O Conselheiro José Crus ponderou que as memórias não traduziam 604 

a riqueza dos debates, manifestando algumas dúvidas e solicitando que houvesse uma socialização 605 

para melhor entendimento, com a concordância do Conselheiro Edivaldo. A Conselheira Maria Lúcia 606 

ponderou que o tema era muito importante, solicitando mais dados sobre o tema. A Conselheira 607 

Simone discorreu sobre o debate que havia sido realizado sobre a Resolução 16, bem como o trabalho 608 

que haviam feito sobre essa norma, retomando os pontos mais polêmicos para seu aprofundamento. 609 

A Conselheira Leila complementou que o grande debate da Comissão era o ponto 1 o 2, com os 610 

demais sendo apenas revisados, devendo ter colocado do item 3 até o 16, segundo seu 611 

entendimento. A Conselheira Simone esclareceu que era uma proposta de rever as competências do 612 

Conselho de Assistência Social, traduzidas no Artigo 4º, e a questão do idoso no §3º, no Artigo 2º, a 613 

expressão “garantir”, no Artigo 7º, indicando a proposta feita. O Conselheiro Thiago observou que o 614 

artigo dispunha as obrigações do Conselho Municipal, discutindo-se a terminologia empregada. A 615 

Conselheira Simone referiu-se aos Artigos 8º, 9º, 12 até o 17, esclarecendo as propostas feitas. O 616 

Conselheiro José Araújo agradeceu pelas explicações, informando que no dia seguinte seria 617 

apresentado a minuta de Resolução, que instituía o programa Aprimora Rede, incentivo aos gestores 618 

para preenchimento do cadastro, indagando se a Comissão já havia discutido, considerando que o 619 

mesmo já estava pronto para ser implementado. Informou que o Conselho Nacional do Idoso em 620 

2008, havia emitido a Resolução nº 12, regulamentando o Artigo 35 do Estatuto do Idoso, no DO de 621 

02 de maio de 2008, que tratava da participação do idoso na manutenção da entidade em até 70%. 622 

Que deveria estar anexa à memória o estudo, para que pudessem fazer referência ao §2º do Artigo 623 

4º, do Parágrafo Único do Artigo 14. O Conselheiro Volmir esclareceu que a memória traria que a 624 

discussão não estava concluída, entendendo que a partir do próximo relatório a compreensão seria 625 

melhor. A Conselheira Simone sugeriu retirar do item 1 ao 16 e colocar o ponto 2.3: “Os pontos 626 

discutidos, e estudos realizados na Comissão de Normas deve ser relatado no próximo plano.” Quando 627 

elaborariam melhor os pontos, pensando-se em um método de debate desses pontos para a próxima 628 

reunião. Complementou, indicando a prestação de contas feita pelo Departamento da Rede Privada e 629 

o aumento do número de certificações novas, destacando a necessidade de uma campanha para 630 

mudança ou regulamentação do prazo da certificação para as entidades de Assistência Social, 631 
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discorrendo sobre o que a norma trazia. Destacou a importância do Programa informado pelo  632 

Conselheiro José Araujo, com esse debate sendo realizado no dia seguinte e concluiu, agradecendo o 633 

apoio da Comissão de Normas. O Conselheiro Thiago parabenizou a Conselheira Simone pelo trabalho 634 

realizado, falando sobre o que havia sido levantado e com a memória precisando de esclarecimentos 635 

para ser melhor entendida. A Presidenta considerou aprovado pelo Pleno o relato da Comissão de 636 

Normas. Indicou a solicitação de alteração de pauta para o dia seguinte, com a Comissão de 637 

Acompanhamento sendo colocada após a Comissão de Política. ENCERRAMENTO. A Presidenta 638 

encerrou a reunião, convidando a todos para estarem às 9h do dia seguinte. ABERTURA. Aos cinco 639 

dias do mês de fevereiro de dois mil e catorze, a Presidenta reiniciou a 219ª RO do Conselho Nacional 640 

de Assistência Social, cumprimentando os presentes, juntamente com a Conselheira Leila. A seguir, a 641 

Presidenta indicou a pauta do dia, com o relato das Comissões Presidência Ampliada e Comissão de 642 

Política, por demanda da Comissão. Mas que antes, devido a uma demanda da Secretaria Nacional de 643 

Participação Social, convidou para compro a bancada a Conselheira Dóris,e o Sr. Marcelo Pires, 644 

Coordenador-Geral para Conferências da Secretaria Nacional de Articulação Social. Cumprimentou, 645 

também, os convidados que tratariam das conferências relacionadas à Política de Defesa Civil. O Sr. 646 

Marcelo falou sobre as questões relacionadas às metodologias das Conferências, os problemas, a 647 

estrutura e funcionamento dos Conselhos, visando aperfeiçoar e ampliar a participação social nesses 648 

mecanismos. Relatou as Conferências previstas para 2014, ocorrendo a segunda Conferência Nacional 649 

de Defesa Civil, e sobre a qual a Sra. Maria falaria. Destacou a necessidade de ajudar no processo das 650 

Conferências nos municípios, sendo papel do CNAS ajudar na Conferência Nacional de Defesa Civil, 651 

mobilizando e participando nesses eventos, discorrendo como isso poderia ser feito. A seguir, a 652 

Presidenta passou a palavra para as Sras. Mariana e Camila, para falar sobre o evento. A Sra. Mariana 653 

discorreu sobre a Conferência a ser realizada, organizada pelo Ministério da Integração Nacional via 654 

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil com ajuda de diversos parceiros, inclusive a Secretaria-655 

Geral. Solicitou o apoio do CNAS para sua divulgação, considerando a capilaridade que tinha nos 656 

municípios e também com a sociedade de modo geral, passando a apresentar dados sobre o evento, 657 

conforme o material em tela. Concluindo, informou que para a divulgação do material entraria em 658 

contato com a Secretaria-Executiva, inserindo suas informações sobre o processo nos mailings do 659 

Conselho. Agradeceu a oportunidade e a colaboração de todos, colocando-se à disposição. A 660 

Presidenta colocou o Conselho à disposição, com a Conselheira Márcia indicou o trabalho realizado 661 

pela Comissão de Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda, que discutia os 662 

benefícios eventuais, planejados para calamidade e cuja pauta seria revista para esse ano e cujos 663 

membros estariam participando desse evento. O Conselheiro Ademar falou sobre a situação, 664 

sugerindo fazer um cruzamento entre o mapa dos CRAS e onde os mesmos estavam em áreas de 665 

risco, ajudando no auxilio a essa população. A. Conselheira Aldenora informou que na sua entidade 666 

haviam criado um GT chamado de Conflitos Fundiários e Desastres Naturais, que atuava nessas áreas 667 

de risco, relatando o trabalho realizado e manifestando sua satisfação por esse evento. A Conselheira 668 

Dóris parabenizou pelo tema, falando como essas situações afetavam as mulheres, sendo importante 669 

a sua divulgação e a posse dos documentos para poder contribuir. A Conselheira Valéria indagou se 670 

tinham a informação sobre os municípios que aderiram à Conferência para poder mobilizar as 671 
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entidades para esse evento. A Conselheira Nilsia falou sobre a situação do semiárido do Norte e 672 

Nordeste, assim como do Norte de Minas Gerais, indagando se a organização dessa Conferência já 673 

tinham recursos, subsídios e caminho para divulgar esse evento. A Presidenta solicitou que a Sra. 674 

Mariana respondesse os questionamentos para o e-mail da secretaria-Executiva ou cnas@mds, 675 

abrindo o Pleno para outras visitas. A seguir, a Secretária-Executiva passou à verificação do quorum: 676 

Conselheiros na titularidade: Conselheira Luziele Maria de Souza Tapajós; Conselheira Simone 677 

Aparecida Albuquerque; Conselheira Solange Teixeira; Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga; 678 

Conselheira Fátima Aparecida Rampin; Conselheiro Fábio Moassab Bruni; Conselheiro José Ferreira da 679 

Crus; Conselheira Maria das Graças Prola; Conselheira Maria Lúcia Marquim; Conselheiro Ademar de 680 

Andrade Bertucci; Conselheira Leila Pizzato; Conselheira Márcia de Carvalho Rocha; Conselheiro 681 

Volmir Raimondi; Conselheiro Anderson Lopes Miranda; Conselheira Aldenora Gomes Gonzáles; 682 

Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godoi de Faria; Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho 683 

Nunes; Conselheira Jane Pereira Clemente. Conselheiros na Suplência: Conselheira Juliana Matoso 684 

Macedo; Conselheira Elizabeth Souza Hernandes; Conselheira Valéria da Silva Reis Ribeiro; 685 

Conselheira Marilene Ardore; Conselheira Dóris Margareth de Jesus; Conselheira Nilsia Lourdes dos 686 

Santos; Conselheiro José Araújo da Silva; Conselheiro Edivaldo da Silva Ramos; Conselheiro Thiago 687 

Barbosa Ferreira Cabral. Item Relato da Memória da Reunião da Presidência Ampliada, pela 688 

Presidenta: “Memória da reunião da Presidência Ampliada; fevereiro de 2014. Reunião número 689 

01/2014; data/horário: 03 de fevereiro de 2014; de 18h às 20h. Conselheiros integrantes da 690 

Presidência Ampliada: Luziele Tapajós, Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social; Leila 691 

Pizzato, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social; Simone Albuquerque, 692 

Coordenadora Adjunta da Comissão de Normas da Assistência Social; José Ferreira da Crus, 693 

Coordenador da Comissão de Política da Assistência Social; Anderson Miranda, Coordenador Adjunto 694 

da Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social; Aldenora Gonzáles, Coordenadora 695 

da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos de Assistência Social. Secretaria-Executiva: Maria 696 

das Mercês Avelino de Carvalho; Maria do Socorro Cruz; Thaís Pereira Braga. I) Principais metas do 697 

planejamento do CNAS 2014: a partir das reuniões das Comissões analisar as metas para a gestão 698 

2012 para finalização da gestão 2012-2014. 1.1) As Comissões Temáticas ao fazer o balanço do Plano 699 

de Ação devem priorizar as ações que serão encaminhadas até o final dessa gestão. Esse 700 

encaminhamento de priorização se aplica às demais ações do CNAS: a) A Comissão de Normas 701 

priorizou a discussão da Resolução 16/2010 com o objetivo de esgotar o debate até o final dessa 702 

gestão; b) A Comissão de Acompanhamento aos Conselhos atualizou o Plano de Ação e verificou que o 703 

plano está praticamente concluído, na próxima reunião priorizará ações a serem desenvolvidas até o 704 

final dessa gestão; c) A Comissão de Política de Assistência Social definiu priorizar a discussão das 705 

ocupações de nível médio e fundamental do Sistema Único de Assistência Social e a adequação da 706 

tipificação às Resoluções CNAS 33 e 34. D) A Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência 707 

Social também atualizou seu Plano de Ação, destacou que algumas metas do plano são de caráter 708 

permanente, foi priorizada relativa à capacitação dos Conselheiros Nacionais quanto à matéria 709 

orçamentária e financeira. O conteúdo abordado será o previsto no CapacitaSUAS pela Rede Nacional 710 

de Capacitação do SUAS. II) Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, 1º semestre: 711 
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encaminhamento – A Presidência Ampliada sugere que a reunião seja realizada na data da reunião 712 

Plenária de maior, 06 a 08, em local a ser confirmado com os CEAS e o seguinte tema: balanço da 713 

gestão CNAS 2012-2014 com apresentações de ações desenvolvidas por cada Comissão Temática; e 714 

processo eleitoral da sociedade civil nos Conselhos de Assistência Social. III) Reuniões Regionais do 715 

CNAS com os CEAS. Encaminhamento: a Presidência Ampliada avaliou o calendário do CNAS e propõe 716 

que as reuniões regionais não sejam realizadas nesse semestre, tendo em vista a densa agenda do 717 

CNAS, priorização do Plano de Ação das Comissões, Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, 718 

reuniões trimestrais e a realização do processo eleitoral da sociedade civil, gestão 2014-2016. IV) 719 

Reuniões Trimestrais do CNAS com os Conselhos Estaduais de Assistência Social e Conselhos de 720 

Assistência Social do Distrito Federal. A) Sugestão de calendário: 10 de março – Brasília – Avaliação e 721 

monitoramento... Principal tema a ser abordado: avaliação e monitoramento das conferências de 722 

Assistência Social; data: 05 de junho – Brasília, posse da sociedade civil e agendas comuns; 723 

observação: em 2013 as reuniões trimestrais foram realizadas duas em Brasília e uma em Porto 724 

Alegre. V) Encaminhamentos da IX Conferência Nacional de Assistência Social a partir da publicação 725 

da Resolução com as deliberações, publicidade e monitoramento: encaminhamento: as deliberações 726 

da IX Conferência Nacional de Assistência Social foram publicadas por meio da Resolução CNAS 727 

número 01, de 04 de fevereiro de 2014, Diário Oficial 05, de fevereiro de 2014, seção 01, página 51, 728 

obedecendo o Artigo 19 do Regimento Interno da IX Conferência. Devem ser matéria de ampla 729 

divulgação e publicação on line.” Foi, hoje foi publicado, está bem? “b) Sugerir a criação da Comissão 730 

de Monitoramento das Deliberações das Conferências Nacionais e incluir no Regimento Interno do 731 

CNAS; VI) Solicitação da Comissão de Acompanhamento de Benefício de Transferência de Renda, 732 

solicitação por parte da Comissão de realização de quatro reuniões na citada Comissão no semestre 733 

de 2014, conforme datas abaixo: de acordo com a Coordenadora a necessidade das reuniões é devido 734 

quatro ações que são indispensáveis serem concluídas.” Por favor, corrigir: “06 de fevereiro; 10 de 735 

março; 07 de abril e 05 de maio. Encaminhamento: verificar com a Coordenadora da Comissão a 736 

priorização de ações daquela Comissão conforme encaminhamento das demais Comissões, com mais 737 

duas reuniões extraordinárias, ao invés de quatro, não é? VII) Processo eleitoral da sociedade civil, 738 

gestão 2014-2016. 7.1) Definir composição da Comissão Eleitoral; 7.2) Sugestão de proposta de 739 

calendário para o processo eleitoral em anexo; 7.3) Cronograma de atividades em anexo. 740 

Encaminhamentos: a) Publicar Resolução sobre o processo eleitoral para a gestão 2014-2016, nos 741 

moldes da Resolução número 04/2012, uma vez que não houve alteração nas regras para o processo 742 

eleitoral, incluindo a deliberação do CNAS em casos de vacância. B) Elaborar documento com 743 

orientações sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade civil no Conselho Nacional 744 

de Assistência Social, no sentido de ampliar a participação no processo de escolha e votação dos seus 745 

representantes. C) A sociedade civil informará até o final dessa reunião sugestões de nomes para a 746 

composição da Comissão Eleitoral. Luziele Tapajós, Presidenta do Conselho Nacional de Assistência 747 

Social; Leila Pizzato, Vice-Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social.” Tem os anexos, já 748 

chegaram os anexos? Ah, tem o anexo, que é a pauta: “A proposta de pauta da 220ª Reunião 749 

Ordinária do CNAS, nos dias 11, 12 e 13 de março de 2014 em Brasília. No dia 10 de 2014, no dia 10 de 750 

março a Reunião Trimestral do CNAS com os CEAS e com o Conselho do Distrito Federal; no dia 11 é 751 
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reunião de Comissões Temáticas e Presidência Ampliada; no dia 12 – Plenária com temas específicos 752 

ainda a serem definidos; e dia 13 – os relatos das devidas Comissões. E o segundo anexo é a proposta 753 

de calendário para eleição da sociedade civil. “I) Principais metas do planejamento CNAS 2014.I) 754 

Reunião Descentralizada e Ampliação do CNAS – Primeiro semestre. III) Reuniões Regionais do CNAS 755 

com os CEAS. Encaminhamento: a Presidência Ampliada avaliou por não realizar as reuniões regionais, 756 

seriam quatro reuniões regionais.” Aparteando, a Conselheira Leila, indagou se seria adequado 757 

cancelar essa agenda, considerando a sua importância, sugerindo garantir essa pauta, considerando o 758 

número de questões a tratar com os Conselhos Estaduais, e colocar essa ação em regimento, por todo 759 

entendimento tido e porque essa gestão só concluia em 05 de junho de 2014. O Conselheiro José Crus 760 

falou sobre a agenda pesada que teriam nesse ano, não concordando com a proposta da Conselheira 761 

Leila. Que não haviam abandonado essa questão, decidindo na Presidência Ampliada organizar, 762 

estruturar e planejar as reuniões regionais para o segundo semestre. A Presidenta sugeriu, como 763 

encaminhamento, a realização de um novo estudo com relação a esse calendário e as possibilidades e 764 

a pauta, solicitando à Comissão de Conselhos que agendasse essa questão para conciliação. O 765 

Conselheiro Ademar manifestou-se contemplado com essa proposta, mas refletissem sobre a 766 

realização dessas reuniões regionalizadas em pleno período eleitoral. O Conselheiro Carlos Rogério 767 

destacou a importância dessa pauta dos encontros regionais do CNAS com os CEAS, discorrendo que a 768 

mesma deveria ser realizada. A Conselheira Maria das Graça defendeu a manutenção das reuniões 769 

regionalizadas e ampliadas, considerando a sua importância, com o Conselheiro Anderson 770 

manifestando-se contemplado com essa fala. A Conselheira Aldenora defendeu a posição de todos, 771 

mas que deveriam refletir e considerar como essa agenda poderia ser cumprida, sem prejuízo das 772 

demais. A Presidenta sugeriu que o tema fosse considerado e trazido novamente para discussão. A 773 

Presidenta prosseguiu “IV) Reuniões Trimestrais do CNAS com os CEAS e o Conselho do Distrito 774 

Federal.” Que a proposta da Presidência Ampliada era que no pleno de março a reunião com os 775 

Conselhos Estaduais fosse antes,  10 de março e no pleno de junho, no dia 05 depois do Pleno. V) 776 

Encaminhamentos da IX Conferência nacional.” Indicou o item B, que fazia menção à alteração do 777 

Regimento Interno do CNAS, de instituir uma Comissão de Monitoramento das Deliberações de 778 

Conferências Nacionais, conforme proposto pelo Grupo de Trabalho do Monitoramento. “VI) 779 

Solicitação da Comissão com relação a quatro reuniões extraordinárias.” “VII) Processo eleitoral da 780 

sociedade civil, gestão 2014-2016.” O Conselheiro José Araujo indicou que na letra C não seria mais 781 

sugestão já tendo os nomes. A Presidenta falou sobre a publicação da Resolução nº 04/2012, que 782 

seria distribuída, e a qual a Presidência Ampliada havia entendido que deveria ser reeditada por 783 

ocasião de não ter tido nenhuma alteração relacionada ao Acórdão. Na letra C indicaram que a 784 

Sociedade Civil apresentaria a esse Pleno os Conselheiros que fariam parte da Comissão Eleitoral do 785 

processo Eleitoral. A conselheira Simone sugeriu a discussão sobre os critérios para compor essa 786 

Comissão, com a Presidenta indicando o Artigo 2º: “Será instituído pelo CNAS uma Comissão Eleitoral 787 

integrada por seis Conselheiros dividida em Subcomissões de Habilitação e de Recursos para 788 

coordenadoria o processo de habilitação dos representantes ou organizações de usuários das 789 

entidades e organizações de Assistência Social e das entidades e organizações dos trabalhadores do 790 

SUAS habilitadas a designarem candidatos juntamente com a pessoa física designada, bem como as 791 
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postulantes a eleitoras. § 1º - Caberá ao CNAS eleger em Plenária, em reunião Plenária a Comissão 792 

Eleitoral. A Comissão Eleitoral será composta exclusivamente por Conselheiros Nacionais 793 

representantes de organizações de usuários, entidades e organizações da Assistência Social, entidades 794 

e organizações dos trabalhadores do SUAS, e que não concorrerão ao pleito eleitoral. § 3º A Comissão 795 

Eleitoral coordenará o processo eleitoral até a instalação da assembleia de eleição. § 4º - A Comissão 796 

Eleitoral elegerá entre seus pares um Presidente e um Vice-Presidente de seguimentos diferentes e um 797 

Coordenador para cada Subcomissão, sendo elas: a Subcomissão de Habilitação e a Subcomissão de 798 

Recursos.” Após algumas observações, o Conselheiro Thiago informou que os nomes seriam indicados 799 

até o final dessa reunião a sugestão de nomes, com a concordância da Presidenta. O Conselheiro José 800 

Araujo esclareceu que onde trazia “sugestão de nomes”, seria “indicação de nomes”. A Conselheira 801 

Solange indagou se estavam reeditando a Resolução nº 4, com a Presidenta informando que a 802 

proposta era reeditar, uma vez que o Acórdão não havia sofrido nenhuma mudança, indicando o 803 

Artigo 18:  Em caso de vacância será convocado para ocupar a vaga o candidato sequencialmente 804 

mais votado no processo eleitoral no seu seguimento e no caso de empate de votos prevalecerá o 805 

candidato com mais idade. Parágrafo Único – O candidato que assumir a vaga completará o tempo 806 

remanescente do mandato do Conselheiro que foi substituído.” A Presidenta indicou os anexos: 807 

“Propostas de calendário da eleição na Sociedade Civil 2014-2016. De 06 de março de 2014 a 08 de 808 

abril de 2014 – Prazo para apresentar pedido de habilitação juntamente com a documentação exigida 809 

na Resolução número 04/2012, perante a Comissão Eleitoral para entidades, eleitoras ou eleitoras 810 

habilitadas para designar candidatos, 32 dias para os candidatos apresentarem as documentações de 811 

09 de abril de 2014 a 17 de abril de 2014 – Prazo final para análise dos pedidos de habilitação para 812 

entidades eleitoras ou eleitoras e habilitadas para designar candidatas. Observação: 06 dias úteis 813 

para executar a tarefa. 23 de abril de 2014 a 25 de abril de 2014 – Publicação no Diário Oficial da 814 

relação de representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações de Assistência 815 

Social e dos trabalhadores do SUAS habilidades. Observação: três dias para conferir, corrigir e envio 816 

para imprensa e publicação no Diário Oficial. 26 de abril de 2014 a 06 de maio de 2014 – Prazo final 817 

para ingressar com recurso junto à Subcomissão de Recurso. Observação: cinco dias úteis para 818 

preparar e enviar recurso. 12 de maio de 2014 a 16 de maio de 2014 – Prazo final de recursos 819 

apresentados . 21 de maio de 2014 – Prazo final publicação no Diário Oficial do ato de homologação 820 

da relação de representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações de Assistência 821 

Social e dos trabalhadores do setor candidatas ao pleito como eleitoras e habilitadas para designar 822 

candidatos e os resultados do julgamento do recurso. 26 de maio – Assembleia de eleição. 28 de maio 823 

– Publicação dos resultados das eleições dos representantes da sociedade civil no CNAS. 30 de maio – 824 

Prazo final para publicação da nomeação dos Conselheiros conforme Decreto 5.003/2004. 03 de junho 825 

de 2014 a 05 de junho de 2014 – Posse dos Conselheiros do CNAS para a gestão 2014-2016.” A 826 

Conselheira Maria das Graças destacou a redação, sendo que 09 de abril a 17 de abril, não era um 827 

prazo final, mas sim para análise dos resultados, suprimindo o termo “final” sendo 21 de maio, que 828 

era uma única data, A Presidente indicou que a última alteração na Resolução nº 02 era a inserção da 829 

vacância, com essa norma sendo a reedição da Resolução nº 04, de 2012. Que a única inserção em 830 

comum acordo havia sido o Artigo 18, sobre a vacância, e a adequação da data com respeito a essa 831 
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atividade. O Conselheiro Thiago indicou o § 2º do Artigo 2º “Que a Comissão Eleitoral será composta 832 

exclusivamente por Conselheiros Nacionais, representantes e organizações de usuários, entidades e 833 

organizações de Assistência Social, entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS que não 834 

concorrerão ao pleito eleitoral.” Manifestou não conhecer o processo eleitoral onde os candidatos 835 

não pudessem fazer a efetiva fiscalização lá do processo. A Conselheira Simone esclareceu que 836 

nenhum Conselheiro candidato poderia participar da Comissão Eleitoral, que não era fiscalização, mas 837 

sim conduziria esse processo eleitoral. A Presidenta procedeu á leitura da Resolução, para 838 

conhecimento de todos: “Resolução número 02, de 07 de fevereiro de 2014. Dispõe sobre o processo 839 

eleitoral da representação da sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, gestão 840 

2014-2016. O Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, no uso da competência que lhe é 841 

conferida pelo Artigo 5º do Decreto 5.003, de 04 de março de 2004, publicado no Diário Oficial da 842 

União no dia 05 de março de 2004 e considerando o disposto 02, do § 1º do Artigo 17 da Lei 8.742, de 843 

07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social; considerando a determinação proferida 844 

no subitem 9.6 do Acórdão do TCU número 2.809/2009 – TCU; considerando a consulta pública sobre 845 

um processo eleitoral dos representantes da sociedade civil no CNAS resolve: Artigo 1º - O processo 846 

eleitoral para a representação da sociedade civil, gestão 2014-2016, do CNAS dar-se-á conforme 847 

preveem os artigos 3º e 4º e do Decreto número 5.003/2004, em assembleia especialmente convocada 848 

para esse fim por meio do edital publicado no Diário Oficial da União sob a fiscalização do Ministro 849 

Público Federal. § 1º - A assembleia de que trata o caput realizar-se-á em Brasília no dia 26 de maio de 850 

2014 em conformidade com o Artigo 6º do Decreto número 5.003/2004, convocada por meio do edital 851 

que se refere o caput desse Artigo. § 2º - O ato de homologação da relação de representantes ou 852 

organizações de usuários das entidades e organizações da Assistência Social e das entidades e 853 

organizações dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social, SUAS, habilitadas a 854 

designarem candidatos e candidatas juntamente com a pessoa física a ser eleita, bem como as 855 

habilitadas como eleitora, será publicado no Diário Oficial da União no dia 21 de maio de 2014. Artigo 856 

2º - Será instituída pelo CNAS uma Comissão Eleitoral integrada por seis Conselheiros dividida em 857 

Subcomissões de Habilitação e de Recursos para coordenar o processo de habilitação dos 858 

representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de Assistência Social e das 859 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, habilitadas a designarem candidato ou 860 

candidata juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitoras. 861 

§ 1º - Caberá ao CNAS eleger em reunião Plenária a Comissão Eleitoral. § 2º - A Comissão Eleitoral 862 

será composta exclusivamente por Conselheiros Nacionais representantes e organizações de usuários, 863 

entidades e organizações de Assistência Social, entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS e 864 

que não concorrerão ao pleito eleitoral. § 3º - A Comissão Eleitoral coordenará o processo eleitoral até 865 

a instalação da assembleia da eleição. § 4º - A Comissão Eleitoral elegerá entre os seus pares um 866 

Presidente e um Vice-Presidente de seguimentos diferentes e um Coordenador para cada 867 

Subcomissão, sendo elas a de habilitação e a de recursos. Artigo 3º - A Subcomissão de Habilitação 868 

terá as seguintes atribuições: § 1º - Verificar com base nos termos dessa Resolução a documentação 869 

dos representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações da Assistência Social e 870 

das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação. § 2º - Habilitar 871 
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representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações da Assistência Social e das 872 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação para designarem 873 

candidato, candidata juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes 874 

à eleitora. § 3º - Divulgar relação dos representantes ou organizações de usuários das entidades e 875 

organizações da Assistência Social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS 876 

habilitadas e não habilitadas ao processo de eleição, a designar candidato ou candidata juntamente 877 

com a respectiva pessoa física designada, bem como as postulantes a eleitora. Artigo 4º - A 878 

Subcomissão de Recursos terá as seguintes atribuições: analisar e julgar os pedidos de recursos sobre 879 

a decisão da Subcomissão de Habilitação. § 2º - Divulgar as decisões sobre os recursos apresentados 880 

pelos representantes e/ou organizações de usuários das entidades e organizações de Assistência 881 

Social, e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS sobre as decisões da Subcomissão 882 

de Habilitação. Artigo 5º - A representação das entidades e organizações de Assistência Social, dos 883 

representantes ou organizações de usuários e das entidades e organizações dos trabalhadores do 884 

SUAS na condição de Conselheiro, Conselheira titular ou suplente, recairá sobre a pessoa física. § 1º - 885 

A representação no CNAS deverá ser outorgada a pessoa física que componha Estatutariamente a 886 

direção da entidade e/ou organizações, ou que seja por essa designada em Ata de reunião de 887 

Diretoria ou por procuração. § 2º - Para os representantes e organizações de usuários aplica-se o 888 

disposto na Resolução CNAS 24/2006. § 3º - É vedada a segunda recondução consecutiva da pessoa 889 

física independente da condição de titular ou suplente, conforme Artigo 17 da Lei 8.742/1993. Artigo 890 

6º - Poderão habilitar-se ao processo eleitoral exclusivamente os representantes ou organização de 891 

usuários, entidade e organizações de Assistência Social, e entidades e organizações dos trabalhadores 892 

do SUAS habilitadas a designarem candidato ou candidata juntamente com a respectiva pessoa física 893 

designada, bem como as postulantes a eleitora e que atuam em âmbito nacional. § 1º - Poderão ser 894 

habilitadas: I) A entidades e organizações da Assistência Social abrangidos pelo Artigo 3º da Lei 895 

8.742/1993, em consonância com o Decreto 6.308/2007, que prestam serviços conforme Resoluções 896 

CNAS 109/2009, 33/2011, 34/2011, bem como as que atuam com assessoramento e defesa, e 897 

garantia de direitos, conforme Resolução CNAS 27/2011. II) Os representantes de organizações de 898 

usuários que congregam as pessoas destinatárias da Política de Assistência Social de acordo com 899 

Resolução CNAS número 24/2006. As entidades e organizações que representam trabalhadores do 900 

SUAS em conformidade com a Resolução Conselho Nacional s23/2006 e 17/2011. § 2º - Para 901 

habilitação os representantes ou organizações de usuários, as entidades e organizações de Assistência 902 

Social e as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS deverão indicar o seguimento a que 903 

pertencem, observado seu Estatuto e relatório de atividades obedecendo as legislações e normas que 904 

regulamentam cada seguimento, conforme § 1º desse Artigo. § 3º - Os representantes e organizações 905 

de usuários, as entidades ou organizações de Assistência Social e entidades e organizações dos 906 

trabalhadores do SUAS no ato do pedido de habilitação devem indicar sua condição enquanto 907 

habilitadas a designarem candidato ou candidata ou eleitora. § 4º - Serão habilitadas a designarem 908 

candidato ou eleitora os representantes ou organização de usuários, entidades e organizações de 909 

Assistência Social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, de âmbito nacional, 910 

juntamente com a respectiva pessoa física designada. § 5º - Para os eleitores postulantes à 911 
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habilitação pelo seguimento dos representantes ou organização de usuários, entidades e organizações 912 

de Assistência Social ou entidades e organizações de trabalhadores do SUAS a indicação da 913 

representação na assembleia de eleição poderá ser apresentada até a sua instalação nas condições 914 

previstas no Parágrafo Único do Artigo 8º dessa Resolução. § 6º - É vedada a representação na 915 

assembleia de eleição de mais de uma entidade e organização de Assistência Social de entidade e 916 

organização do trabalhador do SUAS, e representantes ou organização de usuários pelo mesmo 917 

representante. § 7º - Serão consideradas de âmbito nacional as entidades ou organizações de 918 

Assistência Social que comprovadamente desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos em 919 

pelo menos dois Estados ou um Estado e o Distrito Federal. § 8º - Serão consideradas de âmbito 920 

nacional as organizações de usuários da Assistência Social que comprovadamente desenvolvam suas 921 

atividades há no mínimo dois anos em pelo menos dois Estados ou um Estado e o Distrito Federal. § 9º 922 

- Serão consideradas de âmbito nacional os representantes de usuários da Assistência Social, 923 

conforme Resolução CNAS número 24/2006, que comprovadamente desenvolvam suas atividades a no 924 

mínimo dois anos em pelo menos dois municípios ou um município e o Distrito Federal. § 10 – Serão 925 

consideradas de âmbito nacional as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS que 926 

comprovadamente desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos em duas regiões geográficas 927 

e em pelo menos cinco Estados ou quatro Estados e o Distrito Federal. § 11 – Para os representantes e 928 

organizações de usuários as entidades ou organizações de Assistência Social e as entidades e 929 

organizações de trabalhadores do SUAS postulantes e participar do processo eleitoral na condição de 930 

eleitora devem se seguir os mesmos critérios mencionados nos §§ 7º, 8º, 9º e 10 desse Artigo. § 12 – A 931 

habilitação de representantes de organizações de usuários das entidades de organizações de 932 

Assistência Social e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS para designarem candidatos 933 

juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como das postulantes a eleitora ocorrerá a 934 

partir da data de publicação dessa Resolução até o dia 09 de abril, valendo para tanto a data do 935 

potencial da postagem registrada de seu pedido. Artigo 7º - Para habilitação dos representantes ou 936 

organizações de usuários das entidades e organizações da Assistência Social, das entidades e 937 

organizações de trabalhadores do SUAS a designarem candidato ou candidata às mesmas deverão 938 

apresentar os seguintes documentos: I) Para as entidades e organizações de Assistência Social prevista 939 

no inciso I do § 1º, Artigo 6º a: cópia autenticada do documento de inscrição nos respectivos 940 

Conselhos de Assistência Social onde atua, quer seja do município ou do Distrito Federal, conforme 941 

Resolução CNAS número 16/2010; b) Requerimento de habilitação conforme anexo dessa Resolução.” 942 

Edivaldo em qual, querido? No A. “b) Requerimento de habilitação conforme anexo primeiro dessa 943 

Resolução devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um dos 944 

seus representantes legais, e pelo (a) candidato (a) designado (a) no qual esteja indicada a sua 945 

condição de habilitada a designar candidato (a) e por qual seguimento. C) Endereço completo, 946 

telefone, fax, e-mail, identidade, organização, pessoa de referência e outras informações importantes 947 

para contato em tempo hábil conforme anexo primeiro, um, dessa Resolução. D) Formulário de 948 

designação da pessoa física a ser eleita conforme anexo V e de acordo com o § 1º do Artigo 5º dessa 949 

Resolução. E) Cópia da carteira de identidade, CPF, título de eleitor e comprovante de residência da 950 

pessoa física designada a ser eleita. II) Para as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS 951 
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previstas do inciso III do Artigo 1º, do § 1º do Artigo 6º: cópia autenticada da Ata de eleição e posse da 952 

atual Diretoria registrada em cartório. b) Declaração de Funcionamento conforme anexo segundo 953 

dessa Resolução referente aos dois anos assinado pelo representante legal. D) Cópia autenticada do 954 

Estatuto Social de Entidade ou Organização, as constitutivas em vigor e registrado em cartório. E) 955 

Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, CNPJ. F) Requerimento 956 

de habilitação conforme anexo um dessa Resolução devidamente assinado pelo representante legal 957 

da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo candidato designado no qual 958 

esteja indicada a sua condição como habilitada a designar candidato e por qual seguimento. G) 959 

Endereço completo, telefone, fax e e-mail da entidade e organização, pessoa de referência e outras 960 

informações importantes para contato em tempo hábil conforme anexo um dessa Resolução. H) 961 

Formulário de designação da pessoa física a ser eleita conforme anexo cinco dessa Resolução de 962 

acordo com o § 1º do Artigo 5º dessa Resolução. I) Cópia da carteira de identidade, CPF, título de 963 

eleitor e comprovante de residência da pessoa física a ser eleita. III) Para as organizações de usuários 964 

da Assistência Social prevista no inciso II do § 1º do Artigo 6º: A) Cópia autenticada da Ata de eleição e 965 

posse da atual Diretoria registrada em cartório. B) Relatórios de atividades conforme anexo três dessa 966 

Resolução referente aos últimos seis meses, documento original devidamente assinado pelo 967 

representante legal. C) Declaração de funcionamento assinado pelo representante legal da entidade 968 

ou a organização conforme anexo três dessa Resolução. D) Cópia autenticada do Estatuto Social da 969 

Entidade e Organização, atos construtivos, em vigor e registrado em cartório. E) Cópia do 970 

comprovante de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ. F) Requerimento de 971 

habilitação conforme anexo um dessa Resolução devidamente assinado pelo representante legal da 972 

entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo candidato designado no qual 973 

esteja indicada a sua condição de habilitada a designar candidato e por qual seguimento. G) Endereço 974 

completo, telefone, fax e e-mail da organização, pessoa de referência e outras informações 975 

importantes para contato em tempo hábil, conforme anexo Um dessa Resolução. H) Formulário de 976 

designação da pessoa física a ser eleita conforme § 2º do Artigo 5º dessa Resolução, conforme anexo 977 

V dessa Resolução. I) Cópia da carteira de identidade, CPF, título de eleitor e comprovante de 978 

residência da pessoa física a ser eleita. IV) Para os representantes de usuários da Assistência Social 979 

prevista no inciso II, § 1º do Artigo 6º: a) Declaração de reconhecimento de existência e autuação 980 

expedida pelos Conselhos ou órgão gestor da Assistência Social, municipal, estadual ou do Distrito 981 

Federal, podendo ser assinado pelo Secretário Coordenador de CRAS ou CREAS, conforme anexo 982 

quatro dessa Resolução. B) Requerimento de habilitação conforme anexo um dessa Resolução 983 

devidamente assinado pelo representante legal da entidade e organização, ou um de seus 984 

representantes legais e pelo candidato designado, no qual esteja indicado sua condição de habilitada 985 

a designar candidato e por qual seguimento. C) Formulário de designação da pessoa física a ser eleita 986 

na assembleia de eleição, comprovando sua vinculação com esse grupo, movimento ao Fórum 987 

conforme anexo cinco dessa Resolução. D) Cópia da carteira de identidade, CPF, título de eleitor e 988 

comprovante de residência da pessoa a ser eleita. Parágrafo Único. Parágrafo Único – Em havendo 989 

impedimento da pessoa física a ser eleita previamente habilitada de comparecer à assembleia de 990 

eleição a entidade e organização poderá representar a Comissão Eleitoral, pedido de habilitação do 991 
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seu novo candidato designado até às 8h do dia 26 de maio de 2014 do Conselho Nacional de 992 

Assistência Social conforme endereço mencionado no Artigo 9º. Artigo 8º - Para habilitação de 993 

representantes e organizações de usuários das entidades e organizações de Assistência Social e das 994 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS enquanto eleitoras as mesmas deverão 995 

apresentar os seguintes documentos: I) Para as entidades e organizações de Assistência Social 996 

previstas no inciso I do § 1º, Artigo 6º: a) Cópia autenticada do documento de inscrição do Conselho de 997 

Assistência Social onde atual, quer seja do município ou do Distrito Federal, conforme Resolução CNAS 998 

número 203/2010. b) Requerimento de habilitação conforme anexo um dessa Resolução devidamente 999 

assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um dos seus representantes legais 1000 

no qual esteja indicado a sua condição eleitora e por qual seguimento. C) Endereço completo, 1001 

telefone, fax e e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e outras informações 1002 

importantes para contato em tempo hábil, conforme anexo um dessa Resolução. II) Para as entidades 1003 

e organizações de trabalhadores do SUAS previstas nos inciso III do § 3º do Artigo 6º: a) Cópia 1004 

autenticada da Ata de eleição e posse da atual Diretoria registrada em cartório.  b) Cópia autenticada 1005 

do Estatuto Social da Entidade ou da Organização, atos constitutivos em vigor registrado em cartório. 1006 

“C) Requerimento de habilitação conforme anexo um dessa Resolução, devidamente assinado pelo 1007 

representante legal da entidade ou organização, ou um dos seus representantes legais e pelo eleitor 1008 

designado no qual esteja indicada a sua condição de eleitora e por qual seguimento. D) Endereço 1009 

completo, telefone, fax e e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e outras 1010 

informações importantes para contato em tempo hábil, conforme anexo um dessa Resolução. III) Para 1011 

as organizações de usuários da Assistência Social prevista no inciso II do § 1º, Artigo 6º: a) Cópia 1012 

autenticada da Ata de eleição e posse da atual Diretoria, registrada em cartório.“b) Cópia autenticada 1013 

do Estatuto Social da entidade ou organização atos constitutivos em vigor registrado em cartório. c) 1014 

Requerimento de habilitação conforme anexo um dessa Resolução devidamente assinado pelo 1015 

representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e pelo eleitor 1016 

designado, no qual esteja indicada a sua condição de eleitor e por qual seguimento. D) Endereço 1017 

completo, telefone, fax, e-mail da organização, pessoa de referência e outras informações 1018 

importantes para contato em tempo hábil, conforme anexo um dessa Resolução. IV) Para os 1019 

representantes de usuários da Assistência Social prevista no inciso II do § 1º, Artigo 6º: a) 1020 

Apresentação de documento com a indicação de seu representante para a participação na assembleia 1021 

do CNAS, comprovando sua vinculação com esse grupo, movimento ou Fórum conforme anexo cinco 1022 

dessa Resolução. B) Requerimento de habilitação conforme anexo um dessa Resolução, devidamente 1023 

assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais e 1024 

pelo eleitor designado, no qual esteja indicada a sua condição de eleitora e por qual seguimento. 1025 

Parágrafo Único – Para os representantes e/ou organizações de usuários das entidades de 1026 

organizações de Assistência Social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS que 1027 

pedirem habilitação para designar pessoa física para participar do processo eleitoral na condição de 1028 

eleitora deverão encaminhar formulário de designação assinado pelo seu representante legal e pelo 1029 

designado a ter a instalação da assembleia de eleição no dia 26 de maio de 2014 em Brasília. Artigo 9º 1030 

- A documentação necessária para habilitação, conforme Artigo 7º e 8º deverá ser enviada via 1031 
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postagem registrada no Conselho Nacional de Assistência Social ou protocolada diretamente no 1032 

Conselho Nacional no horário de 8h30 às 18h, em dias úteis no endereço abaixo: Conselho Nacional de 1033 

Assistência Social, Comissão Eleitoral, eleição 2014. Aos cuidados da Secretaria-Executiva do CNAS, 1034 

Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Edifício Anexo, Ala A, 1º Andar, sala 121; CEP: 70.059-900, 1035 

Brasília-DF. Artigo 10 – A Subcomissão de Habilitação analisará os pedidos de 08 de abril de 2014 a 17 1036 

de abril de 2014 e publicará até o dia 25 de abril de 2014 a Ata de reunião com a relação de 1037 

representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações de Assistência Social e das 1038 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem candidatos ou 1039 

candidatas e as eleitoras, e ainda as não habilitadas a participarem do pleito. Artigo 11 – Das decisões 1040 

da Subcomissão de Habilitação caberão recursos a serem encaminhados à Subcomissão de Recurso de 1041 

26 de abril de 2014 a 06 de maio de 2014 na forma procedimental adotada para habilitação constante 1042 

dos §§ 1º e 2º do Artigo 4º dessa Resolução, observada a data do protocolo ou postagem registrada. § 1043 

1º - Os recursos deverão ser apresentados à Comissão Eleitoral conforme definido no Artigo 9º dessa 1044 

Resolução por meio de fax (61) 3433-2444...” Está errado aqui, refazer o número de fax. “Ou endereço 1045 

eletrônico cnas.controlesocial@mds.gov.br, enviado posteriormente documento original ao endereço 1046 

já mencionado. § 2º - Cabe à Subcomissão de Recurso encaminhar os procedimentos de apuração dos 1047 

fatos sobre o assunto. § 3º - A Subcomissão de Recursos concluirá até o dia 16 de maio de 2014 o 1048 

julgamento dos recursos apresentados e publicará no dia 04 de maio a Ata da reunião. § 4º - Deverá 1049 

ser publicado pela Comissão Eleitoral até o dia 21 de maio de 2014 o ato de homologação da relação 1050 

dos representantes ou organização de usuários das entidades e organizações de Assistência Social e 1051 

das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, habilidades a designarem candidatos e as 1052 

eleitoras para participação no pleito. Artigo 12 – A Comissão Eleitoral instituída nessa Resolução terá 1053 

apoio da Secretaria-Executiva do CNAS. Artigo 13 – A assembleia de eleição terá dois momentos: § 1º - 1054 

A instalação da assembleia pela Presidência do CNAS; § 2º - A composição da mesa Coordenadora da 1055 

assembleia de eleição; § 3º - Para instalação da assembleia de eleição a Presidência do CNAS terá 1056 

como atribuições: I) apresentar aos representantes ou organizações de usuários de entidades e 1057 

organizações de Assistência Social e das entidades e organizações de trabalhadores do SUAS 1058 

habilitadas pela Comissão Eleitoral para designar candidato para participação no pleito juntamente 1059 

com a respectiva pessoa física a ser eleita. II) coordenar o processo de candidatura dos participações à 1060 

mesa Coordenadora da assembleia de eleição a ser composta por três representantes de entidades e 1061 

organizações de Assistência Social representantes e organizações de usuários, entidades e 1062 

organizações de trabalhadores do SUAS, um de cada seguimento, não candidatos ao pleito. § 4º - A 1063 

mesa de Coordenador da assembleia de eleição terá como atribuições: I) Eleger entre os membros da 1064 

mesa Coordenadora da assembleia de eleição um que assumirá a Presidência. II) Fazer a leitura e 1065 

aprovação do Regimento Interno da assembleia de eleição, elaborado pela Comissão Eleitoral e 1066 

aprovado previamente pelo pleno do CNAS. III) Eleger a mesa receptora e apuradora dos votos 1067 

compostas por três representantes, um de cada seguimento, desde que não candidatas ao pleito. IV) 1068 

Proceder a votação conforme Regimento Interno aprovado. V) Coordenar o processo de apuração; VI) 1069 

Fazer a leitura e aprovação da Ata de assembleia de eleição. Artigo 14 – Cada representante ou 1070 

organização de usuários, entidades bem como as habilitadas enquanto eleitora para participação na 1071 

mailto:cnas.controlesocial@mds.gov.br
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assembleia de eleição, poderá votar em até três candidatos do seu seguimento. Artigo 15 – Terminada 1072 

a assembleia de eleição a mesa Coordenadora proclamará o resultado e assinará a Ata aprovada 1073 

contendo a relação das pessoas físicas eleitas, titulares e suplentes, constando ainda a fiscalização do 1074 

Ministro Público Federal em todo o processo. Artigo 16 – A mesa Coordenadora da assembleia de 1075 

eleição entregará à Presidência do CNAS a relação dos representantes ou organizações de usuários 1076 

das entidades e organizações de Assistência Social, e das entidades e organizações dos trabalhadores 1077 

do SUAS juntamente com os seus respectivos representantes eleitos, titulares e suplentes, para 1078 

publicação no Diário Oficial da União até 27 de maio de 2014. Artigo 17 – Serão considerados eleitos 1079 

como Conselheiros titulares os três candidatos que obtiverem maior número de votos na ordem de 1080 

classificação por seguimento e como Conselheiros suplentes os três candidatos subsequentes na 1081 

ordem de classificação por seguimento. Artigo 18 – Em caso de vacância será convocado para ocupar 1082 

a vaga o candidato sequencialmente mais votado no processo eleitoral no seu seguimento e no caso 1083 

de empate de votos prevalecerá o candidato com mais idade. Parágrafo Único – O candidato que 1084 

assumir a vaga completará o tempo remanescente do mandato do Conselheiro que foi substituído. 1085 

Artigo 19 – A nomeação dos Conselheiros conforme Decreto 5.003/2004 deverá ser publicado até 02 1086 

de junho de 2014. Artigo 20 – A posse dos Conselheiros eleitos, titulares e suplentes, para biênio 2014-1087 

2016 dar-se-á em, a definir entre 03 a 05 de junho de 2014. Artigo 21 – Essa Resolução entra em vigor 1088 

na data da sua publicação e revoga as disposições em contrário. Luziele Maria de Souza Tapajós, 1089 

Presidenta do CNAS.” No Artigo 2º, § 2º, a Conselheira Leila falou sobre o item, relatando o que havia 1090 

sido definido anteriormente, mas sugerindo “A Comissão Eleitoral será composta exclusivamente por 1091 

Conselheiros nacionais indicados por organizações de usuários, entidades e organizações de 1092 

Assistência Social, entidades e organizações de trabalhadores e não concorrerão, que não concorrerão 1093 

ao pleito eleitoral.” O Conselheiro Thiago falou que o texto todo deveria ser readequado conforme a 1094 

nova modalidade criada de TCU, esclarecendo sua proposta. A Presidenta observou que na 1095 

Presidência Ampliada haviam decidido pela reedição e não pela adequação dessa Resolução e não 1096 

entrar no debate da mesma. Que com essas falas lhe parecia a indicação de uma nova Resolução e 1097 

não uma reedição, sendo preciso chegar a uma decisão. O Conselheiro Edivaldo solicitou 1098 

esclarecimentos sobre o § 1º do Artigo 3º  que considerava em conflito com o Acórdão, sugerindo que 1099 

o tema fosse reprensado. Após mais algumas observações, e tendo em vista o objeto dessa 1100 

Resolução, de determinado processo eleitoral, considerava ser uma nova norma e não reedição. A 1101 

Secretária-Executiva esclareceu a dúvida do Conselheiro Edivaldo e falou sobre as normativas que 1102 

tratavam do processo eleitoral, com essa Resolução sendo o resultado de um trabalho do GT 1103 

constituido para esse fim, com a sua minuta tendo sido discutida no Pleno, esclarecendo o que havia 1104 

sido definido naquela ocasião. Que as penalidades existentes recairiam sobre a Presidenta do CNAS. A 1105 

Conselheira Solange falou sobre a discussão feita sobre a norma, para sua reedição e não alteração, 1106 

esclarecendo ao conselheiro Thiago que não havia nenhum prejuízo na terminologia na Resolução. A 1107 

Conselheira Simone discorreu sobre as discussões realizadas pelo CNAS com o TCU, questionando que 1108 

as regras não haviam mudado e o processo eleitoral seguiria os mesmos procedimentos, caso 1109 

contrário não teria segurança para isso. Falou sobre a discussão realizada na Presidência Ampliada, 1110 

mas concordada que a questão deveria ser debatida. A Conselheira Maria Lúcia falou sobre a 1111 
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situação, sugerindo que a Presidência Ampliada se reunisse e retornasse com outro encaminhamento. 1112 

A Conselheira Fátima Rampin concordou com essa proposta e que o relato fosse votado pelo Pleno. O 1113 

Conselheiro Thiago esclareceu sua colocação, com a questão sendo de adequação e não de alteração. 1114 

A Conselheira Leila observou que sua proposta havia sido de trocar “representantes” por “indicados” 1115 

e não alterar a Resolução, mas se fosse trazer complicações, retiraria sua proposta. A Conselheira 1116 

Simone observou que havia destaque em toda a Resolução, mas com o texto tendo sido objeto de 1117 

discussão entre o TCU e o GT. Que o processo da eleição era da Sociedade Civil, mas quem votava a 1118 

Resolução era o Pleno do Conselho, por quem respondia a Presidenta e a Vice-Presidenta, sendo 1119 

preciso pensar com calma e com tranquilidade. A Conselheira Márcia manifestou concordância em 1120 

rever o texto e deixar a palavra “indicação”, trazendo maior clareza. A Presidenta falou sobre o 1121 

assunto, com o Pleno sendo soberano, estando no encaminhamento do processo eleitoral: Publicar a 1122 

Resolução sob o processo eleitoral para a gestão 2014/2016 nos moldes da Resolução nº 04/2012, 1123 

sendo uma nova norma e não uma reedição, considerando as alterações feitas. Que gostaria de 1124 

colocar o seguinte, encaminhamento: discutir destaque por destaque e votar cada um dos mesmos 1125 

ou discutiriam se republicariam a Resolução com a inserção do Artigo 18. O Conselheiro José Araújo 1126 

sugeriu que retomassem o GT para estudar novamente o assunto, não fazendo Reunião 1127 

Extraordinária, e emperrando esse processo. A Presidenta nãoconcordou com essa sugestão, 1128 

considerando o pouco tempo existente, seguindo-se o encaminhamento feito. O Conselheiro Thiago 1129 

indicou seus destaques:: I) Tirar do texto tudo que era cópia autenticada; e no § 4º do Artigo 13, com 1130 

inclusão de um item, que seria o inciso VII, colocar: “decidir os casos omissos.” O Conselheiro Edivaldo 1131 

relatou uma situação sobre autenticação de documento, com a lei dispensando esse procedimento. 1132 

Conselheiro Volmir sugeriu que todos indicassem seus destaques, considerando que a maioria era 1133 

simples alterações. A Conselheira Simone, citando as colocações dos Conselheiros Thiago, Leila e 1134 

Edivaldo, não encontrava motivo para mudar a Resolução. A Presidenta observou que a inclusão do 1135 

Artigo 18 e as modificações indicadas resolveriam a questão, colocando para votação três situações: a 1136 

modernização, a adequação dos termos; a inserção do Artigo 18; e relacionar os casos omissos nas 1137 

atribuições da mesa de coordenação.. A Secretária Executiva procedeu à votação nominal: 1138 

Conselheira Leila Pizzato: “A favor da Resolução, contrária ao Acórdão e muito indignada por não 1139 

termos sido entendidos nas nossas pequenas manifestações em relação às terminologias e não ao 1140 

texto da Resolução”. Conselheira Léa: “Bom dia a todos e todas. Eu voto pela Resolução, conforme 1141 

encaminhamento dado pela Presidenta”. Conselheira Fátima: “Pela Resolução, conforme 1142 

encaminhamento dado pela Presidente”. Conselheiro Fábio: “Voto pela aprovação da Resolução”. 1143 

Conselheira Simone: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheira Solange: “Pela aprovação da 1144 

Resolução”. Conselheira Graça: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheira Maria Aparecida Godoi: 1145 

“Pela aprovação da Resolução, mantendo a nossa contrariedade em relação ao Acórdão, então que 1146 

conste em Ata, obrigada”. Conselheiro Anderson: “Pela aprovação da Resolução” .Conselheiro Volmir: 1147 

“Pela aprovação da Resolução, e indignado por ainda termos esse instrumento esdrúxulo interferindo 1148 

na nossa eleição da Sociedade Civil, que é o Acórdão”. Conselheiro Carlos Rogério: “Pela aprovação da 1149 

Resolução”. Conselheira Aldenora: “Voto pela aprovação da Resolução, mas sigo os pares 1150 

revoltadíssima com esse Acórdão do TCU”. Conselheiro José Crus: “Pela aprovação da Resolução”. 1151 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 31/53 

Conselheira Maria Lúcia: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheiro Ademar: “Pela aprovação da 1152 

Resolução e contrário ao Acórdão”. Conselheira Márcia: “Pela aprovação da Resolução e contrária ao 1153 

Acórdão também”. Conselheira Jane: “Aprovando a Resolução, mas em contrária ao Acórdão”. 1154 

Conselheira Presidenta Luziele: “Pela Resolução e parabenizando esse Conselho por manter acesa a 1155 

ética que nos faz ser contrários ao Acórdão e sermos responsáveis na ação com relação a essa 1156 

contrariedade”. A Presidenta considerou a Resolução aprovada pelo Pleno por unanimidade. Indicou 1157 

que teriam que votar dois encaminhamentos do processo eleitoral, o documento com orientações 1158 

sobre o processo de escolha dos representantes do Conselho Nacional, e a Sociedade Civil precisará 1159 

informar até o final dessa reunião os membros da Comissão Eleitoral para votação. A Conselheira 1160 

Leila sugeriu completar o texto no item B: “Processo de escolha de votação dos seus representantes 1161 

para a gestão 2016-2018.” A Presidenta indicou: “Elaborar documento com orientações sobre o 1162 

processo de escolha de representantes da Sociedade Civil no Conselho Nacional no sentido de ampliar 1163 

a participação no processo de escolha e votação de seus representantes para a gestão 2016-2018.” 1164 

ENCERRAMENTO. A Presidenta encerrou a reunião, convidando a todos para retornarem às 14h. 1165 

ABERTURA. A Presidenta reiniciou a reunião, solicitando à Secretária-Executiva a conferência do 1166 

quorum: Conselheiros na titularidade: Conselheira Luziele Maria de Souza Tapajós, Conselheira 1167 

Simone Aparecida Albuquerque, Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga, Conselheiro José Ferreira da 1168 

Crus, Conselheira Maria das Graças Prola, Conselheira Maria Lúcia Nogueira Marquim, Conselheiro 1169 

Ademar de Andrade Bertucci, Conselheira Leila Pizzato, Conselheira Márcia de Carvalho Rocha, 1170 

Conselheiro Volmir Raimondi, Conselheiro Anderson Lopes Miranda, Conselheira Aldenora Gomes 1171 

Gonzáles, Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria. Conselheiros na suplência: 1172 

Conselheira Valéria da Silva Reis Ribeiro, Conselheira Marilene Ardore, Conselheira Dóris Margareth 1173 

de Jesus, Conselheira Nilcia Lúcia dos Santos, Conselheiro José Araújo da Silva. A Presidenta 1174 

esclareceu que era o Pleno que aprovava a Comissão Eleitoral para o certame eleitoral da Sociedade 1175 

Civil, indagando se a Conselheira Leila poderia apresentar os nomes da Comissão Eleitoral para o 1176 

Pleno, com a concordância do mesmo. A Conselheira Leila informou que a Sociedade Civil havia se 1177 

reuniu e estava fazendo a indicação conforme a Resolução nº 02, 07 de fevereiro de 2014, aprovada 1178 

no Pleno da manhã, no Artigo 5º, parágrafo terceiro: Conselheira Dóris, Conselheiro José Araújo, 1179 

Conselheiro Carlos Rogério, Conselheira Maria Aparecida Godói, Conselheira Jane e a Conselheira 1180 

Leila. A Presidenta indagou se havia algum questionamento. Em não havendo, considerou a Comissão 1181 

Eleitoral para o pleito de 2014-2016 aprovada por unanimidade pelo Pleno. Item Relato da Comissão 1182 

de Política da Assistência Social, pelo Conselheiro José Crus: “Comissão de Política de Assistência 1183 

Social, fevereiro de 2014, reunião 001/2014, ela se reuniu no dia 03/02 /14 de 9h às 12h e de 14h as 1184 

16h, Conselheiros Presentes: José Crus – Coordenador, Edvaldo da Silva Ramos, Elizabete Souza 1185 

Hernandes, Jane Pereira Clemente, Léa Lúcio Cecílio Braga, Maria Aparecida do Amaral de Godói 1186 

Faria, Maria das Graças Soares Prola- Coordenadora adjunta, Márcia de Carvalho Rocha, Marilena 1187 

Ardori, Nilcia Lourdes dos Santos. Convidados: Ana Paula Gonçalves do departamento da Rede 1188 

Socioassistencial Privada do SUAS, da SNAS, MDS; Carolina Leal do departamento de Proteção social 1189 

básica, da SNAS, MDS; Ediane Dias do departamento de Proteção social básica da SNAS, MDS; Eliana 1190 

Teris do Carmo do dependência de Gestão do SUAS, SNAS, MDS; Mônica Alves Silva do departamento 1191 
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de Gestão do SUAS, SNAS, MDS; Patrícia Silva do departamento de Gestão do SUAS, SNAS, MDS; 1192 

Vagner Gonçalves Saltorato do departamento de Gestão do SUAS, SNAS, MDS. Ouvintes dessa 1193 

reunião: Maria Silva Boscaíno, da FEBRAEDA; Ilda Correia de Oliveira do Conselho Federal de Serviço 1194 

Social. Secretaria Executiva: Maria Auxiliadora Pereira, Carolina Ribeiro, Ana Teresa Gomes, Maria 1195 

Antônia Pereira Valente, Luziele Bonfim. Primeiro ponto de pauta: O reconhecimento das ocupações 1196 

de nível médio do Sistema Único da Assistência Social. A reunião iniciou com a apresentação do 1197 

processo de debate da construção coletiva, coordenado pela Coordenação Geral da Gestão do 1198 

Trabalho do SUAS, da SNAS, MDS pela Diretora do Departamento de Proteção Social Básica, Léa 1199 

Braga, sobre o reconhecimento dos trabalhadores do Sistema Único da Assistência Social de nível 1200 

médio e fundamental. A Diretora fez o resgate o processo de construção do reconhecimento dos 1201 

trabalho de nível médio e fundamental do SUAS elencando as principais normativas do Sistema Único 1202 

da Assistência Social e as Deliberações das Conferências Nacionais, em seguida detalhou subsídios 1203 

para a construção da metodologia de trabalho para essa finalidade. Análise e estudo comparativo das 1204 

orientações técnicas do MDS e da Classificação Brasileira de Ocupações - CBO identificando as 1205 

ocupações de ensino médio e fundamental requerida nos diversos programas e aquelas já 1206 

reconhecidas pela CBO. Reformulação do questionário da Gestão do Trabalho do Censo SUAS 2012 1207 

com base nos resultados da análise da CBO, análise dos dados do Censo SUAS 2012 e do Cadastro 1208 

Nacional do Sistema Único da Assistência Social- CadSUAS 2012, conceitos adotados na política 1209 

nacional de educação permanente, o conceito de competência aí compreendido como a tríade 1210 

conhecimentos, habilidades e atitudes, e também o método Deicon, que é uma metodologia 1211 

canadense utilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego para definição de ocupações da CBO, essa 1212 

metodologia foi utilizada no processo de discussão com os trabalhadores de nível médio e 1213 

fundamental. Apresentou também a gente de trabalho que foi realizada em 2013 pela Secretaria de 1214 

Assistência Social do MDS; elaboração pelas equipes na SNAS e SAGI da metodologia para as oficinas 1215 

com os trabalhadores do SUAS de nível médio e fundamental; apresentação da estratégia da Gestão 1216 

do Trabalho para o reconhecimento das categorias profissionais de nível médio e fundamental na 1217 

Comissão de Política do CNAS em 11 de março; apresentação da metodologia para análise e 1218 

contribuição dos colaboradores, Conselheiros representantes dos trabalhadores do CNAS, especialistas 1219 

e representantes do Fórum Nacional dos Trabalhadores do SUAS em 04 de junho; apresentação da 1220 

metodologia para análise e validação dos colaboradores, dos Conselheiros representantes dos 1221 

trabalhadores no CNAS, especialistas e representantes do Fórum Nacional dos Trabalhadores do SUAS 1222 

em 18 de junho; realização dos encontros regionais com os trabalhadores de ensino médio durante o 1223 

segundo semestre de 2013 e; apresentação de proposta de resolução para o pleno do CNAS no dia 15 1224 

de dezembro de 2013. Considerando o debate realizado na plenária do CNAS em dezembro de 2013 a 1225 

Diretora elencou as principais questões tratadas que serão matérias para o debate coletivo na 1226 

Comissão de Política. 1- O De-Para, foi questionada a viabilidade de alterar as nomenclaturas das 1227 

ocupações paras aqueles trabalhadores que já estavam no sistema contratados, principalmente no 1228 

setor estatal. Em relação à rede de entidades e organizações de Assistência Social a dificuldade 1229 

apresentada foi o impacto que essa alteração iria resultar em termos de custo para pagamento, em 1230 

ambos os casos houve a preocupação por parte da bancada dos representantes dos trabalhadores e 1231 
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das entidades, principalmente sobre a possibilidade de ocorrer muitos processos trabalhistas ou 1232 

demissões. 2- Sugestão de retirar o anexo e não ser mais o De-Para, apenas as novas contratações e 1233 

seleções incorporam a nova nomenclatura, essa sugestão é acatada por vários membros do CNAS, 1234 

porém outros questionam como adequar isso em relação aos que já estavam, pois pode configurar 1235 

dois cargos com as mesmas funções. 3- Insegurança com as questões trabalhistas, nível técnico, a 1236 

necessidade de ver ou discutir com o MEC qual o tempo para adequação dos trabalhadores do SUAS, a 1237 

questão da transição, qual o processo trabalhista para adequação às nomenclaturas ou para 1238 

manutenção de quem já está, porém como fica a equiparação salarial, nomes diferentes, mesma 1239 

função, necessidade de verificar no regime estatutário e no celetista como se dá essa transição, 1240 

pensando inclusive no tempo para essa transição, considerando a rede governamental e não 1241 

governamental. 4- Questionou-se sobre o cuidador de idoso, se reconhecer cuidador social não 1242 

causaria conflito com esta profissão que está para ser regulamentada em lei, foi respondido a partir 1243 

de orientação existente na área do cuidado que o cuidador social está responsável por tipos de 1244 

cuidado que é diferente do cuidado de idosos na saúde. 5- Questionamento sobre a ocupação de 1245 

Auxiliar Administrativo, pois auxiliar seria um nível abaixo do que o Assistente Administrativo, isso 1246 

gere manter as duas ocupações, Auxiliar e Assistente, além do técnico, que seria acima do Assistente. 1247 

E, 6, e última questão colocada no debate foi a ausência do nível fundamental na resolução. A 1248 

Diretora ainda propôs alguns pontos para o debate. Prazo para encaminhamento da nova proposta, 1249 

diminutas de resolução para apreciação do pleno do Conselho Nacional, também uma proposta de 1250 

convidar o Ministro da Saúde, Educação, Ministério do Trabalho e Emprego para entender como se 1251 

deu outros processos semelhantes, exemplo, o processo de adequação dos trabalhadores ao nível 1252 

técnico da saúde, e esclarecer dúvidas; um outro ponto foi o processo de transição, um processo 1253 

focando aí no processo formativo e de qualificação dos trabalhadores em consonância aos princípios e 1254 

diretrizes da política nacional de educação permanente do Sistema Único da Assistência Social, 1255 

propondo uma construção dos mapas de competências profissionais para as ocupações reconhecidas 1256 

e as ocupações de nível fundamental. Encaminhamento da Comissão: 1- A Comissão definiu o prazo de 1257 

até 90 dias para a conclusão desse debate no âmbito da Comissão de Política priorizando essa 1258 

temática em suas reuniões. 2- A coordenação geral de implementação e acompanhamento da política 1259 

de recursos humanos do Departamento de Gestão do SUAS apresentará aos Ministérios da Saúde, da 1260 

Educação e do Trabalho e Emprego o processo instituído para o reconhecimento dos trabalhadores de 1261 

nível médio e fundamental do SUAS, para que os mesmos possam contribuir no debate que será 1262 

realizado na Comissão no mês de março com a presença dos respectivos representantes desses 1263 

Ministérios. 3- O CNAS convidará os Ministérios da Educação, Saúde, Trabalho e Emprego para 1264 

reunião de março. Segundo ponto de pauta: Encaminhamentos para o novo texto da tipificação 1265 

nacional dos serviços socioassistenciais. A diretora do departamento de proteção social básica, Léa 1266 

Braga, representante do SNAS, informou que foi realizada a atualização do texto da tipificação 1267 

nacional dos serviços socioassistenciais fundamentada nas normativas do CNAS, as Resoluções 33 e 34 1268 

de 2011. Encaminhamentos: A SNAS apresentará na reunião da Comissão de Política em março a 1269 

alteração da Resolução CNAS nº 109/2009 que aprova a tipificação nacional dos serviços 1270 

socioassistenciais conforme prevê a Resolução 35 de 2011. Segundo encaminhamento: A SNAS 1271 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 34/53 

disponibilizará para CNAS com antecedência as referidas alterações para que seja enviado aos 1272 

Conselheiros integrantes de Comissão de Política. Item 3, terceiro ponto de pauta: Apresentação do 1273 

Programa Aprimora Rede. Ana Paula Gonçalves, Coordenadora Geral de Acolhimento da Rede 1274 

Socioassistencial do Sistema Único da Assistência Social, do departamento da rede socioassistencial 1275 

privada do SUAS, da SNAS, MDS apresentou o Programa Nacional de Aprimoramento da Rede 1276 

Socioassistencial- Aprimora Rede, que visa estabelecer critérios e procedimentos para incentivar a 1277 

qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas 1278 

entidades privadas através do Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social, o CNEAS, seus 1279 

objetivos são: 1- Construir a base de informações do Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 1280 

Social pelos gestores municipais e do Distrito Federal acerca dos serviços, programas, projetos e 1281 

benefícios socioassistenciais prestados pelas entidades privadas. 2- Implantar o Cadastro Nacional de 1282 

Entidades de Assistência Social como instrumento dinâmico de acompanhamento de serviços 1283 

socioassistenciais prestados por entidades privadas, disponibilizando informações de modo a produzir 1284 

conhecimentos e contribuir para a construção de uma rede socioassistencial qualificada e integrada 1285 

em todo o território nacional. 3- Apoiar e qualificar a execução instituindo padrões de monitoramento 1286 

e avaliação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, incrementando os 1287 

processos de gestão para a articulação dessas ofertas em rede. 4- Detalhar todas as ofertas prestadas 1288 

por entidades privadas identificando os recursos humanos, infraestrutura, recursos financeiros, 1289 

atividades realizadas, dentre outras dimensões estruturantes. 5- Identificar as entidades de 1290 

Assistência Social em regular funcionamento no Brasil e subsidiar o Ministério do Desenvolvimento 1291 

Social e Combate à Fome nas suas decisões sobre o cadastro nacional, a certificação de entidade 1292 

beneficente, e o reconhecimento do vínculo SUAS. 6- Identificar serviços, programas, projetos e 1293 

benefícios socioassistenciais inscritos, e subsidiar o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 1294 

Fome nas suas decisões sobre o cadastro nacional. 7- Identificar serviços, programas, projetos e 1295 

benefícios socioassistenciais prestados pelas entidades que tenham atuação não preponderante na a 1296 

respeito da Assistência Social e subsidiar o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 1297 

nas suas manifestações sobre a certificação dessas entidades junto ao Ministério da Saúde ou o 1298 

Ministério da Educação conforme o caso. O Aprimora Rede é um programa de incentivo aos gestores 1299 

municipais e do Distrito Federal que possibilitará o reconhecimento das ofertas e qualificação dos 1300 

serviços, que conforme prevê o Artigo 19 § 11 da LOAS: ‘Compete ao órgão da Administração Pública 1301 

Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social coordenar e manter 1302 

atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de Assistência Social em articulação 1303 

com os Estados, o municípios e o Distrito Federal.’ Encaminhamento: Submeter à análise e aprovação 1304 

do pleno do CNAS a resolução anexo 1 que institui o Programa Nacional de Aprimoramento da Rede 1305 

Socioassistencial Privada do SUAS, e que aprova os critérios e procedimentos para incentivar a 1306 

qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas 1307 

entidades e organizações de Assistência Social. Segundo encaminhamento: Recomendar à SNAS, MDS 1308 

que desenvolva ou aprimore um item no módulo do cadastro nacional que possibilite a emissão de 1309 

declaração de funcionamento das entidades de Assistência Social, ou que este seja um instrumento de 1310 

gestão para a comprovação. 4- Definição da Pauta do mês de março. De 9h à  12h, debate sobre o 1311 
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reconhecimento dos trabalhadores de nível médio do Sistema Único da Assistência Social, convidados: 1312 

Secretaria Nacional de Assistência Social do MDS, Ministério da Educação, Ministério da Saúde e 1313 

Ministério do Trabalho e Emprego. De 14h ás 16h, apresentação da alteração da Resolução nº 1314 

109/209 que aprova a tipificação nacional dos serviços socioassistenciais, conforme Resolução 33 e 34 1315 

de 2011. Convidados: CNAS José Crus, Coordenador da Comissão de Política da Assistência Social.” A 1316 

Presidenta colocou em debate o item 1 que tratava do reconhecimento das ocupações de nível médio 1317 

do SUAS. A Conselheira Léa informou que haviam tentando, desde o último Pleno, organizar as 1318 

informações para subsidiar a Comissão com a organização de todos os elementos, indicando que 1319 

também os slides haviam ficado de ser encaminhados aos Conselheiros para ter também essas 1320 

informações como registro e para subsidiar também os debates nos próximos 90 dias. A Presidenta 1321 

parabenizou a Comissão pelo trabalho, e o Pleno por ter compreendido essa situação, no apagar das 1322 

luzes daquela reunião quando eu precisei decidir isso de uma maneira bastante solitária. Indagou  ao 1323 

Conselheiro José como ficaria a questão do nível fundamental, considerando que para o nível médio 1324 

teve todo um outro tipo de metodologia. A Conselheira Simone esclareceu que para o nível 1325 

fundamental tinham duas bases de parâmetro importante, a NOB-RH e o Censo, ademais das 1326 

experiências vivenciadas por outros Ministérios, sendo muito importante as observações feitas pelos 1327 

trabalhadores do Conselho, pelas suas representações. Que não fazia muito sentido discutir nível 1328 

médio sem discutir nível fundamental. Que no relato da Presidência Ampliada constava que a 1329 

prioridade da Comissão de Política era o debate do nível médio e fundamental, e cujo limite era maio. 1330 

A Conselheira Leila relatou as oportunidades em que as Comissões haviam se reunido antes do Pleno 1331 

para apresentar algumas questões. O Conselheiro José Crus esclareceu que a pauta era prioridade 1332 

para a Comissão de Política, para essa gestão, tendo o compromisso que até maio estariam com o 1333 

produto finalizado, sendo que no Pleno de março teriam um cronograma fechado, relatando os 1334 

procedimentos que tomariam a seguir. Agradeceu à Conselheira Léa Braga pela brilhante contribuição 1335 

para a área Gestão do Trabalho, sendo importante enviar esse trabalho para todos os Conselheiros. A 1336 

Conselheira Simone sugeriu que todos os Conselheiros confirmassem se todos os tópicos foram 1337 

levantados, considerando que não haviam tido tempo de aprofundar todos os temas. A Presidenta 1338 

prosseguiu “Encaminhamento para o texto atualizado da tipificação nacional...” A Conselheira 1339 

Aldenora indicou o encaminhamento “A SNAS apresentará na reunião da Comissão de Política em 1340 

março a alteração da Resolução CNAS 109/2009.” Sugerindo colocar depois da palavra “em março” a 1341 

proposta de alteração da resolução, com o Conselheiro José Crus esclarecendo essa colocação. A 1342 

Conselheira Simone informou que a Diretora Carolina Stochi estava presente e fosse convidada para 1343 

compor a mesa, colaborando com o Pleno no debate do Programa Nacional de Aprimoramento da 1344 

Rede, com a concordância da Presidenta. Próximo item “A apresentação do Programa Aprimora 1345 

Rede.” A Conselheira Leila ponderou que era preciso conhecer o Programa antes demais nada, o qual 1346 

deveria ser apresentado na sua íntegra, esclarecendo o que haviam visto anteriormente sobre o 1347 

mesmo. Questionou como não havia sido levado à Comissão de Normas, que estava  tratando da 1348 

revisão da Resolução 16, discorrendo sobre o tempo que esse programa vinha sendo apresentado. A 1349 

Conselheira Simone falou sobre o rito a ser seguido para que esse programa fosse apresentado, tendo 1350 

sido procurada oficialmente pela Diretora, e a quem explicou os procedimentos a serem seguidos. 1351 
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Falando sobre a situação, informou que o programa havia sido apresentado na  CIT no ano passado, 1352 

com esse debate vindo para o CNAS, sendo importante ter um instrumento e visibilidade importante 1353 

para o SUAS da rede socioassistencial. O Conselheiro José Crus esclareceu que, dentro desse rito, o 1354 

programa havia sido detalhado e discutido na Comissão de Política, sendo importante que fosse 1355 

conhecido pelo Pleno. O Conselheiro Volmir referiu-se às colocações da Conselheira Leila e sendo 1356 

importante conhecer os debates feitos nos vários âmbitos, mas sendo importante conhecer o seu 1357 

teor para poder se manifestar, questionando sobre o cadastro das entidades. A Conselheira Leila 1358 

ponderou que o rito estava correto, mas sendo contrária á forma acelerada como estava sendo feita, 1359 

mas querendo conhecer esse programa e saber como iria apoiar e qualificar a execução, porque não 1360 

era o cadastro que faria isso, discorrendo sobre a questão. A Conselheira Maria Lúcia falou sobre a 1361 

situação, entendendo a posição da Conselheira Leila e discorrendo sobre a situação em que os 1362 

municípios se encontravam com relação ao cadastramento das entidades, mas tendo que se estar 1363 

aberto a novas situações. A Conselheira Jane observou que não haviam tido uma ampla apresentação, 1364 

discorrendo sobre as colocações das Conselheiras Leila e Simone e manifestando a importância desse 1365 

cadastro. Falou sobre o assunto, sendo importante conhecer essa ferramenta até para poder 1366 

contribuir. A Presidenta procedeu á leitura da Resolução: “Resolução n° tal de fevereiro de 2014. 1367 

Institui o Programa Nacional de Aprimoramento da rede socioassistencial da rede privada do SUAS, 1368 

Aprimora Rede, e aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualificação dos serviços, 1369 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de 1370 

Assistência Social. O Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, em reunião ordinária realizada 1371 

nos dias 03, 04 e 05 de fevereiro de 2014, no uso da competência conferida pelo Artigo 18 da Lei 8742 1372 

de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, LOAS. Considerando a Política 1373 

Nacional de Assistência Social, PNAS, aprovada pela Resolução nº 145 de 15 de outubro de 2004 no 1374 

CNAS, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implementação do Sistema Único de 1375 

Assistência Social SUAS. Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos no SUAS 1376 

aprovada pela Resolução 269 de 13 de dezembro de 2006 do CNAS. Considerando a Norma 1377 

Operacional Básica do Serviço Único de Assistência Social, NOB-SUAS, aprovada pela Resolução 33 de 1378 

12 de dezembro de 2012 do CNAS. Considerando a Resolução do CNAS 16 de 05 de maio de 2010 que 1379 

define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações de Assistência Social, 1380 

bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselho de 1381 

Assistência Social nos municípios e no Distrito Federal. Considerando a Resolução n° 27 de 19 de 1382 

setembro de 2011 que caracteriza as ações de assessoramento, defesa e garantia de direitos no 1383 

âmbito da Assistência Social. Considerando a Resolução CNAS n° 33 de 28 de novembro de 2011 que 1384 

define a promoção da integração ao mercado de trabalho no campo da Assistência Social, e a 1385 

Resolução CNAS n° 34 de 28 de novembro de 2011 que define a habilitação e reabilitação da pessoa 1386 

com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da Assistência Social. 1387 

Considerando a Resolução CNAS n° 34 de 28 de novembro de 2011 que define a habilitação e 1388 

reabilitação da pessoa com deficiência e promoção de sua integração à vida comunitária no campo da 1389 

Assistência Social e estabelece seus requisitos. Considerando o Artigo 3º da LOAS se conceitua 1390 

entidades e organizações de assistência social como aquelas sem fins lucrativos que isolada 1391 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 37/53 

cumulativamente prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei, bem 1392 

como os que atuam na defesa de garantia de direitos. Considerando os dispostos nos parágrafos 1393 

primeiro e segundo do Artigo 6º B da LOAS que estabelece como requisito do vínculo SUAS dentre 1394 

outros a integração ao sistema de cadastro das entidades socioassistenciais. Considerando o Artigo 9º 1395 

da LOAS que traz como requisito de funcionamento das entidades e organizações de assistência social 1396 

a priori a inscrição do respectivo Conselho de Assistência Social do município ou Distrito Federal. 1397 

Considerando o § 11º do Artigo 19 da Lei 8742, 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência 1398 

Social, LOAS, que estabelece como competência do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 1399 

Fome, MDS, a coordenação e atualização do sistema de cadastro de entidades e organizações de 1400 

assistência social em articulação com Estados, municípios e o Distrito Federal. Considerando o inciso 1401 

2º do Artigo 19 da Lei 12.101 de 17 de novembro de 2009 que estabelece como requisito para a 1402 

certificação de uma entidade de assistência social integral o cadastro nacional de entidades e 1403 

organizações de assistência social. Resolve: Artigo 1º Instituir o Programa Nacional de Aprimoramento 1404 

da Rede Socioassistencial Privada do SUAS, Aprimora Rede, e aprovar os critérios e procedimentos 1405 

para incentivar a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 1406 

ofertados pela rede socioassistencial privada do SUAS. Parágrafo primeiro. O Programa Aprimora 1407 

Redação promoverá a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 1408 

por meio do sistema de cadastro nacional de entidades de assistência social que constitui instrumento 1409 

de monitoramento compartilhado entre os entes federados das ofertas da rede socioassistencial 1410 

privada do SUAS. Parágrafo segundo. O sistema de cadastro nacional de entidades de assistência 1411 

social, cadastro eletrônico de abrangência nacional, contará informações referentes a: § 1º Entidades 1412 

de assistência social em regular funcionamento. § 2º Serviços, programas, projetos e benefícios 1413 

socioassistenciais inscritos. § 3º Serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais prestados 1414 

pelas entidades que tenham atuação não preponderante na área da assistência social. Artigo 2º São 1415 

objetivos do Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial privada do SUAS, 1416 

Aprimora Rede. § 1º Constituir a base de informações do Sistema Nacional de Entidades de Assistência 1417 

Social, SCNEAS, pelos gestores municipais e do Distrito Federal acerca dos serviços, programas, 1418 

projetos e benefícios socioassistenciais prestados pelas entidades privadas. § 2º Implantar SCNEAS 1419 

como instrumento dinâmico de acompanhamento das ofertas socioassistenciais prestados por 1420 

entidades privadas, disponibilizando informações de modo a produzir conhecimentos e contribuir para 1421 

a construção de uma rede socioassistencial qualificada e integrada em todo o território nacional. § 3º 1422 

Apoiar e qualificar a execução subsidiando a elaboração de padrões de monitoramento e avaliação 1423 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, incrementando os processos de 1424 

gestão para articulação dessas ofertas em rede. Inciso 4º Detalhar todas as ofertas prestadas pelas 1425 

entidades privadas identificando os recursos humanos, infraestrutura, recursos financeiros, atividades 1426 

realizadas, dentre outra dimensões estruturantes. § 6º Identificar as entidades de assistência social 1427 

em regular funcionamento e subsidiar o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 1428 

MDS, nas suas decisões sobre o cadastro nacional, a certificação de entidades beneficente, e o 1429 

reconhecimento do vínculo SUAS; identificar serviços, programas, projetos e benefícios 1430 

socioassistenciais inscritos e subsidiar o MDS nas suas decisões sobre o cadastro nacional; identificar 1431 
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serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais prestados pelas entidades que tenham 1432 

atuação não preponderante na área da assistência social, e subsidiar o MDS nas suas manifestações 1433 

sobre certificação dessas entidades juntos aos Ministérios da Saúde, Educação conforme o caso. 1434 

Artigo 3º O Programa de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS incentivará 1435 

durante o ano de 2014 os gestores municipais e do Distrito Federal na perspectiva do preenchimento 1436 

inicial do Sistema Nacional de Entidades de Assistência Social pelos municípios e Distrito Federal a 1437 

partir da base de dados das entidades e serviços, programas, projetos e benefícios inscritos nos 1438 

respectivos Conselhos Municipais de Assistência Social e do Distrito Federal. Parágrafo Primeiro. A 1439 

primeira inserção de informações no Sistema Nacional de Entidades de Assistência Social será 1440 

precedida de visita técnica à entidade realizada pelo Órgão Gestor local, a fim de conhecer e registrar 1441 

a forma de execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. Parágrafo 1442 

Segundo. A base inicial no Sistema Nacional de Entidades de Assistência Social será oriunda do 1443 

formulário eletrônico previsto na Portaria 403 de 2012 da Secretaria Nacional de Assistência Social, 1444 

SNAS. Parágrafo Terceiro. As entidades de assistência social ou os serviços, programas, projetos e 1445 

benefícios socioassistenciais prestados pelas entidades que tenham atuação não preponderante na 1446 

área da assistência social inscritos nos respectivos Conselhos de Assistência Social, que não contem da 1447 

base inicial, poderão ser incluídas pelo Gestor no momento do preenchimento do Sistema Nacional de 1448 

Entidades de Assistência Social. Artigo 4º Para auxiliar nas despesas de visitas e de iniciação dos dados 1449 

no Sistema Nacional de Entidades de Assistência Social o cofinanciamento federal para Programa 1450 

Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS se dará por meio de 1451 

transferência automática fundo a fundo tendo por base: § 1º A quantidade de entidades por município 1452 

e Distrito Federal e; § 2º O período para o envio dos cadastros preenchidos ao MDS. Parágrafo Único. 1453 

O valor a ser transferido por cadastro enviado eletronicamente é de R$ 50,00, podendo ser acrescido 1454 

nos seguintes valores: § 1º R$ 40,00 se enviado até o final de maio de 2014; § 2º R$ 30,00 se enviado 1455 

até o final de agosto de 2014. Artigo 5° Os municípios e o Distrito Federal deverão iniciar o 1456 

preenchimento do Sistema Nacional de Entidades de Assistência Social no exercício de 2014 em data a 1457 

ser posteriormente divulgada na página do MDS. Artigo 6º Na execução do Programa Nacional de 1458 

Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS caberá aos Estados promover apoio 1459 

técnico e capacitação aos respectivos municípios para o preenchimento inicial do Sistema Nacional de 1460 

Entidades de Assistência Social. Artigo 7º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 1461 

Luziele Maria de Souza Tapajós, Presidenta do Conselho Nacional.” Solicitou à Sra. Carolina que 1462 

procedesse à apresentação, esclarecendo o Programa Aprimora Rede, para que pudessem debater e 1463 

decidir a questão. A Sra. Carolina discorreu sobre o tema, destacando o trabalho realizado para 1464 

implementação do cadastro. Falou sobre todos os encontros, procedimentos e debates para sua 1465 

apresentação do Cadastro Nacional de Entidades, arrazoando sobre sua construção e a possibilidade 1466 

de alterações quando necessário. Falou sobre as consultorias para sua criação, com o programa 1467 

incentivando o preenchimento dos dados do cadastro nacional pelos gestores, tendo sido realizada 1468 

uma oficina para isso. A Sra. Carolina falou sobre o material em tela sobre o programa e como operar 1469 

o cadastro, seguindo todos os procedimentos necessários. Após passar todas as informações, a Sra. 1470 

Carolina colocou-se à disposição para esclarecimentos. O Conselheiro José Crus esclareceu que esse 1471 
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programa havia sido apresentado na Comissão de Política e essa era a proposta do cadastro discutida 1472 

e apresentada, e estavam trazendo na Resolução. A Conselheira Simone observou que estava faltando 1473 

colocar no Artigo 3º que as metas eram anuais e o seu acompanhamento seria pactuada na CIT e 1474 

deliberado pelo CNAS, concordando que o mesmo daria muita visibilidade para as entidades. 1475 

Ponderou que os objetivos eram grandes para um ano, devendo colocar alguns mais simples, e 1476 

incluindo um parágrafo no Artigo 3º dizendo que as metas deveriam ser pactuadas na CIT e 1477 

deliberadas pelo Conselho Nacional, como os demais programas. A Conselheira Maria das Graças 1478 

propôs deixassem como objetivo o item 4: “Detalhar todas as ofertas prestadas pela entidades 1479 

identificando recursos humanos, infraestrutura, recursos financeiros, atividades realizadas, dentre 1480 

outras dimensões estruturantes.” A Conselheira Leila ponderou que não era um programa, mas sim o 1481 

serviço, Cadastro Nacional de Entidades Socioassistenciais, solicitando esclarecimentos nos objetivos 1482 

6º e 7º. Citou o texto “É um programa de incentivo aos gestores municipais...” questionando se era 1483 

um cadastro, um instrumento, um programa de incentivo aos gestores, ou identificar e aprimorar a 1484 

rede, estando confuso e indagando o porquê de não terem sido chamados para a oficina com os 1485 

gestores para o preenchimento do cadastro. A Sra. Carolina informou que na oportunidade haviam 1486 

feito a mesma apresentação, com o MDS fazendo os testes finais de homologação, sendo 1487 

disponibilizado para preenchimento aos gestores em março. A Conselheira Leila indagou se as telas 1488 

passariam pelo CNAS para conhecimento antes de disponibilizadas, com a Presidenta esclarecendo os 1489 

procedimentos tomados para isso. A Sra. Carolina falou sobre os testes que estavam sendo feitos, 1490 

mas que críticas ou sugestões seriam incorporadas ao longo do processo. A Conselheira Simone falou 1491 

sobre o incetivo para os municípios e estados, com o modelo de financiamento é um modelo se 1492 

dando através de programa, não programa no sentido de execução, mas ficando claro que era um 1493 

programa de incentivo. A Conselheira Leila observou que deveria haver uma pequena resolução, 1494 

trazendo todas as informações. A Conselheira Jane indagou qual o prazo para a inserção dos dados, 1495 

sendo que após isso viriam as ações de qualificação, de apoio, de monitoramento, de avaliação, o que 1496 

subsidiaria as outras ações que viriam dentro da rede. O Conselheiro José Araujo solicitou 1497 

esclarecimentos sobre as diversas situações para inscrição das entidades, com a Resolução 16 1498 

devendo trazer essa questão. A Conselheira Maria Lúcia falou sobre o assunto, as despesas que as 1499 

gestões teriam e que o trabalho a ser feito seria de sua responsabilidade. A Conselheira Jane 1500 

esclareceu que a Sociedade Civil não estava contra o cadastro, estando de acordo com esse 1501 

financiamento para essa ação nos municípios, ponderando que os gestores teriam interesse para a 1502 

sua realização. A Presidenta seguiu com encaminhamento: No Artigo 2º, § 3º, retirar objetivo 3º e 1503 

objetivo 7. A Sra. Carolina concordou com essa proposta, esclarecendo que quando se falava em 1504 

qualificação dos serviços, estavam falando de qualificação como um papel do gestor de, ao mapear as 1505 

ofertas da rede privada, qualificar a sua rede e não de uma ação que era direta para a entidade. A 1506 

Presidenta indicou a solicitação para que as Conselheiras Maria das Graças e Márcia entrassem em 1507 

um acordo sobre essa discussão havida na Comissão de Política, com relação a deixar o programa, a 1508 

possibilidade de ampliação a partir do monitoramento e da avaliação pelos gestor e pela deliberação 1509 

do Conselho. A Conselheira Simone indicou que no Artigo 3º incluiriam o Parágrafo Único: “As metas 1510 

de programa devem ser pactuadas na CIT e deliberadas pelo Conselho Nacional ano a ano.”A 1511 
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Conselheira Maria das Graças esclareceu a proposta de suprimir o § 3 do Artigo 2º e transformar 1512 

como uma continuidade do programa: “O Programa Nacional de Aprimoramento da Rede 1513 

Socioassistencial Privada do SUAS, Aprimora Rede, terá seu início com a implantação do Sistema de 1514 

Cadastro Nacional das Entidades de Assistência Social o qual subsidiará o apoio para a qualificação da 1515 

execução, estabelecimento de padrão de monitoramento e avaliação dos serviços, programas, 1516 

projetos e benefícios socioassistenciais incrementando os processos de gestão para articulação desses 1517 

ofertas em rede.” A Conselheira Maria Lúcia, citando a Conselheira Simone, observou que o programa 1518 

teria continuação como as ações da Assistência, com a Conselheira Leila falando sobre como era esse 1519 

acompanhamento. A Presidenta procedeu à leitura da Resolução: “Resolução de fevereiro de 2014. 1520 

Institui o Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS, Aprimora 1521 

Rede, e aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualificação dos serviços, programas, 1522 

projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de assistência 1523 

social.” Após algumas sugestões de redação, a Sra. Carolina sugeriu “Qualificação dos serviços, 1524 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos junto aos Conselhos Municipais de 1525 

Assistência Social.” A Presidenta prosseguiu: “Resolve: Artigo 1º Instituir o Programa Nacional de 1526 

Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS, Aprimora Rede, e aprovar os critérios e 1527 

procedimentos para incentivar a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios 1528 

socioassistenciais ofertados pela rede socioassistencial privada do SUAS. Parágrafo primeiro. O 1529 

Programa Aprimora Rede promoverá a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios 1530 

socioassistenciais por meio do sistema de cadastro nacional que constitui instrumento de 1531 

monitoramento compartilhado entre os entes federados das ofertas da rede socioassistencial privada 1532 

do SUAS.” A Conselheira Leila observou que o Artigo 1º: “A rede socioassistencial privada do SUAS.” 1533 

Estava dividindo, com a Sra. Carolina esclarecendo essa colocação, tendo que colocar uma 1534 

nomenclatura única. Após mais algumas colocações, a Presidenta observou que era preciso detalhar, 1535 

para não ter problemas com compreensão do assunto.  A Sra. Carolina esclareceu que o termo “rede 1536 

socioassistencial privada do SUAS”, era o nome do departamento e que comunicava com o país, 1537 

defendendo a sua manutenção. “Parágrafo segundo. O Sistema Nacional de Entidades de Assistência 1538 

Social, Cadastro Eletrônico de Abrangência Nacional, contará informações referentes a: 1- Entidades 1539 

de assistência social em regular funcionamento; 2- Serviços, programas, projetos e benefícios 1540 

socioassistenciais inscritos. 3- Serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais prestados 1541 

pelas entidades que tenham atuação não preponderante na área da assistência social.” Após algumas 1542 

observações, a Conselheira Leila observou que o § 2 e o § 3, eram a mesma coisa, sugerindo tirar o 1543 

termo “preponderância”. A Sra. Carolina observou que esse termo estava na Resolução 16, com a 1544 

Conselheira Leila propondo deixar como estava. A Sra. Carolina indicou o texto: “O Sistema de 1545 

Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social, Cadastro Eletrônico de Abrangência Nacional, 1546 

conterá informações referentes à entidade de assistência social em regular funcionamento e serviços, 1547 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos.” A Presidenta prosseguiu: “Artigo 2º São 1548 

objetivos do Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial privada do SUAS, 1549 

Aprimora Rede. 1- Constituir a base de informações do Sistema Nacional de Entidades de Assistência 1550 

Social, SCNEAS, pelos gestores municipais e do Distrito Federal acerca dos serviços, programas, 1551 
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projetos e benefícios socioassistenciais prestados pelas entidades privadas. 2- Implantar o SCNEAS 1552 

como instrumento dinâmico de acompanhamento das ofertas socioassistenciais prestados por 1553 

entidades privadas, disponibilizando informações de modo a produzir conhecimentos e contribuir para 1554 

a construção de uma rede socioassistencial qualificada e integrada em todo o território nacional. 3- 1555 

Apoiar e qualificar a execução subsidiando a elaboração de padrões de monitoramento e avaliação 1556 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, incrementando os processos de 1557 

gestão para articulação dessas ofertas em rede.” Esse foi o item que foi consensual excluir. “§ 4º 1558 

Detalhar todas as ofertas prestadas pelas entidades privadas identificando os recursos humanos, 1559 

infraestrutura, recursos financeiros, atividades realizadas, dentre outras dimensões estruturantes. § 5º 1560 

Identificar as entidades de assistência social em regular funcionamento e subsidiar o Ministério do 1561 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, MDS, nas suas decisões sobre o cadastro nacional, a 1562 

certificação de entidades beneficente, e o reconhecimento do vínculo SUAS.” A Conselheira Leila 1563 

sugeriu tirar o 4º, uma vez que não estavam tratando do vínculo SUAS, se concentrando no cadastro e 1564 

que fosse até cadastro nacional ou até a certificação. A Sra. Carolina indagou se retiravam o texto até 1565 

o cinco, com a Conselheira Leila propondo retirar a parte do reconhecimento do vínculo SUAS por não 1566 

ter ocorrido esse debate. Após mais alguns esclarecimentos, a Presidenta prosseguiu: “6º- Identificar 1567 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos para subsidiar o MDS nas suas 1568 

decisões sobre o cadastro nacional. 7º- Identificar serviços, programas, projetos e benefícios 1569 

socioassistenciais prestados pelas entidades que tenham atuação não preponderante na área da 1570 

assistência social, para subsidiar o MDS nas suas manifestações sobre certificação dessas entidades 1571 

juntos aos Ministérios da Saúde ou Educação conforme o caso.” A Conselheira Leila sugeriu tirar o 1572 

termo “não preponderante”, propondo “Identificar serviços, programas, projetos e benefícios 1573 

socioassistenciais prestados pelas entidades que são certificadas pelos Ministérios da Saúde ou da 1574 

Educação.” A Sra. Carolina concordou, mas complementando “E que tenham atuação no âmbito da 1575 

assistência social.” A Presidenta sugeriu tirar o objetivo, com a concordância da Sra. Carolina. A 1576 

Conselheira Simone não concordou, propondo sua retirada para não causa confusão. Após algumas 1577 

propostas, a Presidenta indicou o texto:. “Inscritos nos Conselhos Municipais, locais e DF.” Vamos ler 1578 

gente. “Identificar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos nos Conselhos 1579 

de Assistência Social e Conselho do Distrito Federal para subsidiar o MDS nas suas decisões sobre o 1580 

cadastro nacional e sobre a certificação conforme o caso.” Artigo 3º O Programa Nacional de 1581 

Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS incentivará durante o ano de 2014 os 1582 

gestores municipais e do Distrito Federal na perspectiva do preenchimento inicial do Sistema Nacional 1583 

de Entidades de Assistência Social pelos municípios e Distrito Federal a partir da base de dados das 1584 

entidades e serviços, programas, projetos e benefícios inscritos nos respectivos Conselhos Municipais 1585 

de Assistência Social e do Distrito Federal. Parágrafo Primeiro. A primeira inserção de informações no 1586 

SCNEAS será precedida de visita técnica à entidade realizada pelo Órgão Gestor local, a fim de 1587 

conhecer e registrar a forma de execução dos serviços, programas, projetos e benefícios 1588 

socioassistenciais. Parágrafo Segundo. A base inicial no Sistema Nacional de Entidades de Assistência 1589 

Social será oriunda do formulário eletrônico previsto na Portaria 403 de 2012 da Secretaria Nacional 1590 

de Assistência Social, SNAS. Parágrafo Terceiro. As entidades de assistência social ou os serviços, 1591 
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programas, projetos e benefícios socioassistenciais testados pelas entidades que tenham atuação não 1592 

preponderante na área da assistência social inscritos nos respectivos Conselhos de Assistência Social, 1593 

que não conste na base inicial, poderão ser incluídas pelo Gestor no momento do preenchimento do 1594 

Sistema de Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social.” Após algumas observações, a 1595 

Conselheira Maria das Graças indicou o texto: “O Programa Nacional de Aprimoramento da Rede 1596 

Socioassistencial Privada do SUAS, Aprimora Rede, terá seu início com a implementação do Sistema de 1597 

Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social o qual subsidiará o apoio para qualificação da 1598 

execução, padrões de monitoramento e avaliação dos serviços, programas, projetos e benefícios 1599 

socioassistenciais incrementando os processos de gestão para a articulação dessas ofertas em rede.” 1600 

Após a indicação de alteração de artigos, a Presidenta prosseguiu: “Artigo 4º Para auxiliar nas 1601 

despesas das visitas e de iniciação dos dados no Sistema Nacional de Entidades de Assistência Social o 1602 

cofinanciamento federal para Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial 1603 

Privada do SUAS se dará por meio de transferência automática fundo a fundo tendo por base: § 1º A 1604 

quantidade de entidades por município e Distrito Federal e; § 2º O período para o envio dos cadastros 1605 

preenchidos ao MDS. Parágrafo Único. O valor a ser transferido por cadastro enviado eletronicamente 1606 

é de R$ 50,00, podendo ser acrescido dos seguintes valores: § 1º R$ 40,00 se enviado até o final de 1607 

maio de 2014; § 2º R$ 30,00 se enviado até o final de agosto de 2014. Artigo 5° Os municípios e o 1608 

Distrito Federal deverão iniciar o preenchimento do CNEAS no exercício de 2014 em data a ser 1609 

posteriormente divulgada na página do MDS. Artigo 6º Na execução do Programa Nacional de 1610 

Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS caberá aos Estados promover apoio 1611 

técnico e capacitação aos respectivos municípios para o preenchimento inicial do SCNEAS. Artigo 7º 1612 

Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.” Gente, eu vou ler o primeiro, está bom? 1613 

Vamos lá Dorinha. É porque aqui teve a inserção de um parágrafo, lembra Carol? “Artigo 1º Instituir o 1614 

Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS, Aprimora Rede, e 1615 

aprovar os critérios e procedimentos para incentivar a qualificação de serviços, programas, projetos e 1616 

benefícios socioassistenciais ofertados pela rede socioassistencial privada do SUAS. Parágrafo 1617 

Primeiro. O Programa Aprimora Redação promoverá a qualificação dos serviços, programas, projetos 1618 

e benefícios socioassistenciais por meio do SCNEAS que constitui instrumento de monitoramento 1619 

compartilhado entre os entes federados das ofertas da rede socioassistencial privada do SUAS. 1620 

Parágrafo segundo. O Programa Aprimora Rede terá seu início com a implementação do SCNEAS o 1621 

qual subsidiará os apoio para a qualificação da execução de padrões de monitoramento e avaliação 1622 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais incrementando os processos de 1623 

gestão para a articulação dessas ofertas em rede.” A Sra. Carolina observou que haviam ficado de 1624 

fazer uma alternativa à rede socioassistencial privada, com o nome ficando no Aprimora Rede, e 1625 

substituiriam, ao invés de ofertados pela rede socioassistencial privada seria: “ofertado pelas 1626 

entidades.” ; “Ofertado pelas entidades no âmbito do SUAS.” , “ofertado pelas entidades privadas no 1627 

âmbito de SUAS”, ou “ofertado pelas entidades não governamentais no âmbito do SUAS”. A 1628 

Presidenta indagou se havia consenso com relação ao Termo “privadas, com o consenso do Pleno. A 1629 

seguir, a Secretária-Executiva passou à votação nominal: Conselheira Léa: “Meu voto é pela 1630 

aprovação da Resolução”. Conselheira Fátima: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheiro Fábio: 1631 
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“Pela aprovação da Resolução, entendendo que a gente dá um passo importante, ainda mais vindo de 1632 

onde eu venho que é a Proteção Especial e todo reordenamento que se envolve, a importância do 1633 

cadastro é bastante estratégica e se coloca como um avanço, um marco a ser comemorado. Acho que 1634 

começamos muito bem. Pela aprovação”. Conselheira Simone: “Eu também voto, claro, pela 1635 

aprovação do programa. Acho que as ponderações feitas aqui pelos representantes das entidades e 1636 

pelos representantes dos trabalhadores nas colaborações foram muito importantes. Eu acho que 1637 

chamou atenção para o foco, aí o problema foca mesmo o objetivo dele e fica claro para todo mundo. 1638 

E acho que o programa, ele dá a visibilidade que a rede merece, eu acho, então fico muito feliz de 1639 

votar que a gente inicie esse programa rapidamente”. Conselheira Solange: “Parabenizando a SNAS 1640 

pelo trabalho realizado e pela discussão qualificada da Comissão de Política de Assistência Social eu 1641 

voto pela aprovação da Resolução”. Conselheira Graça Prola: “Pela aprovação da Resolução”. 1642 

Conselheira Maria Aparecida Godoi: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheiro Anderson: “ Antes 1643 

de eu votar só queria pronunciar que isso é fato, não é sucesso para todos, não só para as 1644 

organizações, mas para os trabalhadores e para os usuários, porque nós vamos ter um serviço de 1645 

excelente qualidade na Política de Assistência Social, estou dizendo isso como usuário em todos os 1646 

sentidos. Pela aprovação da Resolução”. Conselheira Aldenora: “Pela aprovação da Resolução”. 1647 

Conselheira Maria Lúcia: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheiro Ademar: “Pela aprovação da 1648 

Resolução valorizando o debate rico que nos permitiu sair daquilo que parecia que nós estávamos 1649 

tratando do rabo, balançando o cachorro e a gente tratou do cachorro para ver como é que o 1650 

mecanismo, é o rabo que movimenta o processo. Eu queria também deixar também a esperança que 1651 

um dia a gente possa alterar na lei essa perspectiva de sermos chamados da privada da rede 1652 

socioassistencial. Eu acho que um dia nós vamos nos rever e tirar esse caráter privado das entidades 1653 

que efetivamente não são privadas, são não governamentais”. Conselheira Márcia: “Voto pela 1654 

aprovação e muito feliz com o início do cadastro, porque eu acho que para as entidades é importante 1655 

o serviço pelos serviços que elas prestam, pelo seu papel nas redes, mais do que pela necessidade 1656 

que temos de ter uma certificação”. Conselheira Jane: “Eu voto pela aprovação, assim, muito 1657 

satisfeita de estar nesse Conselho no momento onde nós realmente vamos dar visibilidade a rede 1658 

socioassistencial privada, que até agora a gente ainda não conhece o tamanho dela, e também 1659 

parabenizando o Departamento, a Ana Paula, Dra. Carolina e colocando aquilo que eu coloquei para 1660 

você ontem, viu Ana Paula, que eu penso que o Departamento de vocês, ele é muito maior do que só 1661 

a certificação. Vocês vão poder olhar para a gente, a rede privada, de uma outra forma e trazer para a 1662 

gente soluções e debates muito mais qualificados, que não só a certificação. Pela aprovação”. 1663 

Conselheiro José Crus: “Eu quero votar pela aprovação cumprimentando o Departamento da Rede 1664 

Socioassistencial Privada do SUAS. Fiz essa menção ontem publicamente a Coordenadora Ana Paula, 1665 

faço hoje publicamente a Diretora Carolina Stuchi, é o esforço do Departamento, é o 1666 

amadurecimento do Departamento, materializado em uma importante Resolução e sem dúvida 1667 

iniciamos um novo ano com uma nova Resolução, uma Resolução importante para o Sistema Único da 1668 

Assistência Social que sem dúvida vai tirar da invisibilidade várias questões que estão aí colocadas na 1669 

nossa rede socioassistencial privada do Sistema Único da Assistência Social”. Conselheira Vice-1670 

Presidenta Leila: “Pela aprovação dessa Resolução. Eu penso que para a rede não governamental é 1671 
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um grande avanço. Eu defendo, e quem me conhece desde da gestão passada nesse Conselho, 1672 

profundamente o Censo SUAS, defendo profundamente que esse Cadastro acontecesse. Nós temos 1673 

que saber de que tamanho são as ofertas complementares da Política de Assistência Social. Defendo o 1674 

fortalecimento e a consolidação do SUAS, entendo que a DRSP não é só certificação, tem um papel 1675 

muito mais importante para cumprir na sua relação com a rede não governamental. Penso que esse 1676 

debate se fez necessário. Eu lamento ter tido que fazer aquela fala inicial, gostaria que ela não tivesse 1677 

sido necessária e que nós pudéssemos ter construído essa Resolução de outra forma, porque eu 1678 

entendo que as coisas podem ser de outra forma, mais dialogada, mais aprofundada, não 1679 

necessariamente da forma como foi, tempestiva, intempestiva. Então eu aprovo essa Resolução com 1680 

muito orgulho. Penso que na próxima Conferência Nacional de Assistência Social nós teremos dados 1681 

concretos para dizer de que tamanho é a Assistência Social desse país e poder com muito orgulho 1682 

dizer que ela não é frágil, que ela é forte, que ela está consolidada, mesmo que ela tenha que se 1683 

qualificar mais, porque isso é um processo. Então é com muito orgulho que eu aprovo essa 1684 

Resolução”. Conselheira Presidenta Luziele: “Eu aprovo essa Resolução. Quero parabenizar nesse ato 1685 

o Departamento da Rede Socioassistencial Privada; quero parabenizar nesse ato a Comissão de 1686 

Política que fez um belo intróito da questão, acho que a questão se colocou maior por contingência 1687 

mesmo de mais informações, de mais certezas; e também quero neste ato cumprir os Srs. 1688 

Conselheiros. Acho que também eu faço minhas as palavras da Vice-Presidente, não queria também 1689 

ter de repente tido algumas reações, mas acho que isso é próprio do processo democrático e acho 1690 

que nós precisamos em algum momento, até com o nosso balanço de gestão e neste momento de 1691 

voto, pensarmos realmente alguns ritos, porque algumas matérias, elas podem vir, por exemplo, 1692 

diretamente para o Pleno, tendo em vista a sua grandeza e o seu alcance, sabe? Então acho que os 1693 

ritos, a CIT votou, nós não tivemos também o relato da discussão inteira da CIT, até porque não daria 1694 

para fazer, mas nosso Conselheiro estava na CIT, Conselheira Leila, quando isso passou. Então acho 1695 

que são coisas realmente muito grandes e que nós podemos estar revendo aí algumas inserções no 1696 

sentido de discutir essas questões até para que nós cheguemos mesmo nesses consensos que são 1697 

muito fundamentais. Seria muito ruim votar essa matéria de maneira dividida, então por isso eu 1698 

parabenizo a maturidade desse grupo, eu acho que é nesse caminho mesmo, e mais uma vez eu 1699 

insisto em dizer da seriedade deste grupo, da seriedade desta casa, da seriedade deste Ministério, 1700 

que é como disse a Jane, como disse a Leila, que a Carolina concordou, muito precisa ser feito para 1701 

esse rede, que é absolutamente nuclear ao SUAS do Brasil, ao SUAS como nós pensamos. Não há 1702 

absolutamente nenhuma animosidade, muito pelo contrário, nós não podemos tratar os nossos 1703 

parceiros de outra forma que não seja com respeito e com dignidade, e eu tenho certeza que essa 1704 

Resolução agora aprovada, ela certamente aparecerá para a sociedade brasileira nessa dimensão, de 1705 

respeito e de dignificação da rede não governamental. Muito obrigada, muito obrigada a todos aí pela 1706 

participação. E viva o SUAS”. A Presidenta considerou a Resolução aprovada por unanimidade pelo 1707 

Pleno.  Indicou a definição da pauta e o segundo encaminhamento desse mesmo item: recomendar à 1708 

SNAS que desenvolva ou aprimore o item no módulo que possibilite a emissão da Declaração de 1709 

Funcionamento. A Conselheira Simone indagou do se tratava essa Declaração de Funcionamento, com 1710 

o Conselheiro José crus esclarecendo serem as declarações de funcionamento que a entidade tinha 1711 
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que apresentar ao firmar qualquer tipo de convênio com os órgãos públicos. Esclareceu que o 1712 

Conselheiro Edivaldo havia sugerido colocar um módulo específico e acolhido pelo Departamento da 1713 

Rede, quem discorreu sobre o trabalho que as entidades enfrentavam para conseguir uma Declaração 1714 

de Regular Funcionamento. Após algumas observações sobre a questão, a Presidenta observou que 1715 

era uma proposta para uma etapa posterior do cadastro e não do Aprimora Rede, esclarecendo sua 1716 

colocação. porque o Aprimora rede, assim, não, a gente pode discutir isso. Eu estou um pouco aqui 1717 

conversando com a Leila, talvez é muito interessante a proposta, mas talvez ela esteja deslocada no 1718 

tempo e no que se reporta ao início da etapa que é de identificação, enfim. Eu estou colocando isso 1719 

para pensar. Conselheiro Edivaldo. A Presidenta indicou o Item 4, debate sobre o reconhecimento dos 1720 

trabalhadores e a apresentação da alteração da Resolução 109, com a concordância do Pleno. O 1721 

Conselheiro José Crus indicou as correções a serem feitas no texto, para atualizar a memória. Item 1722 

Memória da Reunião da Comissão de Financiamento,  pelo Conselheiro Anderson: “Memória da 1723 

reunião da Comissão de Financiamento, Orçamento, Assistência Social. Reunião: 001/2014. Data: 1724 

03/02/2014. Horário: 9h às16h. Local: Esplanada dos Ministérios, anexo do bloco F, primeiro andar, 1725 

sala 139. Conselheiros presentes: Anderson Lopes Miranda, Coordenador Adjunto; Doris Margareth de 1726 

Jesus, Fábio Moassab Bruni, Valéria da Silva Reis Ribeiro. Convidados: Dulcelena Alves Vaz Martins, 1727 

que a gente a convidou a estar aqui, era às 11h, por motivo de mudança dessa Comissão ela não pode 1728 

estar presente, que é a Coordenadora-Geral da Comissão de Orçamento e Financeira da Diretoria 1729 

Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social, FNAS/MDS. Laurimara Batista de Almeida Campos, 1730 

Chefe da Divisão também do Fundo Nacional de Assistência Social; e Wagner Gonçalves Saltorato, do 1731 

DGSUAS/MDS, Gestão do Trabalho. Também a Secretaria-Executiva do CNAS Bechara Miranda, meu 1732 

primo; Mirelle Dantas; Suzanne Gonçalves; e Thalita Eleto. Relatório primeiro. Relatório Final da 1733 

Execução Orçamentária e Financeira, exercício 2013. Apreciação do Relatório Final de Execução 1734 

Orçamentária e Financeira relativo ao exercício de 2013. Convidado: Fundo Nacional de Assistência 1735 

Social. A Coordenadora-Geral de Execução Orçamentária e Financeira da Diretoria Executiva do Fundo 1736 

Nacional de Assistência Social, FNAS, Dulcelena Alves Vaz Martins, apresentou o Relatório de Execução 1737 

Orçamentária e Financeira do Fundo Nacional de Assistência Social, apurado pelo regime de caixa de 1738 

janeiro a dezembro, referente ao exercício de 2013, conforme quadros abaixo. A Lei nº 12.798, de 04 1739 

de abril de 2013, Lei Orçamentária Anual, aprovou para o Fundo Nacional de Assistência Social o 1740 

orçamento de R$ 36.513.044.398,00; foi acrescido a dotação inicial o valor de R$ 729.260.956,00. 1741 

Assim a dotação final é de R$ 37.242.305.344,00, que apresentaremos sob os títulos: Benefícios 1742 

Assistenciais, Serviços, Programas e Projetos. Quanto aos Benefícios Assistenciais. Programa. 1743 

Benefícios e Prestação Continuada, 0573, BPC Pessoa Idosa, orçamento atualizado: R$ 1744 

15.464.716.048,00. Recursos orçamentários descentralizados: mesmo valor. Programas 0575, BPC 1745 

Pessoa com Deficiência: R$ 16.654.173.838,00. Recursos descentralizados: mesmo valor. Recursos 1746 

financeiros repassados dos dois programas somados: R$ 32.118.389.136,00. Percentual da execução: 1747 

100%, tanto descentralizado, quanto repasse. Total do BPC: R$ 32.118.889.886,00 do orçamento 1748 

atualizado. O mesmo valor do recurso orçamentário e descentralizado. Mesmo valor do recurso 1749 

financeiro repassado, perfazendo um percentual de 100%, tanto do descentralizado, quando o 1750 

percentual de repasse. Renda Mensal Vitalícia. Programa 0561 - Renda Mensal Vitalícia por idade: R$ 1751 
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450.572.466,00 e orçamento atualizado. Mesmo valor de recurso orçamentário descentralizado. 1752 

Programa 0565 - Renda Mensal Vitalícia por invalidez: R$ 1.298.967.230,00 de orçamento atualizado. 1753 

O mesmo valor de recurso orçamentário descentralizado. Recursos financeiros passados, somado os 1754 

dois programas: R$ 1.711.418.893,00. Percentual da execução: 100%. Percentual de repasse: 98%. 1755 

Total da Renda Mensal Variável: R$ 1.750.499.696,00 do orçamento atualizado. Mesmo valor do 1756 

recurso orçamentário descentralizado. Os recursos financeiros repassados: R$ 1.711.418.893,00. Um 1757 

percentual de 100% descentralizado e 98% de repasse. Operações especiais. Programa 0005 - 1758 

cumprimento de sentença judicial transitado em julgado. Orçamento atualizado: R$ 40.305.190,00. 1759 

Recursos orçamentário descentralizado mesmo valor. Recursos financeiros repassados mesmo valor. 1760 

Percentual da execução e de repasse 100%. Programas 0625 - cumprimento de sentença judicial 1761 

transitado em julgado de pequeno valor: R$ 413.066.896,00. Mesmo valor do recurso orçamentários 1762 

descentralizados. Recurso financeiro repassado também de mesmo valor. Percentual da execução, 1763 

tanto descentralizado, quanto de repasse, 100%. Total dos programas das operações especiais: R$ 1764 

453.372.086,00. O mesmo valor de recursos orçamentários descentralizados, também de recursos 1765 

financeiros repassados. Percentual de execução, tanto descentralizado, quanto de repasse, 100%. 1766 

Total geral - Benefício de Prestação Continuada mais Renda Mensal Vitalícia, mais Operações 1767 

Especiais: R$ 34.322.761.668,00 de orçamento atualizado. Recurso orçamentário descentralizado de 1768 

mesmo valor. Recursos financeiros repassados, também mesmo valor. Percentual da execução 1769 

descentralizado 100% e repasse 100%. “Reforçamos que o orçamento do Benefício de Prestação 1770 

Continuada da Assistência Social, BPC, e da Renda Mensal Vitalícia, RMV, é alocada no MDS, a quem 1771 

compete a sua gestão, acompanhamento e avaliação. A operacionalização desses benefícios compete 1772 

ao Instituto Nacional do Seguro Social, INSS. A Execução Orçamentária e Financeira do BPC e da RMV, 1773 

aqui apresentada, corresponde respectivamente as descentralizações de crédito orçamentários e 1774 

repasses de recursos financeiros, realizados pelo Fundo Nacional de Assistência Social ao Instituto 1775 

Nacional do Seguro Social. Quanto a Execução Orçamentária e Financeira das ações de cumprimento 1776 

de sentenças judiciais corresponde a descentralização de crédito orçamentário e repasse de recursos 1777 

financeiros feitos automaticamente pela Secretaria de Orçamento Federal ao Tribunal Regional 1778 

Federal. Quanto aos serviços, programas e projetos. Os quadros a seguir demonstra por ação o 1779 

orçamento disponibilizado e a execução orçamentária e financeira correspondente as parcelas 1780 

referente a competência de janeiro a dezembro de 2013, ainda o reconhecimento da dívida no 1781 

montante de R$ 1.970.991,036.– “Ação 8662 - concessão de bolsa a criança e adolescente em 1782 

situação de trabalho, orçamento: R$ 30 milhões. Orçamento total: R$ 30 milhões. Empenhado até 1783 

31/12: R$ 6.948.230,00, 23%; liquidado até 31/12: R$ 6.162.630,00, 28%; e pago até 31/12: R$ 1784 

5.950.105,00, 20%. Ação 2060 - Proteção Social para crianças e adolescentes identificadas em 1785 

situação de trabalho infantil: R$ 312.957.325.000,00. Orçamento proveniente de Emenda: R$ 1786 

4.600.000,000. Total: R$ 317.557.325,00. Empenhado até 31/12: R$ 289.251.164,00, 91%; liquidado 1787 

até 31/12: R$ 193.152.000,000, 61%; e pagos até 31/12, o mesmo valor liquidado. Ação 2A60, Serviço 1788 

de Prestação Social Básica, orçamento: R$ 1.299.642.195,00. Empenhado até 31/12: 100%, o mesmo 1789 

valor; liquidado até 31/12: R$ 1.156.764.950,00, 89%; e pago até 31/12: o mesmo valor, 89%. Ação 1790 

2A65, Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade: R$ 504.960.447,00. Orçamento 1791 
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proveniente de Emenda: R$ 248.373,00. Orçamento total: R$ 505. 208.820,00. Empenhado até 31/12: 1792 

R$ 446.126.094,00, 88%; liquidado até 31/12: R$ 390.674.766,00, 77%; pago até 31/12: R$ 1793 

390.540.566;00, 67%. Ação 2A69, Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 1794 

orçamento de: R$ 214.605.216,00; nada de Emenda; orçamento total: mesmo valor. Empenhado até 1795 

31/12 R$ 177.383.591,00, 83%; liquidado até 31/12: R$ 99.257.763,00 46%; pago até 31/12: o mesmo 1796 

valor, 46%. Subtotal da ações socioassistenciais de caráter continuado: R$ 2.362.165.183,00, mais o 1797 

orçamento de Emenda: R$ 4.848.373,00; orçamento total: R$ 2.367.13.556,00. Empenhado até 31/12: 1798 

R$ 2.219.346.274,00, 94%; liquidado até 31/12: R$ 1.846.109,00, 78%; pago até 31/12: R$ 1799 

1.845.165.384,00, 78%. Ação 2B30, estruturação da rede de Proteção Social Básica: R$ 1800 

103.423.658,00. Orçamento proveniente de Emenda: R$ 45.940.000,00 foi de Emenda; orçamento 1801 

total: R$ 149.366.658,00. Empenhado até 31/12: R$ 124.752.472,00, 83%; liquidado até 31/12: R$ 1802 

5.706.090,00, 4%; pago até 31/12: o mesmo valor, 4%. Ação 2B31, estruturação da rede de Proteção 1803 

Social Especial: R$ 20.535.000,00; orçamento proveniente de Emenda: R$ 65.969.933,00; perfazendo 1804 

um total no orçamento de: R$ 86.504.933,00. Empenhado até 31/12: R$ 46.821.790,00, 54%; 1805 

liquidado até 31/12: nada; nada pago até 31/12. Ação 20V5, Ações Complementares da Proteção 1806 

Social Básica, ACESSUAS: R$ 120 milhões. Orçamento total: R$ 120 milhões. Empenhado até 31/12: R$ 1807 

120 milhões, 100%; liquidado até 31/12: R$ 107.949.968,00, 90%; e pago até 31/12: o mesmo valor 1808 

liquidado, 90%. Ação 2583, Serviços de Processamentos de Dados BPC, RMV, Dataprev, orçamento: R$ 1809 

48.651.539,00; orçamento total: de mesmo valor. Empenhado até 31/12: 100%, ou seja, mesmo valor; 1810 

liquidado: a mesma coisa, 100%. Ação 2589, Avaliação e Operacionalização do Benefício de Prestação 1811 

Continuada da Assistência: R$ 12 milhões; nada de Emenda no orçamento; orçamento total: R$ 12 1812 

milhões. Empenhado até 31/12: R$ 7.376.163,00, 61%; liquidado até 31/12: o mesmo valor que foi 1813 

empenhado, 61%. A soma das duas ações, a 2583, mais a 2589, que foram pagas, dá R$ 1814 

55.963.712,00, ou seja, 92%. Subtotal dessas ações, da 2B30, 2B31, 20V5, 2583, 2589, um orçamento 1815 

de R$ 304.610.197,00, mais o orçamento proveniente das Emendas de R$ 111.909.933,00, dando o 1816 

orçamento total de R$ 416.520.130,00. Foram empenhados até 31/12: R$ 347.501.964,00, 83%; 1817 

liquidados até 31/12: R$ 169.583.760,00, 41%; e foram pagos até 31/12: R$ 169.519.760,00, 41%. A 1818 

Ação 8893, que é Apoio a organização a gestão e a vigilância social no território no âmbito do Sistema 1819 

Único da Assistência Social, SUAS: R$ 136.009.990,00; nada do orçamento através de Emenda; total: 1820 

de mesmo valor. Empenhado até 31/12: R$ 113.095.845,00, 83%; liquidado: mesmo valor, 83%; e 1821 

pago: a mesma coisa, 83%. Subtotal de apoio a gestão, orçamento de R$ 136.009.999,00, tendo como 1822 

o mesmo valor no total orçamentário. Empenhado até 31/12: R$ 113.095.545,00, 83%; repetindo-se o 1823 

mesmo valor liquidado e pago até 31/12. No orçamento aprovado para o Fundo Nacional de 1824 

Assistência Social foi empenhado o valor de R$ 2.679.944.083,00, que apresenta o percentual de 92%, 1825 

sendo R$ 2.289.346.274,00 relativo aos serviços socioassistenciais de caráter continuado; e R$ 1826 

460.597.809,00 a outras ações. A Execução Financeira do Fundo Nacional de Assistência Social foi de 1827 

R$ 1.845.665.384,00, concernente aos serviços socioassistenciais; e R$ 282.544.261,00 as outras 1828 

ações; totalizando: R$ 2.128.209.645,00. Destacamos que o Índice de Gestão Descentralizado do 1829 

Sistema Único da Assistência Social, IGDSUAS, foi instituído pela Lei pela Lei 12.435/2011, que alterou 1830 

a Lei nº 8.742/1993, LOAS, e regulamentado pelo Decreto 7.636/2001, e pelas Portarias nº 337/2001 e 1831 
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nº 07/2012. Dessa forma a União passou a apoiar financeiramente o aprimoramento da gestão, 1832 

reconhecendo e incentivando os esforços dos gestores na condução e implantação do SUAS de forma 1833 

qualificada. O IGDSUAS é repassado mensalmente aos Fundos de Assistência Social dos municípios, do 1834 

Distrito Federal e dos estados que cumprem os critérios para o recebimento dos recursos. Ressalta-se 1835 

que a Execução Financeira do IGD SUAS foi de R$ 113.095.845,00. Quanto às despesas concretas por 1836 

meio da provisão do sub-repasse. Ação 8893, apoio a organização a gestão e a vigilância social no 1837 

território no âmbito do Sistema Único da Assistência Social, SUAS, Capacita SUAS, orçamento 1838 

recebido: R$ 28.900.880,00; empenhado até 31/12: R$ 28.900.880,00, 100%; nada liquidado e nada 1839 

pago até 31/12. Ação 8446, serviço de apoio a gestão descentralizada e do Programa Bolsa Família, 1840 

orçamento recebido: R$ 538.907.194,00; empenhado até 31/12: R$ 538.907.194,00, 100%; liquidado 1841 

até 31/12: R$ 437.238.158,00; 81%; pago até 31/12: mesmo valor, 81%. Total das duas ações: R$ 1842 

567.808.074,00; empenhado até 31/12: R$ 567.808.074,00, 100%; liquidado até 31/12: R$ 1843 

437.238.158,00, 77%; pago até 31/12: R$ 437.238.158,00, 77%.. “O Fundo Nacional de Assistência 1844 

Social é responsável pela Execução Orçamentária e Financeira dos recursos da Ação 8446, serviço de 1845 

apoio a gestão descentralizada e ao Programa Bolsa Família, o IGD. O orçamento é descentralizado 1846 

pela Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, SENARC, em favor do Fundo Nacional de Assistência 1847 

Social. Dos recursos descentralizados pela referida Secretaria, no valor de R$ 538.917.194,00, foram 1848 

pagos o valor de R$ 437.238.158,00. O Fundo Nacional de Assistência Social realizou a Execução 1849 

Orçamentária da Ação 8893, Apoio a Gestão e a Vigilância Social no território no âmbito do Sistema 1850 

Único da Assistência Social, SUAS, para repasse da parcela do cofinanciamento do Capacita SUAS que 1851 

foi descentralizado pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, a SPO, em favor do Fundo. O 1852 

recurso recebido por descentralização no valor de R$ 28.900.880,00 foi executado na totalidade. 1853 

Quanto ao resto a pagar as tabelas abaixo demonstram os saldos de restos a pagar, RAP, inscritos, 1854 

cancelados, pagos e a pagar das urgências: 33013 e 550015. Posição em 31/12, restos a pagar não 1855 

processados. Inscritos: R$ 357.371.904,00; cancelados: R$ 18.239.532,00; pagos: R$ 165.206.661,00; 1856 

a pagar: R$ 173.925.705,00. Posição em 31/12 de restos a pagar processados. Inscritos: R$ 1857 

22.719.672,00; cancelados: R$ 14.614.038,00; pagos: R$ 1.065.000,00; e a pagar: R$ 7.040.633,00. 1858 

Encaminhamentos: a Comissão de Financiamento sugere a Plenária aprovar o Relatório Final da 1859 

Execução Orçamentária e Financeira relativo ao exercício de 2013 pela Resolução em anexo, anexo I; 1860 

pautar uma Reunião Conjunta com a Comissão de Acompanhamento aos Conselhos com a presença 1861 

do Fundo Nacional de Assistência Social para tratar da necessidade de acompanhamento junto aos 1862 

Conselhos de Assistência Social, em especial das Ações 2B30, Estruturação da Rede de Proteção Social 1863 

Básica; e 2B31, Estruturação da Rede de Proteção Social Especial; e as demais ações que necessitam 1864 

de atenção dos Conselhos. II) Avaliação do conteúdo para capacitação. O Assessor Técnico do 1865 

DGSUAS, Wagner Gonçalves Saltorato, esteve presente na Comissão de Financiamento para tratar da 1866 

capacitação para os Conselheiros Nacionais sobre a matéria orçamentária e financeira. Segundo o 1867 

Assessor está disponível no endereço eletrônico do MDS material atualizado sobre o tema, diante da 1868 

relevância do assunto para este Conselho. A Comissão de Financiamento decidiu pautar o assunto 1869 

para março, convidando a Diretora da SAGI, Patrícia Villas Boas, para discutir a operacionalização das 1870 

capacitações. Encaminhamentos: encaminhar para os Conselheiros da Comissão de Financiamento o 1871 
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link com o material produzido para o Capacita SUAS, a ser executado pela Rede Nacional de 1872 

Capacitação no site MDS, SAGI, link da SAGI, Rede Nacional de Capacitação Permanente; convidar 1873 

para a reunião de março a Diretora da SAGI, Patrícia Villas Boas, para tratar da capacitação para os 1874 

Conselheiros; verificar junto a SAGI como se dará a operacionalização das capacitações no âmbito do 1875 

CNAS. Encaminhamento III: monitoramento trimestral do Plano de Ação, deliberação de maio/13. A 1876 

Comissão de Financiamento avaliou o Plano de Ação da Comissão de Financiamento e realizou ajustes 1877 

nas datas e assuntos a serem discutidos no ano de 2014. IV) Documento final sobre o desenvolvimento 1878 

do Plano de Monitoramento de Efetividade do Investimento na Assistência Social. Considerando a 1879 

importância dos instrumentos existentes de monitoramento e acompanhamento nos investimentos da 1880 

Assistência Social a Comissão de Financiamento entende a importância para o controle social que 1881 

todos os Conselheiros já de Assistência Social estejam atentos as pesquisas e demais instrumentos de 1882 

divulgação do assunto. Encaminhamento: a Comissão de Financiamento sugere a Plenária pautar o 1883 

assunto na Reunião Conjunta com a Comissão de Acompanhamento aos Conselhos para criar 1884 

estratégia de mobilização do CNAS, do CEAS, do CMAS e dos CAS/DF para acompanhamento dos 1885 

instrumentos existentes, como o Censo SUAS, ESTADI e MUNIC, para monitorar e acompanhar os 1886 

investimentos da Assistência Social; que nas Reuniões Regionalizadas esteja presente um membro de 1887 

cada Comissão.” Aí a proposta V: “A definição de pauta de março de 2014. Relatório da Execução da 1888 

Ação 8249, Funcionamento dos Conselhos, exercício 2013; Balanço do PPA 2012 e 2015, convidar 1889 

Secretaria Nacional de Assistência Social; e avaliação do conteúdo e definição da operacionalização 1890 

para capacitação, convidado: SAGI. Anderson Lopes Miranda, etc..” A Presidenta indagou se havia 1891 

alguma observação, passando à leitura da Resolução: “Resolução de fevereiro de 2014. A Plenária do 1892 

Conselho Nacional de Assistência Social, em Reunião Ordinária realizada nos dias 03, 04 e 05 de 1893 

fevereiro de 2014, no uso da competência que lhe confere nos Incisos VII e XIV do Artigo 18 da Lei 1894 

8.742, de 07 de dezembro de 93, Lei Orgânica da Assistência Social, LOAS, resolve: Artigo 1º. Aprovar o 1895 

Relatório Final da Execução Orçamentária e Financeira do Fundo Nacional de Assistência Social, FNAS, 1896 

exercício 2013, apresentado pela Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social, 1897 

DEFNAS, da Secretaria Nacional de Assistência Social, SNAS, do Ministério do Desenvolvimento Social e 1898 

Combate à Fome, MDS, planilha anexa. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.” 1899 

Justificando a retirada da Conselheira Leila, a Presidenta passou para a Secretária-Executiva para a 1900 

votação: Conselheira Léa: “Eu voto pela aprovação da Resolução”. Conselheira Fátima: “Pela 1901 

aprovação”. Conselheiro Fábio: “Pela aprovação”. Conselheira Simone: “Pela aprovação”. Conselheira 1902 

Solange: “Pela aprovação”. Conselheira Graça: “Pela aprovação”. Conselheira Maria Godoi: “Pela 1903 

aprovação”. Conselheira Aldenora: “Pela aprovação”. Conselheiro José Crus: “Pela aprovação”. 1904 

Conselheira Maria Lúcia: “Pela aprovação”. Conselheiro Ademar: “Pela aprovação”. Conselheira 1905 

Márcia: “Pela aprovação”. Conselheira Jane: “Pela aprovação”. Conselheiro Anderson: “Eu relato que 1906 

é muito complicado, deu muita dor de cabeça, mas é importante para o Sistema Único da Assistência 1907 

Social aprovar esse montante. Pela aprovação”. Conselheira Presidenta Luziele: “Pela aprovação, 1908 

cumprimentando a Comissão de Financiamento e Orçamento pelo trabalho, sobretudo nosso 1909 

Coordenador Adjunto que dessa feita liderou esse processo. Muito obrigada.” A Presidenta 1910 

considerou a Resolução aprovada pelo Pleno por unanimidade. A Conselheira Aldenora solicitou a 1911 
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correção das letras dos itens. A Presidenta indagou se havia alguma observação no  Item II. A 1912 

Conselheira Simone informou a realização de um curso no TCU, específico para os Conselhos de 1913 

Assistência Social, sugerindo colocar na pauta convidar o Tribunal para apresentar o curso de 1914 

capacitação de Conselheiros, com os conselheiros podendo comparecer, com o Conselheiro Anderson 1915 

informando a sua inscrição. O Conselheiro José Crus falou sobre a necessidade de uma pauta mais 1916 

coletiva, englobando todo o Pleno e trazendo essa pauta. O Conselheiro Anderson sugeriu essa pauta 1917 

para março para a Comissão de Financiamento e posteriormente para todo o Pleno. Item 1918 

Monitoramento trimestral do Plano de Ação,? Item IV - documento final sobre o desenvolvimento do 1919 

Plano de Monitoramento. A Conselheira Aldenora indicou que no Item I e IV, estava solicitando uma 1920 

pauta conjunta com a Comissão de Acompanhamento,sugerindo ao conselheiro Anderson que a 1921 

atividade fosse colocada no mês de abril. O Conselheiro Edivaldo sugeriu que o temo “sugerir” fosse 1922 

trocado pelo “recomendar”. O Conselheiro Ademar parabenizou pela proposta de debate com a 1923 

Comissão de Acompanhamento dos Conselhos, assim como a Comissão de Financiamento por 1924 

subsidiar nos processos de monitoramento. O Conselheiro José Araújo destacou os percentuais para a 1925 

execução do orçamento, .manifestando preocupação com os baixos índices na Assistência Social, com 1926 

o Conselheiro Fábio esclarecendo essa situação. O Conselheiro Anderson justificou a ausência da Sra. 1927 

Dulcelena, que estaria presente na apresentação da Memória do Financiamento, para fazer alguns 1928 

esclarecimentos. A Conselheira Aldenora indagou se havia como conhecer os autores das Emendas 1929 

Parlamentares que faziam as doações, inclusive para poder gestionar e solicitar mais recursos. A 1930 

Conselheira Simone informou que o Fundo Nacional tinha um relação de todas as Emendas e os 1931 

deputados autores, sendo informado na CIT para que o CONGEMAS e o FONSEAS ajudassem nessa 1932 

questão. Encontrava pertinente que o Conselho solicitasse um balanço ao Fundo, considerando a 1933 

discussão a ser feita pela Comissão de Financiamento, com a concordância do Conselheiro Anderson. 1934 

Item Definição da pauta de março de 2014, relatório da execução, balanço do PPA e avaliação dos 1935 

conteúdos. A Presidenta considerou aprovado pelo Pleno o relato e os trabalhos da Comissão de 1936 

Financiamento e Orçamento. Item Relato da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos, pela 1937 

Conselheira Aldenora: “Reunião 001/2014, realizada no dia 03 de fevereiro de 2014, das 9h às 16h. 1938 

Memória da Reunião. Conselheiros e Conselheiras presentes: Aldenora Gomes González, 1939 

Coordenadora; Ademar Bertucci, Coordenador Adjunto; Maria Lúcia Marquim; José Araújo da Silva; 1940 

Solange Teixeira; Luziele Maria de Souza Tapajós. Ausência justificada: Carlos Rogério de Carvalho 1941 

Nunes. Convidadas: Marina Zanata, Juliana Matos de Macedo. Secretaria-Executiva: Celda Chaves, 1942 

Lilian Guedes, Josué Santos. Informes. Com relação ao Plano de Ação, o Regimento Interno e a 1943 

instituição formal da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos Municipais de Assistência Social a 1944 

Coordenadora informou a atual situação de todos os CEAS que já informaram ao CNAS a criação da 1945 

Comissão, enviar o Plano de Ação e o Regimento Interno. Discutiu-se a importância da formalização 1946 

dessa Comissão por todos os CEAS. Os Conselhos Estaduais têm, portanto, competência para 1947 

promover a interlocução entre os Conselhos Municipais de sua abrangência e orientá-los quanto ao 1948 

exercício de suas funções em consonância com normas legais afetas a Política de Assistência Social. 1949 

Encaminhamento: através da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos do CNAS enviar 1950 

expediente aos CEAS reforçando o objetivo e a importância da instituição da Comissão de 1951 
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Acompanhamento aos Conselhos nos CEAS. Para isso é importante que os CEAS inclua no Regimento 1952 

Interno e planejamento 2014 a Comissão Temática que é permanente e tem como objetivo 1953 

acompanhar, monitorar e oferecer subsídios ao colegiado para a regulação do funcionamento e 1954 

atuação dos Conselhos Municipais de Assistência Social na perspectiva da garantia de direitos, tendo 1955 

em vista o fortalecimento da cidadania e do controle. II) Avaliação da reunião trimestral do CNAS com 1956 

os CEAS e CAS/DF, realizado no dia 25 de outubro de 2013. Neste ponto foi analisada a participação 1957 

dos Conselhos nas Conferências Municipais e Estaduais. Encaminhamentos: expedientes aos CEAS 1958 

para verificar quantos municípios estiveram participando da Conferência Estadual; aprofundar a 1959 

primeira reunião trimestral em Brasília com os CEAS e CAS/DF a avaliação qualitativa e quais as 1960 

dificuldades dos municípios não participarem das Conferências Estaduais. III) Debater sobre o 1961 

resultado da pesquisa diagnóstico para o Mérito CNAS. O Mérito CNAS tem por finalidade a escolha e 1962 

premiação na modalidade all concurs de em cinco atuações relevantes e de interesse público para a 1963 

Política de Assistência Social. O panorama é preocupante, tendo em vista que no momento dessa 1964 

escolha apenas 10 CEAS estavam aptos a concorrerem ao prêmio. Da documentação enviada pelos 1965 

Conselhos Municipais a Comissão de Acompanhamento aos Conselhos apenas o Conselho Municipal 1966 

de Assistência Social de Santos atendeu todos os requisitos e oito Conselhos Municipais atenderam 1967 

parcialmente os critérios estabelecidos. Encaminhamentos: elaborar uma planilha com os dados dos 1968 

CEAS e CAS/DF que atenderem os requisitos básicos para o Mérito e outra planilha com os Conselhos 1969 

Municipais, esta envolvendo o CEAS no trabalho com os Conselhos Municipais; colocar em pauta na 1970 

reunião trimestral com os CEAS e CAS/DF e após nas Reuniões Regionais.” Perdão, eu passei a 1971 

pontuação aqui, então vou ler novamente. “Colocar em pauta na reunião trimestral com os CEAS e 1972 

CAS/DF e após nas Reuniões Regionais; preparar um documento analítico aos CEAS sobre suas 1973 

adequações normativas; que o CNAS ofereça aos CEAS o Sistema de Envio de Informação, SEI, aos 1974 

Conselhos Municipais de Assistência Social; IV) Debater o temário das Reuniões Regionais e 1975 

Trimestrais do CNAS. Na discussão a cerca das Reuniões Regionais e Trimestrais definiu-se que a 1976 

Comissão responsável pelas próximas Reuniões Regionais será a Comissão de Política do Conselho 1977 

Nacional de Assistência Social. A Coordenadora informou que na última reunião trimestral houveram 1978 

propostas de datas de Reuniões Regionais, fazendo algumas considerações a respeito e apresenta a 1979 

proposta de data e local para a realização das reuniões. Encaminhamentos: realização das Reuniões 1980 

Regionais: Sul e Sudeste - 27 e 28 de março, Curitiba, Paraná; Norte - 24 e 25 de abril, Boa Vista, 1981 

Roraima, ou Belém, Pará; Nordeste - 15 e 16 de maio, Recife, Pernambuco; Centro-Oeste - 29 e 30 de 1982 

maio, Goiânia, Goiás. Proposta de temas: Monitoramento das Deliberações das Conferências e 1983 

Adequação dos Conselhos nas Normativas, entre outros. V) Apreciar o documento Orientações sobre o 1984 

Processo de Escolha dos Representantes da Sociedade Civil nos Conselhos de Assistência Social. Este 1985 

item faz parte do Plano de Ação da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos, meta 1, ação 1.3, 1986 

assegurar que os Conselhos cumpram suas funções enquanto instâncias deliberativas do SUAS, de 1987 

caráter permanente e composição paritária. O documento foi lido e discutido pelos membros da 1988 

Comissão de Acompanhamento aos Conselhos e será encaminhado ao Pleno para discussão e 1989 

aprovação. VI) Revisão e monitoramento do Plano de Ação da Comissão de Acompanhamento aos 1990 

Conselhos. A Coordenadora apresentou a proposta de alteração no formato do plano, que foi 1991 
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aprovada por todos os membros da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos, presentes na 1992 

reunião. Ressaltou que o conteúdo permanece o mesmo, apenas o formato foi modificado para uma 1993 

melhor visibilidade. Discutiu-se todo o documento fazendo os ajustes necessários, destacando as 1994 

ações concluídas, em andamento e previstas para 2014. Encaminhamento: foi incluída mais um status 1995 

no Plano de Ação da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos no que diz respeito as ações que já 1996 

foram concluídas, que nem tanto são ações permanentes; foram definidas as prioridades da Comissão 1997 

de Acompanhamento aos Conselhos para o ano 2014. VII) Pauta de março 2014. Apresentação do 1998 

Plano de Ação da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos já revisado em reunião da Comissão 1999 

de fevereiro de 2014; e análise dos dados do Censo SUAS 2013. Aldenora Gomes González, 2000 

Coordenadora da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos.” No Item II, a Conselheira Simone 2001 

indagou se o Conselho já não havia emitido  um balanço de quantos municípios havia feito 2002 

Conferência e quantos Delegados estiveram presente, não entendendo o envio de ofício solicitando 2003 

essa informação, com a Conselheira Aldenora esclarecendo sobre a complementação da informação. 2004 

A Presidenta sugeriu realizar uma conversa com os próprios Conselhos na reunião trimestral de uma 2005 

maneira menos informal, ademais de ter os relatórios do Sisconferência. A Presidenta indicou que a 2006 

proposta era retirar esse encaminhamento e aprofundar a questão. No  item três, o Conselheiro José 2007 

Crus falou sobre as dificuldades para escolher o Conselho, sendo que havia,m identificado no 2008 

Regimento Interno do Conselho Municipal de Santos uma Comissão de Acompanhamento dos 2009 

Serviços, o que havia sido definitivo. que foi o que nos apontou assim, que era o inovador naquele 2010 

momento. Ponderou que o trabalho da Comissão era de orientar os Conselhos, o que deveria ser feito 2011 

continuamente. A Presidenta indagou se o Conselheiro José Crus queria novo encaminhamento: 2012 

Orientar os Conselhos cotidianamente sobre adequação das normativas e não com respeito ao Mérito 2013 

CNAS, esclarecendo a situação. Não sabia se seria novo encaminhamento ou se amadurecer mais essa 2014 

ideia. A Conselheira Dóris falou sobre o que encontravam nos Conselhos, com a Presidenta 2015 

complementando que a lógica para o Mérito era uma, e para a Comissão de Acompanhamento aos 2016 

Conselhos era completamente outra, podendo se adequar. O Conselheiro Ademar destacou que a 2017 

experiência do Mérito havia sido positiva, devendo entrar na pauta, mas devendo se separar e deixar 2018 

um encaminhamento no âmbito da Comissão utilização desses dados, como o diálogo com os estados 2019 

e municípios. A Conselheira Aldenora sugeriu excluir o segundo ponto e no primeiro a Comissão 2020 

elaboraria uma planilha com orientações, facilitando o encaminhamento dos Conselhos. O 2021 

Conselheiro José da Crus sugeriu retirar tudo relativo ao Mérito, com a Conselheira Aldenora 2022 

indicando que era preciso mudar o item, pois se referia o Mérito. Após algumas observações, a 2023 

Presidenta sugeriu voltar com o debate para maiores esclarecimentos, fazendo algumas conversas e 2024 

trazer na próxima Plenária, com a concordância da Conselheira Aldenora.  Item IV - debater o temário 2025 

das Reuniões Regionais e Trimestrais do CNAS. A Presidenta indicou a discussão sobre fazer ou não as 2026 

Reuniões Regionais, com algumas datas coincidindo com o período eleitoral. O Conselheiro José Crus 2027 

esclareceu que a Comissão de Política não seria a responsável por esse processo neste momento, pois 2028 

estavam priorizando o trabalho do nível médio e fundamental, o qual queriam concluir. Após algumas 2029 

observações, a Conselheira Solange sugeriu fazer o planejamento, ou dois eventos desse semestre, 2030 

dois no próximo, ou um nesse semestre e três no próximo, de forma a considerar os meses de 2031 
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período eleitoral. A Presidenta indagou sobre a realização ou não desses eventos, com a Comissão de 2032 

Política não podendo fazer essa atividade. A Conselheira Aldenora informou que a agenda da 2033 

Comissão de Normas estava cheia. O Conselheiro José Crus sugeriu analisar a agenda do Conselho e 2034 

tomar essa decisão, com os eventos podendo se realizar no segundo semestre. O Conselheiro Ademar 2035 

concordou com a Conselheira Solange de fazer nesse primeiro semestre dois eventos e no segundo 2036 

semestre outros dois, deixando critério de distribuição, com a coordenação tendo um membro de 2037 

cada Comissão. A Presidenta sugeriu amadurecer essa pauta, com a Conselheira Simone sugerindo 2038 

fazer junto com a pauta do CONGEMAS, esclarecendo essa proposta. A Presidenta ponderou ser 2039 

matéria de uma nova discussão., conversando e tratando do assunto na próxima reunião. Após 2040 

algumas sugestões sobre as datas de realização das reuniões nas regiões, o Conselheiro José Araujo 2041 

sugeriu fazer uma Comissão composta de dois Conselheiros por Comissão, montando-se um projeto 2042 

que abrangesse quatro assuntos, um de cada Comissão, para levar ara os CEAS. A Conselheira 2043 

Aldenora indicou o documento, debatido na Reunião Conjunta com a Comissão de Normas, tomando 2044 

todas as contribuições e fechando o documento. Propôs que os Conselheiros levassem o documento e 2045 

que a comissão enviasse uma orientação solicitando contribuições para o mesmo, sendo colocado em 2046 

votação no próximo Pleno. A Presidenta indicou o Item VI - revisão e monitoramento do Plano de 2047 

Ação, e o  Item VII - pauta de março, que teria que ser alterada, por conta da questão da abordagem, 2048 

Mérito, das Regionais e também da devolutiva da pesquisa, com o Conselheiro José Crus indicando 2049 

que a Comissão não teria os dados, do Censo 2013, para esse período, com a Conselheira Simone 2050 

complementando essa informação. A Presidenta sugeriu como encaminhamento solicitar no tempo 2051 

possível, com a concordância da Conselheira Aldenora, que solicitou que na próxima reunião a 2052 

Comissão de Acompanhamento aos Conselhos relatasse a sua Memória. . ENCERRAMENTO. Nada 2053 

mais havendo a tratar, a Presidenta agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a Reunião. 2054 

Gravaram-se todos os debates e depoimentos pelo serviço de som deste Ministério e, depois de 2055 

transcritos, passarão a fazer parte integrante desta Ata, aprovada em reunião de  de2056 

 de dois mil e catorze 2057 

 2058 


